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O presente trabalho propõe-se divulgar a forma como a mobilidade pode 
influenciar o desenvolvimento local, nomeadamente no que ao concelho da 
Lousã diz respeito.  
A mobilidade, hoje mais que nunca, é um dos factores preponderantes no 
desenvolvimento. Também a sustentabilidade dessa mesma mobilidade está 
intrinsecamente ligada à sustentabilidade do desenvolvimento. Uma 
mobilidade sustentável, onde as deslocações se tornem aprazíveis, 
confortáveis, rápidas e seguras, onde as acessibilidades a qualquer sítio sejam 
efectuadas de uma forma segura e também confortável, levando sempre em 
atenção as crianças, os idosos e pessoas com mobilidade reduzida, onde se 
dê primazia à deslocação pedonal e ciclável, num meio ambiente saudável é o 
caminho perfeito para que o desenvolvimento sustentável seja uma realidade. 
Este desenvolvimento sustentável aplicado e adequado correctamente a cada 
região poderá ser o elemento propulsor de um forte desenvolvimento local. 
Qualquer região é única com os seus saberes ancestrais, com o seu modo de 
vida, com os seus hábitos e culturas muito próprios. Um modelo de mobilidade 
sustentável aplicado numa dada região pode não ser o mais adequado 
aplicado noutra região. Nesse caso o modelo de mobilidade sustentável que se 
quer para o concelho da Lousã tem que ir de encontro às características inatas 
da região, aos anseios das suas gentes de modo a que o desenvolvimento 
seja harmonioso, sustentável e perdurável no tempo. Esta mobilidade tem ter 
em conta o que de melhor o concelho tem para oferecer, nomeadamente a sua 
serra e rios de modo a criar ou preservar um turismo sustentável que se 
mostre fortemente atractivo às pessoas de fora.  
Logo o propósito do presente trabalho é tentar descortinar o que de bom já se 
faz, para a prossecução deste desiderato, associando-o a novas propostas de 
modo a criar um modelo de mobilidade sustentável capaz de contribuir de 
forma sustentável para o desenvolvimento local desta região, de modo a que 
esta se torne um local aprazível onde seja agradável viver, criando nas 
pessoas que a visitam um sentimento de saudade, levando na lembrança 
voltar.  
Este estudo analisa e apresenta propostas relativas à mobilidade no concelho 
da Lousã que se espera possam contribuir, através da melhoria das 
acessibilidades, optimização de recursos disponíveis e captação de novas 
oportunidades (nomeadamente na área do turismo), para a melhoria da 






























This paper proposes to disclose how mobility can influence the local 
development, particularly in what concerns the county of Lousã. 
Today more than ever, mobility is one of the most important factors in 
development. Also the sustainability of that mobility is intrinsically linked to the 
sustainable of the development. Sustainable mobility, where the movements 
become smooth, comfortable, fast and secure, where accessibility to anywhere 
is conducted in safe and comfort, always bearing in mind the children, the 
elderly and people with reduced mobility, giving priority to cycling and 
pedestrian travel in a safe environment is the perfect way to make sustainable 
development a reality. 
This sustainable development applied properly and appropriate for each region 
may be the driving element of a strong local development. Every region is 
unique with its ancestral knowledge, with its way of life, its habits and cultures 
of its own. Then a model of sustainable mobility applied in a certain place 
cannot be applied as appropriate in another place, In this case the model of the 
county of Lousã has to protect the innate characteristics of the region, the 
aspirations of its people so that development is harmonious, sustainable and 
lasting in time. This mobility must take into account the best that the county has 
to offer, including its mountains and rivers to create or preserve a sustainable 
tourism that will prove highly attractive to outsiders. 
Therefore the purpose of this paper is to uncover what is already good to 
pursue this goal, associating it with new proposals to create a model of 
sustainable mobility capable to contribute to sustainable local development in 
this region so that it becomes a pleasant place to live, to visit, creating in the 
tourists a sense of nostalgia, bringing the memories of coming back.  
This study analyses and makes proposals on mobility in the county of Lousã 
that are expected to contribute, by improving accessibility, optimization of 
available resources and attraction of new opportunities (especially in tourism), 
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MOBILIDADE E DESENVOLVIMENTO LOCAL 
O caso do concelho da Lousã 
Introdução  
O desenvolvimento local passa hoje pela capacidade de atrair as camadas médias 
jovens qualificadas (Ascher, 2008). Este desenvolvimento local está em grande parte 
dependente da facilidade, ou não, da comunicação no seio de um determinado território, 
bem como da sua comunicação com o exterior. Quanto mais facilmente esse território for 
acessível, quer exterior, quer interiormente, maior probabilidade terá, não só de atrair 
pessoas, como também de dar qualidade de vida aos que lá habitam. Isto significa que 
quanto melhor forem a mobilidade, as acessibilidades e a interacção entre ambas, melhor 
preparado estará esse território para a inovação e para o desenvolvimento local e 
sustentável. 
A mobilidade urbana cresceu exponencialmente e de uma forma mais sentida nas 
cidades, alterando-se de uma maneira mais intensa durante as últimas décadas, sendo 
hoje uma realidade muito mais diversificada e heterogénea, fruto de uma dispersão 
urbanística residencial e também das novas formas da organização profissional e das 
actividades. Por isso, os desafios que se colocam hoje em dia são cada vez maiores, 
tornando-se primordial a promoção de uma sociedade com novas formas de mobilidade e 
acessibilidade, numa Europa mais envelhecida, turisticamente mais diversificada e 
culturalmente mais heterogénea (Teles, 2007). 
Mobilidade e desenvolvimento local: O caso do concelho da Lousã 
 Mestrado em Planeamento Regional e Urbano 
8 
O conceito de mobilidade refere-se à deslocação de pessoas, bens e informação, 
relacionando sítios de trabalho com acessos a bens de consumo, com as residências e 
espaços de entretenimento e lazer, com as compras e com as relações de amizade 
(Teles, 2005). 
Mais de 60% da população vive nas áreas urbanas e estas asseguram cerca de 
85% do PIB da EU. As vilas e cidades são os motores da economia europeia, atraindo, 
por isso, investimento e emprego. Por consequência, a urbe passou a constituir o quadro 
de vida da imensa maioria da população, sendo imperioso proporcionar-lhe a mais 
elevada qualidade de vida possível, impondo-se, nesta medida, uma reflexão comum 
sobre a questão da mobilidade urbana (CCE, 2007).  
Ascher, (2008) salienta o facto da sociedade contemporânea se transformar 
rapidamente, levando a que avaliemos mal o quanto mudaram em tão pouco tempo, os 
objectos de que nos servimos, a maneira e forma como agimos e trabalhamos, as nossas 
relações familiares, os nossos lazeres e as nossas mobilidades. Refere ainda que os 
novos meios de transporte e de armazenamento de pessoas, de informações e de bens 
que a sociedade desenvolve e põe à disposição das organizações e dos indivíduos, 
permitem a emancipação destes relativamente aos condicionalismos espaciais e 
temporais. Ainda segundo o mesmo autor, estes novos instrumentos de transporte e 
comunicação vão abrir possibilidades de escolha em matéria de localização da residência 
e das actividades, podendo mudar a natureza do local, originando, por isso, problemas de 
coesão social. 
A zona urbana passou a constituir o quadro de vida da maioria da população, 
tornando-se por isso imperioso proporcionar às pessoas que dela se servem, a mais 
elevada qualidade de vida possível. A mobilidade urbana é, reconhecidamente, um factor 
importante que poderá contribuir, não apenas para o crescimento do emprego, como para 
um forte impacto no desenvolvimento sustentável, que representa um enorme desafio 
para as zonas urbanas, porquanto permite conciliar o desenvolvimento económico das 
vilas e cidades e das suas acessibilidades, com a melhoria da qualidade de vida e defesa 
do ambiente (CCE, 2007). Ora, este desenvolvimento local nunca poderá estar 
dissociado do território, pelo que se torna indispensável perceber a realidade geográfica, 
a população que interage com esse território, de forma a potencializar o desenvolvimento 
local segundo uma perspectiva integrada. Também a questão da mobilidade está 
intrinsecamente ligada a esse desenvolvimento, sendo necessário analisar a contribuição 
que a mobilidade tem tido para a vivência das pessoas e o que lhe poderá ser 
acrescentado, de forma a revitalizar o território. 
O planeamento da mobilidade deve ser feito a pensar nas pessoas e num 
ambiente saudável, prevendo óptimas acessibilidades e tendo como pilares basilares o 
bem-estar do cidadão e infra-estruturas necessárias a um funcionamento sustentável e 
optimizado do território, bem como das pessoas que nele habitam.  
No primeiro capítulo do presente trabalho, serão expostos os seus principais 
objectivos, bem como as metodologias a que se recorreu para a sua prossecução.  
No segundo capítulo, de carácter marcadamente teórico, será apresentado um 
enquadramento conceptual, de forma a sustentar a interligação entre o conceito de 
sustentabilidade e o conceito de mobilidade e a perspectiva de que a própria mobilidade 
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como fonte impulsionadora de uma mudança de paradigma poderá ajudar a reafirmar 
esta mesma sustentabilidade, dando um enorme contributo ao desenvolvimento local. 
O terceiro capítulo, incidirá na análise dos fenómenos demográficos em Portugal 
Continental, nas suas causas e efeitos e na sua relação com a desertificação humana e 
física, nomeadamente, nas zonas interiores. 
No quarto capítulo mostrar-se-á como uma mobilidade sustentável, conjuntamente 
com boas acessibilidades, podem contribuir para que o dia-a-dia das pessoas possa ser 
mais aprazível, mais confortável e mais solidário, num meio ambiente ecologicamente 
mais saudável, onde a qualidade de vida seja uma realidade constante. 
Concomitantemente, abordar-se-á a mobilidade sustentável enquanto promotora de uma 
maior fixação de pessoas nos territórios, ou sua afluência, para a promoção do turismo. 
Num quinto capítulo, procurar-se-á, em traços gerais, analisar alguns casos, quer 
nacionais, quer internacionais, procedendo-se a um diagnóstico dessas realidades 
territoriais, para, a partir daí, tentar entender o modo como a implementação ou propostas 
de implementação de boas práticas de mobilidade poderão contribuir para melhorar a 
vida das pessoas. Tentar-se-á também perceber as razões que precederam a adopção 
de diferentes tipologias de mobilidade nas áreas em causa, de modo a poder usá-las 
como ferramenta de trabalho, na abordagem da realidade territorial em estudo.  
Nos capítulos sexto e sétimo abordar-se-á o caso concreto da mobilidade como 
fonte de desenvolvimento do concelho da Lousã, nomeadamente, as ligações deste 
concelho com o exterior a nível rodo e ferroviário e a influência que sobre ele exerce o 
concelho de Coimbra, através dos movimentos pendulares que entre eles se geram. 
Tentar-se-á compreender a influência da mobilidade no dia-a-dia das populações destas 
localidades e de que modo a utilização de boas práticas de mobilidade, conjugada com a 
aplicação das novas tecnologias, poderá contribuir para uma melhor vivência (a nível do 
turismo, ciclovias e valorização do turismo rural), bem como para um progressivo bem-
estar e satisfação a todos os níveis (saúde, educação, simples deslocações, etc), com 
vista à criação de modelos de mobilidade sustentável que possam satisfazer as 
populações, em todas as valências – facilidade de deslocação dos habitantes, 
atractividade para os visitantes e satisfação de todos os possíveis parceiros 
intervenientes nesta problemática. 
Finalmente, serão avançadas algumas conclusões e directrizes, no sentido de 
transmitir algumas medidas que, depois de estudadas e aplicadas, poderão dar algum 
sentido prático a todas estas ideias para que o desenvolvimento local do concelho da 
Lousã seja uma realidade. 
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Capítulo 1. Objectivos e Metodologia 
O presente trabalho tem como grande objectivo perceber como a mobilidade pode 
ou não ter influência no desenvolvimento local. Procurou-se abordar a sua influência nas 
ligações que se geram entre os concelhos, nomeadamente, entre os da área de estudo e, 
também, dentro dos próprios concelhos. Pretendeu-se igualmente dissecar esta mesma 
mobilidade, especificamente a mobilidade sustentável, de modo a torná-la uma mais-
valia, na medida em que pode transformar positivamente os territórios a nível estrutural e 
ambiental, tornando-os atractivos e podendo, consequentemente, contribuir para 
melhorar as vidas das populações, fixando as autóctones e atraindo populações 
exteriores a esses territórios. 
Para o efeito, serão identificados e interpretados possíveis problemas que afectem 
o dia-a-dia das populações no concelho da Lousã, nomeadamente, nas suas 
deslocações. De acordo com os problemas diagnosticados, tentar-se-á delinear soluções 
que possam responder, quer aos anseios destas populações, quer também aos 
operadores que directamente poderão estar envolvidos nesta problemática.  
Procurar-se-á explanar a forma como tem evoluído e como vive a população do 
concelho, de que maneira está organizada, como é servida a nível de transportes e a 
maneira como interage com o próprio concelho, com o desiderato de apontar novos 
caminhos, os de uma mobilidade que se quer sustentável, conciliável com acessibilidades 
existentes e a criar, de modo a servir toda a população, com vista a auxiliar a 
implementação de um verdadeiro desenvolvimento local sustentável, que torne o 
concelho em estudo o mais desejável, não só para quem diariamente lá vive, mas 
também para quem ocasionalmente lá passa.  
Para dar prossecução aos objectivos supramencionados, recorreu-se, à pesquisa 
e revisão bibliográficas, sobretudo nos primeiros cinco capítulos, bem como ao 
tratamento quantitativo e qualitativo de dados, no tratamento das temáticas que 
entretecem os dois últimos capítulos, dedicados ao caso específico do concelho da 
Lousã. 
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Capítulo 2. Enquadramento conceptual  
A mobilidade responde a uma necessidade de deslocação, sendo por isso um 
bem público e o acesso a ela, um direito de cidadania (Paias, 2009).   
Extrapolando esta necessidade para o que à mobilidade em cidades médias e 
áreas rurais diz respeito, os principais problemas identificados pelos municípios centram-
se maioritariamente nos aspectos relacionados com a acessibilidade, em diferentes 
âmbitos, nomeadamente, ao nível das pessoas e do espaço público, ao nível dos locais 
de trabalho e ensino, na percepção da deficiente articulação entre as decisões 
urbanísticas e as suas consequências ao nível da acessibilidade e ainda, nos aspectos 
relacionados com a coordenação e funcionamento geral dos sistemas de transportes 
colectivos. Este mau funcionamento potencia uma deficiente cobertura espacial e 
temporal, acrescida de uma ocupação difusa do território, com um reduzido peso 
demográfico nos centros urbanos e um progressivo envelhecimento das populações, em 
especial nos municípios do interior (Silva, 2009a).  
Acrescente-se, ainda, a deficiente articulação e complementaridade dos meios de 
transporte, o aumento da população com mobilidade reduzida, a menor atenção prestada 
aos modos suaves de deslocação e a crescente dificuldade em assegurar ligações 
eficientes de transporte entre, quer as áreas centrais tradicionais, quer os novos espaços 
de equipamentos, quer ainda os novos subúrbios e também as freguesias rurais. 
Atendendo a estas debilidades, entende-se que uma boa mobilidade pode ajudar a 
atenuá-las, podendo até ser a alavanca para que o desenvolvimento local seja uma 
realidade, de modo a que a fixação das populações se torne efectiva e que as regiões, 
através de um turismo sustentável e ecologicamente mais limpo, consigam ser atractivas 
para quem as visite. 
Ao longo dos próximos pontos e com recurso à pesquisa bibliográfica, tentar-se-á 
procurar perceber de que modo a mobilidade, devidamente articulada de uma forma 
sustentável, poderá dar um enorme contributo, funcionando como motor desse mesmo 
desenvolvimento local. 
2.1. Do conceito de sustentabilidade à mobilidade sustentável 
O desenvolvimento sustentável começou a ter uma dimensão internacional mais 
assinalável, ou com um realce que até à data não tinha tido, a partir da reunião de mais 
de 170 países, no Rio de Janeiro, em 1992, que versou sobre os problemas que a Terra 
atravessava, essencialmente os de carácter ambiental e climático. Foi a partir dessa 
reunião que se começou a formular a Agenda 21, um documento estratégico que visou 
contribuir para um mundo mais equilibrado a todos os níveis. A partir do seu preâmbulo, 
podemos constatar essa preocupação e propósito: A Agenda 21 está voltada para os 
problemas prementes de hoje e tem o objectivo, ainda, de preparar o mundo para os 
desafios do próximo século. Reflecte um consenso mundial e um compromisso político no 
nível mais alto no que diz respeito a desenvolvimento e cooperação ambiental. O êxito de 
sua execução é responsabilidade, antes de mais nada, dos Governos. Para concretizá-la, 
são cruciais as estratégias, os planos, as políticas e os processos nacionais. A 
cooperação internacional deverá apoiar e complementar tais esforços nacionais. Nesse 
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contexto, o sistema das Nações Unidas tem um papel fundamental a desempenhar. 
Outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais também são convidadas a 
contribuir para tal esforço. A mais ampla participação pública e o envolvimento activo das 
organizações não-governamentais e de outros grupos também devem ser estimulados. 
O conceito de sustentabilidade assenta em três pilares fundamentais (económico, 
social e ambiental) e prevê a interligação entre eles, de forma a servir a necessidade do 
presente sem prejudicar as gerações futuras. Este conceito está intimamente ligado com 
o de desenvolvimento sustentável, que pode ser definido, numa das suas acepções 
menos controversas, como o encontro das necessidades do presente sem comprometer 
o desenvolvimento das gerações futuras (Paul, 2007). 
A acompanhar estes dois conceitos de enorme importância, desenvolve-se ainda 
o conceito de mobilidade sustentável, que apresenta diferentes significados, de acordo 
com as pessoas e os âmbitos em que é descrito. A definição do Conselho Empresarial 
Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD, 2001), A Mobilidade Sustentável 
é a capacidade de dar resposta às necessidades da sociedade em deslocar-se 
livremente, aceder, comunicar, negociar e estabelecer relações, sem sacrificar outros 
valores humanos e ecológicos hoje ou no futuro, assenta em aspectos directamente 
relacionados com a componente social da mobilidade e é apresentada como a habilidade 
de ir ao encontro das necessidades da sociedade se mover livremente, estabelecendo as 
relações necessárias, sem sacrificar os restantes valores humanos e ecológicos, no 
presente e no futuro. Este conceito adquire uma significação diferente quando descrito 
pela população em geral, que analisa os sistemas de transportes de que dependem as 
sociedades e a forma como servirão as suas necessidades de mobilidade no futuro. 
Ao pensar o “planeamento das cidades à escala global” a Nova Carta de Atenas1 
aponta para a necessidade das cidades serem organizadas em comunidade, mantendo 
uma identidade própria, sem prejudicar a interligação entre elas, sendo que o factor de 
relevância desta realidade se prende com o desenvolvimento e formação das cidades 
médias (Carvalho, 2003b). 
Analisando o processo de concentração da população, identificam-se dois 
fenómenos de grande importância: a tendência das populações para se concentrarem 
nas áreas urbanas – urbanização, por um lado e, por outro, a chamada descentralização, 
conceito que dá forma ao processo em que as áreas urbanas ocupam cada vez mais as 
áreas circundantes, sendo que este processo não acompanha normalmente o 
crescimento da população, diminuindo assim a densidade populacional das cidades 
médias (WBCSD, 2001). 
                                                          
1  Documento adoptado pelo Conselho Europeu de Urbanistas (CEU - ECTP) em Maio de 1998, na 
conferência internacional de Atenas, que propõe uma visão coerente da cidade, que pode ser atingida pelos 
urbanistas e outros profissionais intervenientes no planeamento urbanístico. Propõe, igualmente, novos 
sistemas que permitam o envolvimento dos cidadãos nos processos de tomada de decisão, utilizando as 
vantagens das novas formas de comunicação e das tecnologias de informação. A edição portuguesa 
consultada foi traduzida e editada pelo Professor Paulo V. D. Correia e Dra. Isabel Maria da Costa Lobo. 
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A partir dos dois fenómenos anteriormente descritos, interessa pensar como o 
crescimento das cidades é influenciado pelos sistemas de mobilidade, no sentido em que 
esta pode tornar algumas áreas de cidade mais acessíveis que outras, alterando a 
atractividade do lugar. Assim, as áreas de cidade nas quais o investimento em meios de 
transporte é maior, tornam-se passíveis de maior desenvolvimento. Um exemplo que 
retrata bem esta realidade é o das franjas urbanas em redor das cidades médias, em que 
o desenvolvimento tem sido cada vez maior, uma vez que o investimento na mobilidade 
também se avizinha grande (WBCSD, 2001). 
Qualquer estratégia de aglomeração deve confrontar as potencialidades e as 
dualidades encontradas, sem privilegiar o tipo de urbanização existente, pela importância 
necessária que devem ter as questões não só de mobilidade mas também ambientais, 
olhando sempre as oportunidades de requalificação ou investimento, estas de grande 
importância (Portas, 2007). 
No Livro Verde, por uma nova cultura de mobilidade urbana, da Comissão das 
Comunidades Europeias (CCE, 2007), são definidos objectivos para a mobilidade urbana, 
sendo que se mostra de grande importância, para a maioria dos intervenientes no 
processo, o necessário equilíbrio entre as componentes económica e ambiental, sem 
prejudicar a acessibilidade necessária para a vida diária da população. No mesmo 
relatório, todos os intervenientes consideram a intermodalidade (combinação dos vários 
meios de transporte como transporte público e a bicicleta) essencial para reduzir o uso do 
automóvel. 
O correcto planeamento urbano facilita a intermodalidade e a acessibilidade aos 
locais com mais afluência e promove o uso do transporte colectivo. 
As medidas que efectivam este planeamento incluem: 
 Redução do congestionamento – gestão da mobilidade e dos transportes mais 
eficaz, restrições ao acesso privado, promoção do transporte público, boa 
distribuição de serviços, gestão de estacionamento; 
 Redução do consumo energético e das emissões – gestão da mobilidade, uso 
da bicicleta, promoção dos transportes públicos, urban pricing; 
 Decréscimo das emissões locais e o melhoramento da qualidade de vida das 
populações nos centros urbanos – restrições ao acesso, gestão de 
estacionamento; 
 Melhoramento do mercado de partilha de veículos nos sectores privado e 
público – carsharing e carpooling, restrições ao acesso, gestão de 
estacionamento; 
 Melhoramento da eficiência do sistema de transportes colectivos – plataformas 
intermodais, gestão da mobilidade, uso da bicicleta, promoção dos transportes 
públicos; 
 Aumento da atractividade dos transportes públicos – gestão de transportes e 
informação relativa, plataformas intermodais, gestão da mobilidade, carsharing 
e carpooling, restrições de acesso, promoção dos transportes públicos; 
 Decréscimo de estacionamento – uso da bicicleta, carsharing e carpooling, 
gestão da mobilidade, gestão de estacionamento. 
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Concluindo, para que a mobilidade seja sustentável, deve ser melhorado o acesso 
às necessidades humanas, sem consequência para o desenvolvimento social, ambiental 
e económico. No centro desta evolução sustentável devem estar o homem e o meio 
ambiente. Tudo o que se possa idealizar tem de ir ao encontro da real satisfação das 
pessoas, tendo sempre em conta a não agressão ao meio ambiente. Só desenvolvendo 
uma perfeita harmonia entre as pessoas e o território é que a mobilidade poderá ser um 
recurso valioso na vida diária das pessoas que entretecem esse território.  
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Capítulo 3. Os fenómenos demográficos 
3.1. Desertificação Humana e Urbanização 
O processo de desertificação humana dos territórios, pode levar à inexorável 
degradação desses mesmos territórios. Começando a abrandar a acção antrópica sobre 
um território, este caminha lentamente para o esvaziamento da paisagem humana 
construída (o povoamento, os solos, as actividades sociais, económicas e até culturais, 
inerentes à própria vivência humana). Então, o êxodo populacional de uma região, leva a 
uma imediata desertificação humana e, consequentemente, não de imediato mas 
continuadamente no tempo, a paisagem moldada e construída pelo homem vai-se 
esbatendo, sendo engolida pela paisagem natural que de novo se apodera desse 
território. No contexto do desenvolvimento sustentável e requalificação dos territórios, 
este factor, em vez de ser um handicap, pode vir a tornar-se num trunfo, contribuindo de 
novo para a redescoberta destes territórios, num primeiro momento, a nível turístico 
(turismo rural, de montanha, ambiental, etc) e ajudando na agregação de condições 
futuras, para uma nova fixação populacional.  
No caso de Portugal Continental, a desertificação humana, consubstanciada no 
despovoamento dos territórios rurais do interior do país, tem assumido o papel central 
deste problema constituindo-se, simultaneamente, como causa e efeito da degradação 
dessa paisagem humanizada.  
Tem-se assistido, no território continental português, à concentração da população 
no litoral, através de um processo contínuo e simultâneo de aglomeração industrial e 
urbana. Este movimento, conjugado com a redução generalizada de taxas de 
fecundidade, traduziu-se numa diminuição significativa dos volumes de população em 
algumas regiões do interior, não havendo perspectivas de reversão deste fenómeno nas 
próximas décadas (Martins et al, 2011). 
Figura 1: Evolução relativa da população de NUTS III portuguesas periféricas, baseado em 
dados do Instituto Nacional de Estatística (Censos 1991 e 2001) e em projecções 
da Universidade de Aveiro. (Martins et al, 2011) 
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A falta de condições para a fixação de pessoas nos concelhos do interior e dentro 
desses próprios concelhos, nas freguesias mais frágeis, leva a que se assista a um afluxo 
das populações, primeiramente para a freguesia sede do concelho, muitas vezes a mais 
urbana e, depois, para regiões mais ricas, geralmente situadas ao longo do litoral. Muitas 
vezes, a falta de condições regista-se a nível das próprias infra-estruturas que esses 
concelhos não têm para oferecer às suas populações. Além do ponto fulcral, que é o 
emprego, falta também muitas vezes uma rede de transportes capaz, para satisfazer as 
necessidades das populações, muitas vezes isoladas e envelhecidas, bem como infra-
estruturas colectivas, de modo a atender condignamente as necessidades dessas 
mesmas populações. Isto torna-se um ciclo vicioso, já que não havendo populações, o 
investimento torna-se quase que desnecessário; por outro lado, não havendo infra-
estruturas e, consequentemente, condições para uma vida condigna, as pessoas partem 
à procura de melhores paragens. 
A evolução do povoamento tem estado interligada com a mobilidade da população 
e a voluntariedade do emprego, relação esta que se estabeleceu entre o centro da 
Europa e as periferias. Em consequência e focando o factor migratório, a mobilidade deu-
se dos países do Sul (mais débeis e mais pobres) para os países do centro (mais 
desenvolvidos, mais ricos). Se descermos a analisar este mesmo problema dentro de 
cada país, a situação é exactamente a mesma. Observamos que as regiões mais 
deprimidas e mais isoladas, quer socioeconómica, quer demograficamente, são as da 
periferia. A questão da mobilidade das populações é um fenómeno bastante complexo, 
sobretudo analisado nas vertentes do desenvolvimento e também do emprego. 
Pode-se analisar o caso português a nível das mobilidades internas das 
populações e também ao nível do factor do sentido migratório. A este nível, tem havido 
várias inflexões ao longo dos últimos tempos. No período entre 1960 a 1980, vigorou a 
emigração. A partir sensivelmente de 1990, o sentido migratório sofreu uma inflexão 
(Portugal deixou de ser um país de repulsa passando a ser um país de acolhimento). 
Acontece que nos dias que correm, o sentido migratório está novamente a mudar. 
Começamos de novo a ser um país de emigrantes, com a agravante de se verificar a 
saída de uma franja da população com grau académico médio a alto, que poderá originar 
um impacto negativo no desenvolvimento do país. A nível interno, a tendência do 
movimento das populações tem sido feito no sentido de procurar paragens onde haja 
mais procura de mão-de-obra, onde o nível de desenvolvimento seja mais elevado e 
também, onde a existência de infra-estruturas para satisfação das necessidades das 
pessoas se faça sentir. Esta tendência acaba por se traduzir no modo como o 
povoamento se encontra estruturado, especificamente numa forte polarização da 
população num número restrito de lugares, que ocupam uma área não muito ampla do 
território, que são as cidades e as periferias.  
Realçando este fenómeno, Lema e Rebelo (1996) referem que a emigração e as 
migrações internas representam o principal factor da variação regional e local da 
população nas últimas décadas. Acrescentam, ainda, que o despovoamento do interior se 
acentuou, intensificando-se a polarização metropolitana. 
O território nacional está, de uma maneira geral, organizado em nós, eixos e 
espaços marginais. As cidades constituem, um pouco, os nós da rede urbana. A 
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tendência recente é para a urbanização. Olhando para o país, duas áreas polarizadas 
(áreas metropolitanas de Lisboa e Porto) concentram cerca de 30% da população. Dos 
anos 70 até hoje a quantidade de cidades subiu, de cerca de 70 para cerca de 156. Este 
aumento tem um significado, por um lado, quantitativo e, por outro, qualitativo (estilo, 
modo de vida diferente) e revela um pouco uma das mudanças significativas que 
ocorreram no país. Portanto, aparece a rede urbana, onde já está incluída a hierarquia 
das cidades. Os nós são ligados, articulados por eixos (rodoviários, ferroviários, etc). Isto 
é significativo, relativamente ao modo como se organiza e articula o país, bem como do 
modo como se gerem os desenvolvimentos mais significativos. É ao longo destes nós e 
eixos principais que vamos encontrar os espaços, territórios, onde as dinâmicas são mais 
activas. Vamos encontrar aqui as variações positivas. É aqui que se localizam, 
fundamentalmente, as actividades industriais e do sector terciário. O que fica para além 
destes nós e eixos? Áreas marginais, relativamente em perda, periféricas, coincidentes 
com as áreas rurais e espaços marginais. 
3.2. Desertificação humana e mobilidade/acessibilidade 
A desertificação humana dos territórios, além de poder estar associada a 
problemas relacionados com a falta de trabalho e também de infra-estruturas, poderá 
igualmente estar associada à falta, quer de mobilidade, quer de acessibilidades. Como se 
sabe, o próprio isolamento sentido pelas populações, pode levar a que estas procurem 
novas paragens onde sintam que ficam perto de tudo, com acesso a tudo, com muito 
menor dificuldade nesse acesso, quer a nível de tempo, quer mesmo ao nível da 
qualidade e diversidade na escolha dos meios de transporte. 
No âmbito do desenvolvimento urbano e rural e em virtude desta distribuição da 
população, a expansão em áreas urbanas torna-se desordenada e também muito 
dispersa nas áreas rurais. A isto acrescenta-se uma sentida ausência de uma logística 
capaz, que leva a um insuficiente desenvolvimento ou acompanhamento dos sistemas de 
transportes, face a estas novas realidades. A intermodalidade, nestas regiões, é 
igualmente insuficiente e muitas vezes inexistente, comportando uma intensidade 
energética bastante elevada a nível da mobilidade, muitas vezes acompanhada por 
agressões ao ambiente, decorrentes da utilização de meios de transporte não amigos do 
ambiente. 
Também nestas regiões consideradas deprimidas existe uma forte dispersão 
geográfica das infra-estruturas económicas e equipamentos terciários mais qualificantes. 
Similarmente e noutra perspectiva, a falta de mobilidade e acessibilidades nestas regiões, 
origina a não fixação, nestas paragens, de novas empresas e a degradação das 
existentes, derivada a vários factores, como por exemplo: 
 Falta de mão-de-obra qualificada, que por ausência de aliciamento, não se fixa 
nestas regiões; 
 Consequente degradação do tecido produtivo; 
 Própria inércia das empresas, que não se modernizam, acabando por estagnar; 
 Consequente perda de competitividade e lógico encerramento das empresas; 
 Êxodo populacional para regiões potencialmente mais ricas; 
 Falta de incentivos para fixação de novas empresas. 
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Por consequência, a incapacidade ou resistência à deslocação das populações 
(quer pelas vias, quer pelos meios de transporte), associada à já citada dispersão 
geográfica das infra-estruturas, leva a um êxodo da população residente e a uma não 
fixação de pessoas exteriores a essas regiões. 
3.3. Variação demográfica da população 
Tendo em conta a previsão da 
Eurocid, a partir de 2015 o número de óbitos 
na UE será superior ao de nascimentos, mas 
a população da União Europeia deverá 
continuar a aumentar até 2035, devido ao 
fluxo migratório que manterá esse 
crescimento até essa data. Refere também 
que a partir de 2035, esse saldo migratório 
positivo já não será suficiente para 
compensar a variação natural demográfica 
negativa, devendo a população europeia 
começar a diminuir. Alerta ainda para o facto 
de que as populações envelhecidas colocarão 
importantes desafios económicos, 
orçamentais e sociais aos diversos estados 
membros. 
Em relação à mesma problemática, 
um dos desafios que a Europa irá enfrentar 
num futuro próximo será o demográfico, em virtude do actual envelhecimento das 
populações ser comum à generalidade das regiões europeias, apresentando embora 
intensidades diferenciadas, consoante os diferentes territórios. Este processo é muitas 
das vezes acompanhado também por um processo de despovoamento, resultante, 
simultaneamente, da continuada redução dos 
índices de fecundidade e do aumento da 
esperança de vida (Costa, 2005). 
Conclui-se que, essencialmente nas 
regiões mais deprimidas e periféricas, a 
população residente caminha para um número de 
habitantes cada vez menor, tornando-se 
progressivamente mais velha, o que num futuro 
próximo acarretará, indubitavelmente, um 
aumento nos encargos associados a dois factores 
fundamentais: o já referido envelhecimento da 
população (beneficiários não contribuintes), por 
consequência do aumento da esperança de vida e 
também a diminuição da população contribuinte, 
resultante do decréscimo dos efectivos 
populacionais dos escalões etários activos. 
 
Figura 3 – População residente em 2009 
Fonte: INE 
Figura 2 – Densidade populacional em 2009 
Fonte: INE 
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Em Portugal, os desequilíbrios são marcantes 
e profundos. Portugal é um país de contrastes. Um 
dos contrastes marcantes é a diferença entre 
Norte/Sul. Outro é a fractura que aparece muito 
evidenciada, entre o Litoral e Interior (localização de 
população, actividade industrial, ocupação do território 
– tipo de povoamento). Como se pode observar na 
figura 2, esta realidade está bem vincada, ou seja, o 
número de habitantes por Km2 é muito mais 
significativo no litoral e também à medida que 
caminhamos para Norte, com excepção da Região do 
Algarve, o que se percebe, pela acção do turismo. Se 
compararmos o mapa da densidade demográfica com 
o mapa da população residente (figura 3), chegamos 
â mesma panorâmica: a de um litoral mais 
densamente povoado do que um interior, onde a falta 
de população é notória. Em relação à localização 
empresarial em 2009, a figura 4 evidencia a mesma 
realidade. A maior concentração de empresas situa-se 
na faixa litoral e também com a excepção do Algarve, 
localiza-se com mais incidência à medida que 
caminhamos para Norte. Um contraste também flagrante aparece entre o rural e o 
urbano. Mas há que ter algumas cautelas para não fazer uma caracterização ou 
diferenciação tão extrema, tão dicotómica. 
Quando olhamos para o país, estes são os 
contrastes que constituem a matriz mais 
profunda. É a partir desta matriz que nos 
apercebemos de muitas dinâmicas e do modo 
como o país se encontra organizado. 
Ao analisarmos um mapa de variação 
demográfica, deparamo-nos com dinâmicas 
demográficas (de ganhos e perdas) que 
encerram sempre dinâmicas económicas e 
sociais. Os comportamentos demográficos 
são elementos muito significativos para 
compreendermos como estamos organizados 
e porque estamos assim organizados. Nos 
últimos anos, tem havido uma moderação no 
crescimento demográfico, em Portugal. Isto 
deve-se ao já falado declínio da fecundidade, 
com o consequente envelhecimento das 
populações e também consecutivas 
alterações nos valores e sentido dos 
fenómenos migratórios.  
 
 
Figura 4 – Localização empresarial 
em 2009 
Fonte: INE 
Figura 5: Evolução da população total 2001-2010 
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Este comportamento é mais visível nas regiões debilitadas do interior, devido não 
só à fraca fecundidade, como também aos movimentos migratórios que geram um 
autêntico êxodo de populações para as zonas litorais e também para os centros urbanos. 
Verifica-se, claramente, na figura 5, que existe uma deslocação de população do interior 
para o litoral, com envelhecimento do interior, associado à emigração dos grupos etários 
mais jovens (Martins et al, 2011).   
O fenómeno de envelhecimento da população está intrinsecamente relacionado 
com zonas economicamente mais atractivas e zonas repulsivas, obedecendo por isso a 
uma repartição geográfica notoriamente demarcada e diferenciada. Relativamente ao 
envelhecimento, o território português apresenta, como não podia deixar de ser, uma 
dicotomia: entre o interior, mais envelhecido e o litoral onde essa realidade ainda não se 
faz notar. Também nas regiões do interior e por força do êxodo das populações para a 
freguesia sede de concelho, esta dicotomia se estabelece, neste caso, entre a freguesia 
sede, mais desenvolvida, com a maior parte das infra-estruturas e as freguesias 
limítrofes.  
Se não se conseguir inverter a tendência evolutiva da demografia em Portugal, as 
consequências para o território serão evidentes. A concentração de população, 
primeiramente na zona do concelho considerada central (freguesia sede), aumentará 
cada vez mais, ficando as regiões em seu torno (freguesias limítrofes) gradualmente mais 
abandonadas. O passo seguinte será também o abandono desta região para concelhos 
mais ricos, quer em oferta de emprego, quer em infra-estruturas, quer mesmo em 
mobilidade e acessibilidades. 
Mais especificamente a nível humano, geralmente o êxodo faz-se sentir na 
população jovem. A população mais envelhecida acaba por ficar, muitas vezes 
abandonada e dispersa pelos vários lugares destes concelhos, criando muitos problemas 
a nível autárquico para poder minorar os efeitos deste abandono.  
3.4. Fenómenos demográficos e desenvolvimento 
O desenvolvimento de uma região pode estar intrinsecamente ligado a vários 
factores associados a essa mesma região, como por exemplo: 
 Densidade demográfica dessa região; 
 Envelhecimento da população; 
 Poder económico da mesma, associado à estrutura de emprego; 
 Sector fabril envelhecido ou, pelo contrário, em constante renovação; 
 Existência de infra-estruturas capazes e mão-de-obra especializada. 
Uma região pode tornar-se atractiva ou repulsiva, combinando todos estes 
factores. Uma região cuja população se encontra envelhecida, mesmo dispersa, cujo 
tecido fabril se encontra moribundo, cujas infra-estruturas vão cada vez mais 
escasseando, é uma região com enormes problemas a todos os níveis. Vamos encontrar 
uma população envelhecida, dispersa, com problemas de deslocação. Associado a estes 
aspectos, estará o problema de uma autarquia que não consegue resolver estas 
debilidades de mobilidade e acessibilidade, bem como o de uma grande dificuldade em 
fixar pessoas jovens, uma vez que não estão garantidas as condições básicas de uma 
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vida condigna. Torna-se, igualmente, evidente a impotência em trazer pessoas a estas 
regiões, através do turismo. 
Pode-se dizer que qualquer região tem ao seu dispor características e bens 
colectivos de várias ordens (física, social, económica, cultural, política, institucional), que 
podem influenciar a sua capacidade de gerar conhecimento, aprendizagem e inovação. 
Neste sistema de relações que configuram o ambiente local, a dimensão cognitiva dos 
actores é determinante para o desenvolvimento local.  
Para Albagli e Maciel (2005), compreender as dinâmicas que se geram numa 
região leva a que se tenha em conta, tanto a territorialidade, como as relações que se 
geram entre um indivíduo ou grupo social e seu meio de referência e, ao mesmo tempo 
que expressam uma consciência de pertença e um modo de actuar de um determinado 
território, reflectem ainda vivência em todas as dimensões (política, social, cultural e 
económica), desenvolvendo-se a partir da interacção entre os seus actores sociais e o 
espaço geográfico que a envolve. As normas sociais que a condicionam variam, quer 
entre sociedades, quer entre períodos de tempo diferenciados, sendo por isso fruto de 
uma relação entre o meio e os actores sociais que actuam nesse meio.  
Não nos podemos também esquecer, quando estamos a estudar uma região, dos 
recursos imateriais que são de extrema importância no desenvolvimento local. Tem que 
se ter em conta hábitos, costumes, vivências, para que as acções a tomar possam ir ao 
encontro das necessidades da região e, pelo contrário, não entrem em choque com a 
mesma região. Cada região é única, com a sua história, com os seus costumes, com as 
suas artes ancestrais, com o seu conhecimento colectivo, que para além do 
conhecimento dos indivíduos e organizações, resulta também de sinergias originadas 
pelas relações entre os vários actores, que têm de ser levadas em conta no momento em 
que se pensa o desenvolvimento local ou regional. 
Pode, então, dizer-se que as relações entre os vários actores (agentes económicos, 
agentes de conhecimento, agentes reguladores, etc,) originam a que o ambiente 
institucional no qual as empresas vão interagindo, se reflicta na capacidade para inovar, a 
partir do capital social herdado, juntamente com os novos conhecimentos, utilizando-os 
em proveito do desenvolvimento local. 
A vantagem competitiva de uma determinada região está na aptidão para criar e 
difundir informações estratégicas entre os agentes económicos, na capacidade de 
permuta de conhecimentos, na dinâmica dos protagonistas institucionais e em colocar os 
actores regionais em interconexão, tendo por isso uma região com uma grande 
densidade de actores e uma forte capacidade relacional, grandes possibilidades de vir a 
tornar-se mais desenvolvida em relação a outra que não tem essas mesmas capacidades 
(Bragança, 2008). 
Como refere Rodrigues (2005), os recursos intangíveis (conhecimento) e os processos 
(aprendizagem), são fortemente dependentes das limitações das componentes sociais e 
territoriais, enfrentando por isso, as regiões menos favorecidas, geralmente 
caracterizadas pela fraqueza do seu tecido institucional, barreiras significativas quando 
combinam os recursos intangíveis e processos, dos quais depende a competitividade 
territorial. Logo a promoção de inovação em regiões menos favorecidas, esperando daí 
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que a consolidação em pesquisa e desenvolvimento aumente a capacidade dessas 
regiões para inovar, poderá nunca acontecer (Rodrigues e Pires, 2006). 
Sendo assim, a capacidade inovadora depende da aptidão para combinar três pares de 
atributos: em primeiro lugar, a coerência e a heterogeneidade do sistema produtivo 
regional, em segundo lugar, o equilíbrio entre a competição e a cooperação, e em terceiro 
lugar, a disponibilidade para a codificação regional e o conhecimento tácito técnico-
económico. (Pires e Castro, 1997).  
Em suma, numa região nada pode ser descurado quando se pretende intervir no 
sentido de a desenvolver. O propósito da inovação tem que ter em conta o 
comportamento da região a nível produtivo, os seus recursos materiais e imateriais, os 
seus usos e costumes. Resumindo, a mesma intervenção coroada de êxito numa região, 
poderá vir a ser um fracasso, se aplicada em outra região completamente diferente a 
todos os níveis. 
3.5. Planeamento e Ordenamento 
Por todas as razões avançadas, urge criar mecanismos que vão ao encontro das 
satisfações básicas destas populações, que possam tornar estas regiões mais 
agradáveis, mais cativantes, contribuindo assim para que a qualidade de vida 
apresentada possa novamente voltar a atrair e fixar populações. 
Aqui, o planeamento e o ordenamento poderão ser instrumentos poderosos a 
utilizar a nível desta temática. A crescente necessidade de planear de modo mais 
sistemático e formal provém do aumento da complexidade do sistema antrópico e da sua 
crescente divergência relativamente ao sistema natural. Com o desenvolvimento 
económico, tem-se verificado a ocorrência de situações de desequilíbrio nos sistemas 
naturais e de disfunção ambiental que, por sua vez, vão perturbar o funcionamento das 
estruturas sociais e económicas, levando a que o ordenamento tenha um papel 
fundamental a desempenhar, enquanto instrumento de gestão do ambiente (Partidário, 
1999). 
Já Lobo, (1999) refere que o planeamento só se legitima pelo objectivo de 
desenvolvimento, encarado na perspectiva da promoção dos valores humanos, da 
redução do analfabetismo, da melhor distribuição dos recursos, da sustentabilidade do 
sistema, pela maior participação dos cidadãos nas decisões políticas e pela elevação dos 
padrões culturais. 
Quando falamos em planeamento, pensamos num conjunto de disposições 
destinadas a organizar uma actividade no espaço e no tempo, correspondendo 
basicamente a quatro ideias: organização, actividades, espaço e tempo. Nos contextos 
local e regional, quais os critérios que os definem? Dando como exemplo o concelho de 
Coimbra, falar, hoje, de ordenamento é extremamente difícil, sem se fazer alusão aos 
concelhos envolventes, em virtude da relação que se estabelece entre bacia de emprego 
e áreas de influência.  
Em função do espaço, podemos ter diferentes formas de planeamento: o local 
(espaço mais reduzido) e o regional (espaço com maiores dimensões), mas a separação 
dos espaços é, na actualidade, cada vez mais difícil, em virtude dos espaços, outrora 
bem delimitados, se apresentarem cada vez mais interligados e interdependentes. Um 
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exemplo é o das indústrias, uma vez que cada vez mais dependem de factores externos 
(matérias primas, colocação dos produtos, etc), necessitando, por conseguinte, de boas 
mobilidades para funcionarem com eficácia. 
No que se refere ao tempo, este influencia o modo como se perspectiva o 
planeamento. Há um passado e um presente que podem condicionar um horizonte 
temporal futuro. Por outro lado, em função do tempo, o planeamento pode ser a curto, 
médio e longo prazo, podendo assumir múltiplas e variadas formas, em função do sector 
onde se quer intervir (saúde, educação, infra-estruturas rodoviárias, etc).  
Concluindo, o planeamento necessita de ser trabalhado e organizado, quer em 
função do espaço, quer em função do tempo, para que a sua aplicação seja eficaz e 
perdure. Aludindo-se a exemplos práticos, quando se planeia construir uma auto-estrada, 
há que ter em conta, não apenas a afluência de trânsito presente, como também a futura, 
ainda que segundo uma lógica de probabilidade. Só assim se torna possível aferir da 
viabilidade da obra, bem como do desenho do traçado, não negligenciando, ainda, 
eventuais constrangimentos, agressões ambientais, etc. Outro exemplo é o dos 
transportes, relativamente aos quais se exige cada vez mais um atento planeamento. A 
necessidade de os encaixar e interligar (transportes públicos, transporte particular, 
mobilidade clicável e pedonal), para que melhor possam servir as populações e o 
ambiente, é bastante importante, tendo sempre o cuidado de assegurar uma mobilidade 
sustentável, preservando o espaço no tempo. 
O planeamento é, em primeiro lugar, um caminho para programar as questões 
económicas e sociais e, em segundo, uma orientação de acções no futuro, tendo em 
vista o estabelecimento de relações entre estrangulamentos e decisões colectivas e 
traduzindo tudo isto em políticas e programas (Glasson, 2007). 
Já o ordenamento é um conjunto de acções ligadas entre si, com vista a dispor 
em ordem, sobre uma parcela do território, os habitantes, actividades, estradas, etc. 
Ordenar é, assim, uma actividade voluntária, concertada, impulsionada pelos poderes 
públicos, concentrando em articulação os diferentes intervenientes no processo 
(populações, empresas, serviços públicos, etc). 
Concluindo, podemos afirmar que planeamento e ordenamento são faces de uma 
mesma moeda, mais especificamente, a do desenvolvimento territorial/local. 
3.6. Instrumentos de Desenvolvimento Territorial 
Os três domínios que impulsionam o desenvolvimento territorial através do 
planeamento e ordenamento são o território, as políticas e os actores. Os territórios são 
todos diferentes, mesmo quando os espaços se assemelham, apresentando diversidades 
entre eles. No que se refere às políticas de desenvolvimento regional estas têm impactos 
positivos, mas também negativos. As acções a ter como instrumento de apoio a decisões 
políticas, nomeadamente, as que respeitam à mobilidade, são importantes, quando 
falamos em desenvolvimento regional. A evolução que as políticas públicas têm tido, bem 
como as orientações necessárias para as tornar eficazes no presente, não 
comprometendo o futuro, têm que ser levadas em conta. Deve estar contemplado, 
nessas políticas, o factor económico, ou seja, os custos e benefícios dessas acções, 
relativamente ao resultado prático das mesmas. Essas políticas devem, igualmente, estar 
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imbuídas de estratégias que levem a bom porto um desenvolvimento sustentável, tendo 
que contemplar as questões ambientais, a protecção das espécies e do património e, 
muito importante, medidas que combatam e atenuem desigualdades territoriais, quer a 
nível humano, quer a nível ambiental. Tem que ficar claro, nessas medidas, que o meio 
ambiente é um dos factores fundamentais, quando falamos num desenvolvimento 
sustentável que se quer equilibrado a nível económico, social e ambiental. 
Quando falamos em políticas de desenvolvimento, temos que ter em conta três 
pilares fundamentais: planificação do uso do terreno; restrição no uso do veículo 
particular; promoção do transporte público e mobilidade ciclável/pedonal, devendo 
sempre estar presentes factores como o uso do solo, o meio ambiente e as mobilidades. 
As políticas são de certa maneira influenciadas pelo território e vice-versa. Este 
fenómeno passa-se também com os actores. São os actores os agentes que mais 
contribuem para um bom ou mau desenvolvimento regional/local sustentável. São eles 
(empresas, empresários, população, poder público, etc) os agentes que protagonizam as 
mudanças, o desenvolvimento e transformação humana, ambiental, social e cultural de 
uma região. Em suma, as políticas devem ser coerentes, contínuas, integradas, claras e 
participativas, de forma a potenciar a optimização das acções dos actores sobre o 
território.  
  
Mobilidade e desenvolvimento local: O caso do concelho da Lousã 
Mestrado em Planeamento Regional e Urbano  
25 
Capítulo 4. A conjuntura actual: uma oportunidade  
Atendendo ao que se tem vindo a constatar ao longo dos pontos anteriores, 
parece claro que a actual conjuntura social (incluindo os domínios cultural e político), 
económica e ambiental constitui, inequivocamente, uma excelente oportunidade para a 
reformulação dos paradigmas de mobilidade, visando a sustentabilidade nas suas várias 
dimensões. Não alongando uma análise detalhada aos vários problemas, em termos 
urbanísticos, sociais, económicos e ambientais, que advêm da banalização do automóvel, 
não se pode deixar de referir, no entanto, alguns dados interessantes e que nos fazem 
perceber a real dimensão destes problemas, para, por outro lado, perspectivar as 
oportunidades que estes encerram.  
Em termos urbanísticos, CROW (1996), por exemplo, refere que 12 bicicletas 
podem ser estacionadas no espaço de um automóvel e que este rouba espaço precioso 
na cidade, nomeadamente, às vivências dos peões no espaço público. Também perante 
a centralização da sociedade quanto ao uso do automóvel, as pessoas incapazes de 
conduzir, vêem claramente a sua mobilidade reduzida, constatam que este é causador de 
stress e que a velocidade dos automóveis ameaça a vida das crianças, dos mais velhos e 
até dos animais. De igual modo, os atrasos causados pelo tráfego automóvel têm um 
impacto económico negativo, uma vez que nas actuais economias capitalistas “tempo é 
dinheiro” (Menchetti, 2005).  
Em termos ambientais, são apontadas a poluição sonora e atmosférica, ao nível 
das cidades, causadas pela combustão de petróleo. Ao nível dos problemas relacionados 
com a dependência do automóvel, os mesmos elevam-se a uma escala global, devido ao 
forte aumento da emissão de gases de efeito estufa, fruto da utilização desmesurada do 
automóvel. Ainda a propósito desta dependência, muito associada aos modelos 
industriais vigentes, assentes nos combustíveis fósseis como principal fonte de energia, 
não se pode deixar de referir que tem causado grandes problemas, associados ao 
controlo das reservas petrolíferas. Actualmente, o acesso a estes recursos, cada vez se 
torna mais difícil. As reservas vão diminuindo progressivamente e o seu consumo, pelo 
contrário, cada vez aumenta mais, levando, como é lógico, a uma maior procura e a uma 
menor oferta. Também a sua prospecção e captação vão ficando cada vez mais 
onerosas. 
A era do petróleo pode estar a chegar ao fim, prevendo-se que a produção de 
petróleo em breve começará um ter um declínio. Até agora, a globalização tem sido 
alimentada por energia barata e abundante. Esta torneira, em breve começará a fechar-
se, podendo este declínio levar a um aumento dos conflitos a nível regional e até global, 
motivado pela obtenção dessa mesma energia. A natural consequência será que os 
alicerces ou padrões em que o mundo, designadamente o ocidental, está assente 
actualmente possam estar em perigo, nomeadamente a nível económico, social e político 
(Friedrichs, 2010).  
Perante os problemas expostos e a necessidade de garantir um futuro próspero 
às gerações vindouras algo tem que ser feito. Surgem assim os novos paradigmas de 
mobilidade, assentes na melhor oferta de transportes públicos e na sua adaptação a 
fontes de energia ambientalmente mais favoráveis, assim como na promoção dos modos 
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de deslocação suaves, como o andar a pé e de bicicleta. No entanto, considerando que a 
dependência em relação ao automóvel é de tal ordem que é impossível destronar a sua 
hegemonia de um dia para o outro, parece ser consensual que os novos paradigmas de 
mobilidade residem na articulação do automóvel com outros modos de deslocação, 
suaves ou pesados. O Livro Verde sobre Mobilidade afirma que repensar a mobilidade 
urbana passa pela optimização da utilização de todos os meios e pela organização da 
«co-modalidade» de diferentes meios de transporte colectivos (comboio, eléctrico, metro, 
autocarro, táxi) e particulares (automóvel, motorizada, bicicleta, deslocação a pé) (CCE, 
2007). O Jornal Oficial da União Europeia, diz ainda que as zonas urbanas deverão 
adoptar medidas para melhorar a acessibilidade e resolver as questões ambientais, 
tentando fazer face aos problemas de congestionamento e ambientais provocados pela 
situação actual do transporte rodoviário, privilegiando o transporte sustentável (UE, 
2008). 
Na resposta portuguesa ao Livro Verde, sublinha-se a necessidade de se valorizar 
a importância do planeamento e redesenho das cidades enquanto indutores de redução 
da procura de transporte, garantindo as diversas funções quotidianas numa lógica de 
proximidade, requalificando a cidade consolidada, densificando-a e garantindo 
equipamentos de utilização colectiva, serviços e espaços públicos de grande e fácil 
acessibilidade em transportes públicos e modos suaves. Refere-se ainda que, neste 
aspecto, é crucial a reflexão sobre as vantagens e inconvenientes da densificação dos 
núcleos centrais das cidades, dos territórios polinucleados, plurifuncionais ou de 
especialização e sobre os sistemas nacionais de planeamento e ordenamento do 
território que proporcionem melhor controle e gestão do solo urbano ou urbanizável, 
garantindo melhor equidade e captura de mais-valias e permitindo a sustentação da 
oferta de transporte público (IMTT, 2008). 
Por sua vez, Ascher (2008) refere que o desenvolvimento económico das cidades 
se baseia, efectivamente, cada vez mais na sua acessibilidade, ou seja, na sua conexão 
com as grandes redes de transporte e que o uso dos meios de transportes rápidos e das 
telecomunicações pelas empresas contribui, também, para reestruturar as cidades e os 
territórios. 
Considerando que todas as combinações possíveis funcionarão melhor em 
territórios predominantemente urbanos, densamente povoados, os novos paradigmas 
passam ainda pela criação de outro tipo de infra-estruturas, como, por exemplo, os 
parques de estacionamento nas franjas das grandes cidades, que se podem articular com 
equipamentos intermodais. Em suma, a preconização de uma solução sustentável de 
mobilidade e acessibilidade, capaz de, por um lado, responder à natureza da procura 
local de bens e serviços e, por outro, servir como propulsor da implementação local de 
aptidões técnicas e para a disseminação de atitudes inovadoras, é um dos objectivos 
estratégicos para o desenvolvimento local, essencialmente para as regiões mais 
deprimidas. 
4.1. Mobilidade/acessibilidade e mudança de paradigma  
A globalização mudou para sempre a forma como crescemos, comunicamos e 
aprendemos, tornando-se por isso a mobilidade um aspecto primordial na vida da maioria 
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dos cidadãos. Embora a maioria dos problemas de tráfego tenha um cariz local, muitos 
há que podem ser abordados num nível mais amplo, sobretudo os que envolvem 
deslocações mais longas (Figueiredo, 2005). 
Carvalho (2007) refere que o aumento da mobilidade, ao mesmo tempo que foi, 
com as suas vantagens, uma importante conquista do séc. XX, trouxe também problemas 
de enorme gravidade, que exigem decisão política.  
Existe uma estrutura social, cultural, económica, temporal e espacial, percebida e 
valorizada de forma diferente por cada indivíduo, que, para além de estar na base das 
necessidades de deslocações, ainda condiciona a forma como os indivíduos as 
organizam no espaço e no tempo. Desde a opção de se deslocar, ou não, até à escolha 
de entre os diversos destinos possíveis a que se podem associar percursos alternativos e 
as formas de os atingir, existe todo um processo de decisão que é necessário identificar e 
avaliar (Teles, 2005). Alguns dos factores decisivos que podem influenciar no momento 
de tomada de decisão são, certamente, a mobilidade e a acessibilidade. A escolha da 
deslocação pode estar dependente dos meios e modos que se tem ao dispor para a 
efectuar. 
Sobre a importância destes factores, Borja (2002) afirma que optimizar a 
mobilidade de todos os cidadãos e a acessibilidade de cada uma das áreas das cidades 
é uma das condições para que a democracia na mesma cidade seja real. Alerta ainda 
para o facto de que se existe uma diferenciação social horizontal, de uns e de outros e se 
a diversidade de funções e de ofertas está distribuída desigualmente por um território 
extenso, as diferentes classes de mobilidade e de acessibilidade de cada um passam a 
ser mais penalizadas, contrariando os princípios gerais de cidadania. 
A mobilidade sustentável é reconhecida como um factor importante de 
contribuição para o crescimento e o emprego de uma região, sendo-lhe reconhecida uma 
acção preponderante no desenvolvimento sustentável, que representa um grande desafio 
para as zonas urbanas e locais, porque visa conciliar o desenvolvimento económico das 
vilas e cidades e a acessibilidade com a melhoria da qualidade de vida e com a defesa do 
meio ambiente. Por isso, devemos todos juntos procurar e encontrar os meios 
necessários para a obtenção de uma melhor mobilidade sustentável para todos os 
cidadãos e que permita aos operadores económicos actuar, quer nas vilas, quer nas 
cidades, tendo sempre presente que se conseguirmos conjugar e pôr em prática todos 
estes pressupostos, também o desenvolvimento local ficará a ganhar. A mobilidade 
urbana deve favorecer o desenvolvimento económico das vilas e cidades, a qualidade de 
vida dos seus habitantes e a protecção do ambiente, (Relatório Brundtland, Assembleia 
Geral das Nações Unidas, ONU, 1987). 
Xavier (2006) afirma que a mobilidade urbana considera, não só aspectos 
inerentes à circulação viária, como também dimensões económicas, ambientais e sociais, 
visando a construção de cidades sustentáveis, focando-se no planeamento urbano e no 
uso do solo como pontos determinantes para a escolha do tipo de transporte a utilizar. 
Em termos de senso comum, a mobilidade (velocidade de circulação) pode 
designar-se como a capacidade/possibilidade de deslocação e transporte de pessoas e 
mercadorias entre dois pontos no espaço e a acessibilidade (tempo que se leva a chegar 
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ao destino), como a facilidade de chegar a várias oportunidades de actividades, 
espacialmente separadas. 
A maior ou menor capacidade de deslocação estão relacionadas com a maior ou 
menor facilidade de chegar a um determinado destino, o que está intrinsecamente ligado 
à ideia de que uma boa mobilidade não está directamente relacionada com uma boa 
acessibilidade. Podemos, por exemplo, ter grandes vias dentro de uma localidade, que 
podem directamente influenciar a acessibilidade entre dois pontos. Podem existir políticas 
que vão ao encontro do aumento da mobilidade, ou seja, podem tornar mais fácil chegar 
a um determinado destino, mas que não vão implicar necessariamente uma boa 
acessibilidade. Senão, vejamos: num primeiro caso, tomemos como exemplo uma 
comunidade com grande congestionamento de tráfego rodoviário, mas cujos residentes 
vivem a uma curta distância dos locais para onde se querem deslocar. Num segundo 
caso, pensemos numa comunidade com vias de comunicação amplas, com grande 
escoamento de tráfego rodoviário, mas com poucos ou inadequados destinos face às 
necessidades das pessoas. No primeiro caso, temos necessariamente falta de uma boa 
mobilidade. No segundo, dispomos dessa boa mobilidade, mas que vai afectar 
sobremaneira a acessibilidade das pessoas. 
Acerca da acessibilidade das pessoas, Ascher (2008) verbaliza que a 
acessibilidade da cidade para todos é um grande desafio, num contexto urbano onde 
existe necessidade de deslocação e utilização de um meio de transporte para aceder ao 
trabalho, para fazer compras, para beneficiar da maior parte dos equipamentos 
colectivos. Este constitui ainda um maior desafio para as pessoas que sofrem de 
diminuição física. Uma boa acessibilidade exige, por exemplo, que zonas comerciais ou 
onde estejam instaladas actividades económicas, sejam servidas de uma forma eficaz 
por redes de transportes públicos que permitam o fácil acesso, quer de mercadorias, quer 
de trabalhadores, quer de clientes, quer ainda de pessoas com mobilidade reduzida.  
Um sistema de mobilidade urbana é um sistema estruturado e organizado que 
tenta fornecer fluidez às deslocações urbanas e aos acessos às actividades urbanas 
relevantes, utilizando os diferentes modos de transporte e procurando atingir um 
equilíbrio adequado entre eles, com o objectivo último de contribuir para a 
sustentabilidade da cidade, sendo formado pela infra-estrutura (incluindo a super-
estrutura e interfaces), redes, serviços e agentes (Filipe e Macário, 2006). 
Esta gestão da mobilidade permitirá, então, detectar o que está bem e o que está 
mal e onde será preciso actuar, de modo a que se consiga estabelecer um equilíbrio que 
garanta a sustentabilidade da cidade e o consequente desenvolvimento local sustentável. 
A mobilidade urbana deve promover o desenvolvimento económico das vilas e 
cidades, a qualidade de vida dos seus habitantes e a defesa do respectivo ambiente 
(Silva e Seco, 2008). Ainda de acordo com os mesmos autores, ao longo das últimas 
décadas, as necessidades de mobilidade cresceram e alteraram-se significativamente, 
particularmente nas áreas urbanas, em resultado do normal desenvolvimento económico 
e social, fazendo com que hoje, a mobilidade nos espaços urbanos, seja uma realidade 
muito diversificada e complexa, fruto da dispersão urbanística residencial, da 
descentralização das actividades e serviços e da alteração dos hábitos de deslocação 
instalados, resultantes, em grande parte, do aumento da capacidade económica das 
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famílias. Em consequência, as cidades estão marcadas pela utilização e dependência 
crescente do transporte individual e pela ineficiência do sistema de transportes colectivos, 
sendo que tais opções se traduzem em diversos impactos negativos para a sociedade em 
geral, destacando-se os impactos ao nível económico, social e ambiental. 
De acordo com um estudo elaborado pela Direcção Geral do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU, 2009) sobre a acessibilidade e 
mobilidade urbana, levantam-se várias questões, tais como a da valorização integrada 
dos modos suaves de transporte intra-urbano e urbano-áreas envolventes, a das medidas 
de gestão da via pública que visem a redução do espaço de circulação e estacionamento 
do transporte individual e a promoção do estacionamento residencial fora da via pública, 
a da promoção da mobilidade de pessoas com deficiência e com necessidades especiais 
e ainda a da organização da micro-logística urbana, com preocupações de eficiência 
energética e ambiental. 
Este estudo preconiza mesmo a operacionalidade de projectos que se traduzam 
na criação de novas formas organizativas de disponibilização de um determinado serviço 
ou de integração de serviços, tais como soluções baseadas em Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) ou soluções de polivalência dos equipamentos e infra-
estruturas, bem como a experimentação de novas soluções que contemplem uma forte 
componente de difusão e replicação. Preconiza ainda o desenvolvimento de novos 
instrumentos para captação de actividades inovadoras e valorização da iniciativa e 
criatividade da população e a criação de estruturas e formas organizativas de 
envolvimento dos cidadãos e dos actores económicos e sociais na solução dos 
problemas urbanos.  
O Programa de Mobilidade para o Pinhal Interior (EST, 2009) enuncia claramente 
os objectivos norteadores que poderão dar corpo a esta possível mudança de paradigma, 
a partir da mobilidade: 
 Melhorar a conectividade interna e externa, como forma de promover a integração 
e coesão territorial; 
 Racionalizar o sistema global de transportes, promovendo a articulação modal, a 
utilização de veículos com perfil energético mais eficiente e a adopção de 
soluções inovadoras de controlo de tráfego; 
 Promover o desenvolvimento das infra-estruturas tecnológicas e de exploração 
conjugadas dos sistemas de informação e comunicação com serviços móveis; 
 Utilizar o potencial tecnológico das infra-estruturas, equipamentos e soluções de 
TIC para potenciar o turismo; 
 Promover a inclusão social através da disponibilização de veículos, serviços e 
percursos qualificados para a utilização por idosos e outras pessoas com 
necessidades específicas, optimizando; 
 Optimizar os custos sociais e camarários em transportes; 
 Definir orientações qualificadoras de iniciativas de desenvolvimento local; 
 Definir orientações para a localização de equipamentos, no sentido de aumentar a 
acessibilidade. 
Em relação aos pressupostos que devem estar implícitos na adopção de modelos 
de mobilidade, Carvalho (2007) refere que esta pressupõe uma adopção de um modelo 
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de ordenamento, tendo sempre em conta a realidade existente, explicitando redes que 
articulem opções modais com partes da cidade, perspectivando investimentos na infra-
estrutura da mobilidade e políticas relativas ao uso das existentes. A ideia a reter é a de 
que uma mobilidade bem implantada, com método, pensada essencialmente e 
primeiramente em servir as pessoas, não descurando a preservação do meio ambiente 
envolvente, poderá ser a ignição que reatará o desenvolvimento, nomeadamente, o local. 
Para que uma mobilidade sustentável seja cada vez mais uma realidade, é 
necessária uma mudança cultural ao nível do uso do local ou território e da atitude face 
às deslocações diárias. Esta mudança deve ter uma dimensão de longo prazo que 
importa incentivar desde já, devendo existir a sensatez de colocar estas preocupações no 
sistema educativo, para que desde cedo sejamos sensibilizados, educados e 
questionados sobre a preservação e construção de uma mobilidade sustentável e a 
preservação do meio ambiente.  
Todas estas iniciativas, devidamente aplicadas, poderão ajudar a acelerar uma 
mudança de ciclo, contribuindo na procura de soluções, para que a qualidade de vida das 
populações melhore, permitindo assim uma fixação das pessoas nestas regiões, 
nomeadamente, nas ditas periféricas, de modo a que se possa assistir a uma 
revitalização da paisagem humana e também física. 
4.2. A revitalização das redes de transportes 
Os transportes representam actualmente um factor determinante no 
desenvolvimento económico, social e cultural de uma cidade, de uma região ou de um 
país (Braga, 2010). O transporte pode ser utilizado como indutor de desenvolvimento 
urbano, auxiliar nos processos de regularização fundiária a ainda determinar aspectos de 
zonamento e regulamentação urbana, devendo por isso funcionar como um serviço ao 
cidadão, englobando o transporte público, colectivo e individual (Taniguchi, 2007). 
Como se sabe, a cada vez maior utilização dos automóveis, levou à natural dispersão 
urbana, ao aumento do tráfego rodoviário, à diminuição da procura dos transportes 
públicos e à consequente perda de qualidade de vida. A percentagem da utilização do 
automóvel pelos europeus era de 80%, enquanto o uso dos transportes públicos se ficava 
pelos 16%, tendo a percentagem de utilização dos transportes públicos vindo a decair 
desde a década de setenta (SMILE, 2010). 
A espiral, assente na facilidade de aquisição e utilização do automóvel, no 
fraccionamento das viagens, no aumento das viagens não programadas e no aumento 
das distâncias médias percorridas diariamente por pessoas e mercadorias, associados à 
relocalização das funções e actividades, levou a que os transportes colectivos, por falta 
de flexibilidade e sustentabilidade económica, bem como os modos suaves, tenham uma 
grande dificuldade de resposta em se constituírem enquanto alternativa ao transporte 
individual (IMTT, 2008). 
Por não conseguirem satisfazer as suas necessidades na área da sua vivência 
diária, as pessoas podem ter necessidade de se deslocar a outras paragens. A forma da 
deslocação pode estar intrinsecamente ligada à qualidade e disponibilidade da escolha 
do meio para efectuar essa viagem. Se houver boas possibilidades de escolha a nível 
económico, energético, de comodidade, de horários, então, a mobilidade fica a ganhar, 
Mobilidade e desenvolvimento local: O caso do concelho da Lousã 
Mestrado em Planeamento Regional e Urbano  
31 
podendo-se, então, dizer-se que a obtenção das necessidades do dia a dia a nível geral e 
até a nível local foram satisfeitas, beneficiando as populações e o meio ambiente, em 
virtude desta mesma mobilidade poder ter sido obtida com trânsito reduzido ao nível do 
uso do automóvel, com menos gastos a nível financeiro, com maior conforto e oferta, 
contribuindo assim para a satisfação das necessidades da população, especialmente da 
população dispersa, cuja dificuldade de deslocação é maior. Conseguindo-se a 
conjugação de todos os factores para a optimização da mobilidade, consegue-se que o 
dispêndio de recursos, entre os quais os energéticos, seja bastante menor.  
Gerir a mobilidade de forma eficiente significa dar oportunidade às pessoas de se 
poderem movimentar, garantindo-lhes múltiplas alternativas para as deslocações, 
diversificando os meios de transporte, conseguindo, concomitantemente, tornar a região 
ou cidade mais calma, divertida, aprazível, onde se sente que se põe em prática a 
mobilidade sustentável. 
O utente directo de um serviço de transportes valoriza, essencialmente, os 
aspectos que se prendem com a satisfação da sua necessidade de transporte num tempo 
mínimo, com um mínimo de custos e o máximo de comodidade e segurança (Teles, 
2005). Como foi anteriormente referido, se houver qualidade e disponibilidade na escolha 
do meio e modo de deslocação, então a mobilidade e a acessibilidade poderão ficar a 
ganhar. Por arrastamento, a qualidade de vida melhorará, o meio ambiente tornar-se-á 
mais saudável e o próprio desenvolvimento social e económico das regiões poderá daí 
tirar enormes benefícios. Pode, então, dizer-se que estará em marcha o próprio 
desenvolvimento sustentável. 
Obtendo-se boa mobilidade e acessibilidade, bem como o aumento da qualidade 
e conforto dos espaços públicos, consegue-se aumentar o dinamismo da cidade ou 
região, possibilitando assim a melhoria da qualidade no ritmo de vida. Melhorando a 
qualidade dos espaços públicos, estes serão, automaticamente, cada vez mais 
frequentados, o que potenciará maiores possibilidades de negócio, fortalecendo a 
economia local, isto porque quando alguém se reúne num lugar público, a troca está 
sempre presente, seja na partilha de informação, seja na compra e venda de bens e 
serviços, sendo que essas transacções aumentam sempre a capacidade criativa de uma 
região. 
As soluções de transportes têm que responder à pluralidade das necessidades de 
deslocação, adaptando-se a diferentes condições locais de implantação e a diferentes 
níveis de procura e de rentabilidade económica, devendo por isso explorar-se os modos 
de transporte mais adequados a cada situação, diferentes tipos de serviços e promover-
se a intermodalidade e a co-modalidade (IMTT, 2008). 
O Ministério do Interior do Luxemburgo (MIGGDL, 2004) refere que este novo 
pensar sobre a mobilidade, preconiza a reaproximação do local de residência, dos 
equipamentos e pólos de actividades, criando-se para isso meios de ligação entre os 
locais (bairros, quarteirões, etc), para a facilitação do acesso ao comércio e aos 
equipamentos públicos, porque essas ligações favorecem a utilização e criação de vias 
alternativas, como por exemplo, vias seguras para peões e ciclistas, fazendo estas vias 
parte integrante do espaço público. De referir que todas estas ligações têm que estar 
devidamente articuladas com os transporte públicos. 
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O planeamento rodoviário é essencial, permitindo que as redes de estradas 
possam dar resposta às finalidades do sistema rodoviário onde se inserem, de modo a 
assegurar de uma forma cómoda, eficiente, económica e segura, o movimento de 
pessoas e bens, tendo sempre bem presentes a mobilidade e acessibilidade apropriadas 
a cada situação. Então, este planeamento deve obedecer sempre a critérios bem 
definidos, contemplando, por exemplo, a análise da rede existente e a evolução futura 
das solicitações da rede, das tomadas de decisão a nível político, económico e social. 
Este planeamento deve também ter em conta o sistema de transporte que melhor se 
coaduna com a realidade geográfica em questão, bem como a questão ambiental e 
urbanística. Como refere Taniguchi (2007), é preciso, num planeamento de transportes, 
abordar outras soluções, além do transporte colectivo e individual e da mobilidade 
urbana. Este planeamento é a actividade que define a infra-estrutura necessária a 
assegurar a circulação de pessoas e mercadorias e os sistemas de transportes que 
estarão sujeitos à regulação pública (Pires, 1997). 
Neste seguimento e no que se refere às novas oportunidades de uma mobilidade 
mais sustentável, os veículos de uso colectivo devem, sempre que possível, assentar em 
motorizações híbridas e/ou eléctricas, de modo a que o ambiente seja menos agredido. 
O desenvolvimento sustentável de uma região é fundamental para o aumento do 
dinamismo dessa mesma região, contribuindo para a criação de riqueza e consequente 
fortalecimento local. Assim sendo, o desenho da cidade ou região é fundamental, ou seja, 
o tornar as ruas mais atractivas, implementar meios de deslocação prioritários, quer 
pedonais, quer cicláveis, criar espaços públicos atraentes que sejam capazes de gerar a 
confluências de pessoas e, consequentemente, ter sempre em conta a limitação do 
tráfego automóvel. 
Tem-se observado em muitos lugares que a economia de um local saudável é a 
espinha dorsal mais importante, para que uma cidade seja capaz de prosperar e de 
financiar as suas actividades, sendo essa economia local composta pelas empresas 
locais, que estão mais familiarizadas com o local e as suas necessidades particulares, 
podendo por isso contribuir para a evolução da comunidade, quer comercial, quer social, 
quer culturalmente, originado benefícios a longo prazo (Hyatt, 2006). 
Esta nova maneira de pensar a mobilidade, transporta vantagens, porque é virada 
e pensada para os cidadãos (pessoas que vão para o trabalho, crianças que se deslocam 
para a escola, pessoas com mobilidade reduzida, atletas, turistas, etc). Com o incremento 
de uma melhor mobilidade, a qualidade de vida e o conforto urbano aumentam, as 
acessibilidades chegam praticamente a toda a população, a poluição diminui, 
preservando-se, também por isso, a saúde das populações. 
Os cidadãos esperam que os transportes colectivos correspondam às suas 
necessidades de mobilidade básica e satisfaçam as suas necessidades de 
acessibilidade. A sociedade está em mutação, a envelhecer e espera soluções de 
mobilidade mais inteligentes. Porque a eficiência é essencial, sem tempos de deslocação 
comparáveis aos do automóvel, os transportes colectivos não podem tornar-se 
competitivos, esperando-se, por isso, soluções de transporte mais flexíveis, quer para a 
mobilidade dos passageiros, quer para a das mercadorias. Em muitos locais, as 
empresas de táxis começaram já a explorar novos mercados (CCE, 2007). Também os 
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aspectos sociais da mobilidade nas vilas e nas cidades constituírem um desafio, tendo os 
transportes urbanos de ser abordáveis para as pessoas com baixos rendimentos, para os 
cidadãos de mobilidade reduzida e para os idosos, para quem a mobilidade pessoal é a 
chave para a autonomia.  
4.3. O transporte público e mobilidade sustentável a nível local 
Como foi visto, o transporte público poderá ser um dos pilares fundamentais para 
o desenvolvimento local, devidamente articulado com uma mobilidade (mais económica, 
mais limpa, mais eficaz, socialmente mais justa e solidária) capaz de servir 
convenientemente todos os actores que com ela convivem. Este processo, para ser 
aplicado na prática e com êxito tem que apostar na sensibilização, quer de quem gere e 
toma decisões, quer mesmo a nível do utilizador comum que tem que forçosamente 
adaptar o seu comportamento a estas novas realidades. 
Estes pressupostos devem ter sempre em conta que existem bastantes problemas 
nos territórios de baixa densidade, em muitos casos com inexistência de transporte 
público, quer para fins de deslocação normal, quer para a deslocação escolar ou laboral, 
o que leva a uma predominância do transporte individual. É por isso necessário construir 
uma forte conectividade, de modo a promover a integração e coesão territorial e a 
racionalizar o sistema de transportes, fomentando a articulação modal, incrementando 
para isso infra-estruturas tecnológicas auxiliadas por um sistema de informação e 
comunicação que tornem acessível e rentável a utilização dos serviços públicos de 
transportes. O intuito será dar resposta à mobilidade das pessoas em geral e, em 
específico, de grupos populacionais como o da população escolar, da população que 
diariamente se desloca casa-trabalho, trabalho-casa, da população com necessidades 
especiais (mobilidade reduzida e idosos) e da população que se desloca para as 
principais centralidades, quer se trate de serviços (hospitais, finanças, etc), quer se trate 
de comércio (centros comerciais, feiras, etc) ou de espaços culturais (teatro, cinema, etc). 
Por conseguinte, um bom serviço de transportes públicos tem que garantir as 
necessidades de mobilidade e acessibilidade de todos os cidadãos sem excepção, 
incluindo os idosos, os cidadãos com mobilidade reduzida e os que vivem em zonas 
dispersas, transportando-os aos locais de serviço público e a outros espaços de relevante 
procura. 
O transporte público deve tentar assegurar de forma eficiente, cómoda, segura e 
económica, o movimento de pessoas e de bens, tendo sempre em conta as 
acessibilidades e a mobilidades associadas. Tem que se mostrar eficiente, com impacto 
mínimo sobre o ambiente, tendo, consequentemente, de fazer parte da solução para o 
desenvolvimento económico, neste caso, local. 
Descodificando e realçando ainda mais o que foi equacionado, deve ir ao encontro 
dos anseios das populações, numa óptica integradora de uma moderna mobilidade 
instalada, que se preocupa essencialmente com as acessibilidades das pessoas. Em 
territórios de baixa densidade, deverá tentar conciliar três objectivos conflituantes, como 
sejam, o baixo custo, bons níveis de acessibilidade e ampla cobertura geográfica. Além 
da natureza concorrencial que possa demonstrar, o transporte público tem que ter 
sempre presente o cariz social, garantindo o apoio aos cidadãos carenciados e um 
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serviço com acessibilidade universal. Deve também ter a capacidade para, 
primeiramente, atrair pessoal altamente qualificado e, posteriormente (e não menos 
importante), conseguir mantê-lo. Deve ainda possuir aptidões para encontrar soluções 
para o problema da baixa densidade populacional das zonas periféricas, de modo a que a 
qualidade da oferta seja a necessária para satisfazer os utentes, entre os quais, os 
idosos e os doentes, que regularmente necessitam de se deslocar para serem sujeitos a 
consultas médicas e não só. 
Deve-se integrar os transportes públicos em campanhas de transporte urbano 
sustentáveis, relacionando-os ou coligando-os com a deslocação ciclável, pedonal e 
ferroviária. Para isso, tem que se ter em consideração os itinerários, a intermodalidade, o 
ambiente, as novas tecnologias, tendo em conta a necessidade de cativar os utilizadores 
do automóvel e também de providenciar a prestação de serviços às populações 
carenciadas que vivem dispersamente numa dada região. Então, um sistema de 
transportes públicos sustentável deve possibilitar o acesso às necessidades básicas das 
sociedades, de forma segura, saudável e com equidade, sendo acessível e ecológico 
(Soares, 2011). Por conseguinte e para tornar este meio de transporte mais apelativo, 
não se pode esquecer um factor fundamental que é a informação que se presta, 
nomeadamente, a nível preços, rotas, horários e serviços. 
Ascher (2008) defende, inclusivamente, que no domínio dos transportes se desenvolvam 
centrais de mobilidade que recolham e ponham à disposição dos citadinos uma 
informação em tempo real sobre os horários dos transportes colectivos, as 
disponibilidades dos táxis, dos transportes a pedido, dos parques de estacionamento, o 
estado do trânsito, as tarifas, etc. Refere ainda que estes dispositivos alargam as 
possibilidades de escolha dos indivíduos e tornam possíveis novos tipos de serviços 
adaptados a uma grande variedade de situações. 
A crescente utilização de transportes públicos, com a consequente redução da 
utilização do automóvel, pode tornar-se benéfica por diversos factores, como a 
diminuição do tempo de viagem pela diminuição do congestionamento rodoviário, o 
aumento do espaço urbano para peões com a redução de zonas estacionáveis, a 
diminuição do risco de quem se desloca a pé ou até de bicicleta, o aumento da qualidade 
do ar e do meio ambiente e a consequente diminuição do ruído sonoro e o aumento da 
qualidade de vida. Para isso, as zonas pedonais têm de ser concebidas de uma forma 
segura e confortável, bem como as zonas cicláveis. Também as zonas de embarque nos 
transportes públicos, devem ser seguras, acolhedoras, confortáveis e facilitadoras do 
transbordo. As estações devem ser de fácil acesso a todos os cidadãos, especialmente 
aos de mobilidade reduzida, grávidas que viajam com bebés, etc.  
Torna-se, então, necessária uma alteração de comportamentos instalados, que 
contribua para estimular o uso do transporte ambientalmente eficiente, que consiga 
contrariar o estigma ou preconceito social do uso do transporte público, que existe em 
certas sociedades, que promova a mobilidade à escala da pessoa (nomeadamente, dos 
idosos, das pessoas com mobilidade reduzida e das crianças), que colabore na redução 
das velocidades e tenha agregada uma relação distinta da actual, do espaço e seus 
utilizadores, possibilitando assim relações de proximidade, sociabilidade e autonomia. 
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Para isso, o local/espaço deve extrair o máximo rendimento dos desenvolvimentos 
tecnológicos, beneficiando os cidadãos e a sua vida local. Este processo de planeamento 
do espaço deve conceber um real compromisso entre todos os actores intervenientes 
neste processo e salvaguardar os interesses colectivos, tornando-se, por conseguinte, 
num instrumento essencial para assegurar o desenvolvimento sustentável e a coesão 
social. Isto desemboca na necessidade de concebermos novas estratégias de 
desenvolvimento que permitam enfrentar os novos desafios urbanos/locais, estratégias 
essas, que passam pelo reforço das medidas no processo de planeamento, pela 
aprovação de novas ideias de política urbana e, ainda, pela procura de novas formas de 
financiamento e gestão territorial. 
4.3.1. Medidas para a utilização do transporte público 
Quem trabalha em transportes públicos e participa no seu planeamento, deve ter 
em conta três objectivos que os devem nortear: baixo custo, boa acessibilidade e - um 
dos mais importantes e por vezes difícil de por em prática, sobretudo em zonas de baixa 
densidade - a ampla cobertura geográfica, em virtude da viabilidade económica. 
Quando se faz uma caracterização de uma área, deve ter-se em conta o 
enquadramento geográfico, as características e hábitos da população, a especificidade 
das viagens (motivos, horários, etc) e, muito importante, as condições sociais e 
económicas dessa população, com vista à elaboração de um mapa, onde estejam 
representados os principais pólos geradores de tráfego, bem como uma caracterização 
dos transportes colectivos disponíveis (oferta pública e privada). Deve, igualmente, 
traçar-se objectivos que contemplem quem servir, onde servir e de que forma.  
Dependendo da abrangência social e geográfica, tem que se resolver qual o meio 
de transporte mais adequado à situação (de serviço regular, on-demand, táxi colectivo, 
transporte escolar, etc), qual a forma de exploração mais adequada (estatal, social, 
privada), qual o horário e frequência, que tipo de características de funcionamento deve 
ter o meio de transporte e qual o tarifário a aplicar. Outro aspecto a ter sempre presente é 
o de que o serviço de transporte deverá ser acessível aos utilizadores, ter aceitabilidade 
económica e ser aceitável do ponto de vista funcional e social. Neste sentido, o serviço 
de transporte a ser posto em prática será aquele, que devido às suas características 
demográficas, geográficas, económicas, sociais e às suas necessidades educacionais, 
de saúde, laborais e de lazer, melhor sirva as necessidades da população. Logo, sempre 
que seja possível, os agentes que planeiam e põem prática os transportes públicos, 
devem tomar medidas no sentido de mitigar um pouco o isolamento destes aglomerados 
de zonas de baixa densidade, para que tenham voz activa no que diz respeito ao acesso 
a melhores oportunidades de emprego e também a actividades culturais e desportivas. É 
fundamental que se possa gerar nos passageiros uma sensação de independência, em 
virtude de se poderem deslocar mais facilmente aos serviços de saúde, às zonas de 
comércio e a outras actividades sociais e de lazer. 
Para que se consiga atrair e convencer as pessoas a utilizar os transportes 
públicos, torna-se necessário utilizar medidas capazes de gerar mudança nos hábitos 
diários, como as que levem a preterir o automóvel, as que possam ir ao encontro das 
populações que dos transportes públicos mais necessitam (idosos, populações dispersas, 
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população jovem) e também daquelas que por via do turismo as possam utilizar. Existem 
algumas medidas que se poderão adoptar, como por exemplo: 
 Identificar os principais grupos de oferta de um serviço de transporte colectivo; 
 Utilizar campanhas de sensibilização que realcem o papel importante que os 
transportes públicos podem ter na mobilidade e no desenvolvimento sustentável 
das regiões; 
 Facilitar o deslocamento de idosos e estudantes, nomeadamente, através de um 
tarifário atraente e de horários e ligações que realmente sirvam estas populações; 
 Persuadir as autoridades locais, que devem ser o exemplo, a dedicarem-se a esta 
problemática, nomeadamente, a partir do apoio financeiro, da sua presença nas 
negociações, em conjunto com as operadoras locais, quando se discute a 
qualidade inovação e sustentabilidade destes transportes; 
 Ter presente a deslocação de deficientes e idosos muitas vezes dispersos pela 
região e também o possível carácter multimodal das viagens.  
No Jornal Oficial da União Europeia (UE, 2008) é referido que os transportes 
urbanos devem ser mais inteligentes, mais acessíveis e mais seguros. Mais inteligentes, 
na medida em que se deve ter o cuidado de fornecer melhores serviços de informação 
aos clientes ou viajantes, informando-os em tempo real e avisando-os de possíveis 
problemas nas redes, através da Internet ou rádio. É igualmente evidenciada a 
necessidade de apoiar projectos que visem criar esses serviços de informação, que 
reforcem o efeito de rede e que forneçam dados completos sobre ligações e situação em 
toda a rede integrada. Sobre este assunto, o IMTT (2008) realça ainda que os Serviços e 
Sistemas Inteligentes de Transportes (ITS) podem contribuir para a melhoria dos 
transportes e da mobilidade, porque podem permitir, recorrendo a tecnologia de 
comunicações, a recolha e tratamento automático de dados e de localização, ajudando 
por isso a redefinir estratégias em tempo real e a resolver problemas pontuais que 
possam surgir. Alude ainda ao facto de que a informação pode viabilizar uma maior 
eficiência da rede das acessibilidades, constituindo-se como um elemento fundamental 
para a promoção da utilização dos transportes públicos, porque, ao dar a conhecer as 
diferentes opções em termos de oferta, custos, tempos e percursos, permite um 
planeamento da viagem com conhecimento da realidade em questão.  
Os transportes urbanos devem ser mais acessíveis, através do desenvolvimento 
de infra-estruturas apoiadas na investigação e desenvolvimento com vista a melhorar a 
qualidade do serviço. A criação de faixas reservadas aos transportes públicos deve ser 
estimulada, assim como a sua conjugação com sistemas de transporte inteligentes, mas 
a exequibilidade deste desiderato só é possível se as autoridades locais se empenharem 
em campanhas de sensibilização e acções que levem a uma mudança de atitudes. 
Devem ser igualmente desenvolvidos, através da Internet, transportes de passageiros em 
sistema de carpooling e deve permitir-se que esses veículos utilizem as faixas reservadas 
ao transporte público durante determinadas horas do dia. 
Convém salientar que em territórios mais expandidos existem áreas segregadas, 
com acessibilidades reduzidas, onde o acesso das populações a bens, equipamentos e 
serviços é um desafio complexo para o sistema de transportes, devendo por isso ser 
canalizados mais recursos financeiros para o apoio às vilas e cidades com défices de 
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transportes colectivos. Deve ainda assumir relevância a complementaridade entre os 
modos suaves e o sistema de transportes colectivos, tendo sempre em conta os cidadãos 
com mobilidade reduzida (idosos e deficientes) e crianças (IMTT, 2008). 
Finalmente, urge que os transportes urbanos sejam mais seguros, para 
permitirem, essencialmente a quem se desloca a pé, de bicicleta ou de automóvel, uma 
segurança visível e eficaz. O desenho da infra-estrutura, o comportamento de peões e 
condutores, a formação dos próprios condutores através da promoção e alteração dos 
conteúdos e técnicas de condução e a maior responsabilização das autoridades no 
reforço da fiscalização do direito à segurança por parte dos cidadãos, são vectores que 
não podem ser descurados nesta nova assunção da mobilidade sustentável, 
O planeamento deve ter sempre em conta os idosos e as crianças, quer a nível do 
acesso aos transportes públicos, quer a nível dos locais de atravessamento, quer mesmo 
a nível dos locais de deslocação, que devem minimizar os obstáculos. 
No âmbito do turismo, as opções de transportes públicos são fundamentais e 
determinantes para um maior ou menor afluxo de visitantes, desde os locais de chegada 
(parques de estacionamento, estações de comboios e aeroportos), até aos recursos de 
locomoção nas zonas de turismo. A este a nível, a informação que se presta é bastante 
importante, devendo estar actualizada e disponível em várias línguas, quer a nível dos 
transportes públicos, quer a nível dos locais a visitar, quer a nível dos percursos (podem 
aqui incluir-se os pedestres e os cicláveis). 
4.4. A Intermodalidade como uma mais-valia  
Tem-se vindo a assistir, nas cidades, a uma evolução no que respeita ao 
funcionamento e complementaridade entre os diferentes modos e meios de transporte, 
isto é, verifica-se cada vez mais uma aposta na criação de medidas que simplifiquem o 
quotidiano da população (Ferreira, 2008).  
Para Indovina (2004), quer a eficiência territorial, quer as maiores produtividades, 
só se atingem se as áreas metropolitanas estiverem dotadas de infra-estruturas 
adequadas que melhorem a mobilidade interna e que possibilitem alterações modais. Por 
outro lado, considerando que há poucos movimentos que não mobilizem, 
simultaneamente, pessoas, bens e informação, as técnicas para os “armazenar” e 
transportar assumem-se como totalmente interdependentes (Ascher, 2008). Então, a 
intermodalidade afigura-se como uma das mais eficazes respostas para os problemas 
que afectam a mobilidade e, consequentemente, a vida nas cidades, adequando-se às 
formas da cidade, à sua evolução, impondo-se à massificação do transporte individual e 
assumindo-se como uma prática sustentável.  
Rodrigues (2004) refere que a principal vantagem do transporte intermodal reside 
na combinação das potencialidades dos diferentes modos de transporte, sejam estes 
pesados ou leves. De acordo com o autor, desta combinação surgem importantes 
reduções em termos de custos económicos, de poluição, de consumo energético, de 
tráfego rodoviário, assim como um incremento na segurança rodoviária, inclusivamente 
para os cidadãos com mobilidade reduzida. Basicamente, o conceito subjacente à 
definição, assenta na combinação de transportes para um sistema mais seguro, mais 
limpo, mais confortável e mais eficiente (Gronau, 2008). 
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A solução para a implementação de estratégias passa muitas vezes pela 
reorganização e integração das redes de transportes já existentes (Indovina, 2004). Para 
proporcionar diferentes modalidades para cada situação, estas devem ser planeadas 
segundo uma lógica intermodal, com flexibilidade de transportes e horários. Também os 
espaços devem ser criados a pensar nas pessoas que o irão frequentar, para que surjam 
lugares aprazíveis e confortáveis que acabem por ser mais do que um espaço de 
mudança de modo de transporte. Deverão, por isso, ser não só fruto da arquitectura, 
como também da relação que os indivíduos mantêm com o espaço (Augé, 2005). 
Com vista a efectivar e incentivar com sucesso a transferência modal, é 
necessário que as condições de viagem aconteçam realmente em modos sustentáveis. 
Só assim esta atractividade, ao nível da deslocação, ao nível dos locais da mudança de 
transporte, quer mesmo ao nível ambiental, será capaz de tornar o transporte intermodal 
num sucesso.  
Assim, a transformação de qualquer cidade numa cidade mais simples, mais 
inteligente do ponto de vista funcional, mais cómoda aos seus habitantes e visitantes e, 
principalmente, mais igualitária para quem nela circula, está intimamente ligada à 
solidificação de medidas que apoiem a intermodalidade e a multimodalidade, ao 
cruzamento de dados relativos à utilização dos diferentes modos de transportes, à 
criação de passes sociais e de todo um sistema de bilhética que lhe seja inerente e que 
de alguma maneira complete, tanto os diferentes modos de transportes, como a redução 
das tarifas aplicadas. 
4.5. Mobilidade e revitalização do turismo 
O desenvolvimento do turismo, que põe em movimento mais de metade das 
famílias várias vezes ao ano, origina hoje verdadeiras dinâmicas que valorizam alguns 
espaços, dando-lhes outras dimensões, pela possibilidade de trocar e de comunicar, 
sendo, por isso, gerador de novas mobilidades e também responsável pelo incutir de 
novas dinâmicas, com importantes reflexos na mobilidade estruturante dos territórios 
(Teles, 2005). 
O turismo não se limita a produzir utilizações originais do espaço ou a modificar 
relações entre os territórios; mais do que isso, concretiza-se geograficamente na 
formação de novos territórios. Cada lugar turístico é ainda produto das condições locais, 
porque os processos gerais da sociedade que definem os traços mais elementares da 
paisagem turística ganham expressão e conteúdo em locais concretos (Henriques, 1996). 
Em suma, deve ter-se sempre em consideração o turismo quando se pensa em 
desenvolvimento, especificamente no local, já que o turismo pode ser potenciador de 
novas oportunidades para a região a nível económico, cultural, ecológico e até social.  
Ter património cultural, paisagístico e até humano não é factor suficiente para 
atrair pessoas. Se não existirem as condições para que as pessoas lá cheguem, é lógico 
que esse território, ao longo do tempo, poderá entrar no roteiro do esquecimento. Ao 
falar-se neste assunto, vai-se entroncar novamente na mobilidade e acessibilidades 
capazes de se constituírem como um dos motores principais para resolver este problema. 
O turismo poderá ser entendido como um fenómeno de deslocação e permanência pouco 
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prolongada de indivíduos fora da área de residência habitual (Henriques, 1996). Então, 
essa deslocação tem que se tornar aprazível e atractiva para que se torne efectiva. 
É indiscutível que o turismo tem potencialidades para constituir um dos eixos 
fundamentais do desenvolvimento integrado do país, contribuindo a actividade turística 
para o processo regional de desenvolvimento (Simões, 1993). O Turismo tem sido 
apontado como um factor de desenvolvimento, sobretudo em países ou regiões onde o 
tecido económico e produtivo é pouco competitivo, apresentando-se esta actividade como 
um sector-chave para o desenvolvimento (DGA, 1999). 
A actividade turística obtém os seus laços, fundamentalmente, das relações 
culturais, em função de contínuos processos interactivos entre comunidades diferentes 
que ocupam espaços socialmente distintos e que, em virtude dessas diferenças, acabam 
por se tornar atraentes uma para a outra (Silva, 2009). Dessa forma, o espaço geográfico 
tornou-se o principal objecto de consumo do turismo e, assim, o consumidor turista fixa 
uma das mais importantes especificidades da prática social da actividade, ou seja, ele 
desloca-se até o produto consumido, o lugar turístico. Contudo, o desejo de consumo 
neste sector só é potenciado se ao espaço turístico estiverem associadas, quer a 
acessibilidade, quer a mobilidade. 
4.5.1. Mobilidade ciclável e pedonal  
O potencial da utilização da bicicleta enquanto meio de transporte, representa 
indubitavelmente um conjunto de vantagens para a cidade, das quais se evidenciam o 
baixo consumo de espaço urbano, assim como de energia primária, para além de se 
tratar de um modo de transporte não poluente e promotor da actividade física da 
população. Na Europa, as políticas urbanas actuais passam pela recuperação de 
espaços dedicados às pessoas (nas praças, ruas, jardins, etc.) e pela integração da 
bicicleta no sistema de transportes de cada cidade, através de medidas pró-activas, que 
por sua vez, são regulamentadas pelos municípios, respeitando-se e/ou alterando-se o 
código da estrada, de modo a que a ordem de prioridades favoreça os modos suaves 
(FPCUB, 2008).  
Consequentemente, no sistema de deslocações da cidade, o utilizador de 
bicicleta, para além de ser um amigo do ambiente, pode contribuir para aumentar a 
rendibilidade social das redes de transportes públicos. A rede pedonal assume uma 
importância extrema na mobilidade urbana, particularmente nas viagens de curta 
distância, assim como a prática de bicicleta assume comprovados benefícios, quer na 
área da saúde, quer dos transportes, assumindo cada vez maior importância a definição 
de estratégias e técnicas que tornem possível que este modo de transporte se assuma 
como uma verdadeira alternativa modal (Silva e Rodrigues, 2008). 
Estas alternativas trazem consigo enormes vantagens, a nível económico (a partir 
do decréscimo do orçamento familiar consagrado ao automóvel), no que respeita à 
gestão do tempo (a redução de tempo em congestionamentos), à saúde (diminuição de 
despesas com a saúde, por força do exercício físico despendido) e ao aspecto energético 
(pela poupança de recursos não renováveis). 
A viagem a pé e de bicicleta é, de longe, a solução de transporte individual mais 
eficaz para trajectos curtos em meio urbano, devendo-se para isso intervir no espaço 
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público, com o fim de criar espaços atractivos e de convívio, como por exemplo, espaços 
verdes e de jogos, praças, pistas para peões e ciclistas e acessos para pessoas com 
mobilidade reduzida (MIGGDL, 2004). 
Uma rede pedonal deve, assim, ser conveniente (permitir deslocações entre as 
principais origens e os principais destinos), acessível (a outros meios de transporte), 
segura, confortável (dimensionada para qualquer utente), resumindo, deve ser concebida 
de uma forma atractiva e integrada na zona envolvente (quer urbanizada, quer verde). É 
fundamental que se tenha em conta, na sua elaboração, vários factores, tais como as 
áreas mais densamente povoadas, onde se localizam as principais bolsas de emprego, a 
localização dos estabelecimentos de ensino, de saúde e equipamentos públicos, bem 
como a rede de transportes públicos, a identificação dos percursos mais utilizados pelas 
pessoas que se deslocam a pé, a sua faixa etária e razão da escolha destes percursos. 
Já um projecto de ciclovias deve ter em conta as características das bicicletas e dos 
utilizadores, devendo ser baseado num inventário das condições existentes e das 
soluções propostas (Pinho, 2007b). 
As deslocações ciclável e pedonal, para além das evidentes vantagens 
económicas, sociais e físicas, mostram outra relevância significativa que é a função 
reguladora que assumem na segurança da circulação em ambiente urbano, por via de 
uma nova e diferente partilha de espaço, que leva, inevitavelmente, a novos esquemas 
de circulação, que poderão por sua vez contribuir para a redução das velocidades 
praticadas. Estas deslocações, além de trazerem consigo uma maior autonomia, a 
acessibilidade e também a educação quanto aos aspectos da mobilidade, comportam 
também uma noção de ambiente saudável, que pode vir a traduzir-se num equilíbrio 
ecológico que forçosamente funcionará como propulsor de um desenvolvimento local 
sustentável. O caminhar ou o andar de bicicleta podem e devem ser elementos a 
considerar, quando se pensa em desenvolver um turismo sustentável, ecologicamente 
mais saudável.  
Para que a utilização destas deslocações seja realmente exequível, torna-se 
necessário que as pistas criadas para o efeito sejam realmente atractivas e confortáveis, 
erradicando, se possível, obstáculos e facilitando o acesso e movimentação em zonas de 
difícil orografia. Em termos de planeamento, deve, então, começar-se pela delimitação da 
área onde se pretende implementar, quer uma rede pedonal, quer uma mobilidade 
ciclável, pela elaboração de mapas onde estejam assinaladas a rede viária, os espaços 
verdes e ainda pontos de intermodalidade (Pinho, 2007b).  
4.5.2. Importância dos Agentes Locais 
Para a Comissão das Comunidades Europeias (CCE, 2009), uma abordagem 
integrada é a melhor forma de lidar com a complexidade dos sistemas de transporte 
urbano e com questões relevantes como as de governação, das ligações entre cidades e 
as zonas ou regiões que as circundam, da interdependência entre modos de transporte, 
das limitações no espaço urbano e do papel dos sistemas urbanos no contexto mais 
amplo do sistema europeu de transportes. É necessária uma abordagem integrada, não 
só para o desenvolvimento de infra-estruturas e serviços de transportes, mas também 
para permitir que, na definição de políticas, seja feita a ligação entre os transportes e as 
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políticas em matéria de protecção do ambiente, da promoção de ambientes saudáveis, de 
ordenamento do território, de habitação e de aspectos sociais da acessibilidade versus 
mobilidade e política industrial. O desenvolvimento de um planeamento estratégico e 
integrado dos transportes, estabelecendo organizações adequadas de planificação da 
mobilidade e fixando objectivos realistas, é essencial para enfrentar os desafios da 
mobilidade urbana a longo prazo, apoiando ao mesmo tempo a cooperação com os 
operadores de transporte e entre eles. É ainda referido que a responsabilidade pelas 
políticas de mobilidade urbana cabe essencialmente às autoridades locais, regionais e 
nacionais. Contudo, as decisões a nível local não são tomadas isoladamente, mas sim no 
âmbito estabelecido pela política e legislação nacionais, regionais e da UE. A Comissão 
considera, pois, que muito haverá a ganhar com um trabalho conjunto de apoio à acção a 
nível local, regional e nacional e com a definição de uma abordagem de parceria que 
respeite, ao mesmo tempo e de forma integral, as diferentes competências e 
responsabilidades de todas as partes envolvidas. 
Guimarães (2010) refere que a construção de um território mais democrático e 
participado por todos aqueles que constituem a sua comunidade é um objectivo que deve 
presidir ao quotidiano de um município contemporâneo. Acrescenta ainda que a 
salvaguarda de condições de acesso capaz generalizado a todos, quer ao espaço 
público, quer ao edificado, é pilar fundamental do processo de construção desse mesmo 
município. 
A mobilidade urbana torna-se um aspecto transversal e multissectorial. Se por um 
lado é afectada por diversas temáticas que lhe estão a montante (políticas urbanas, 
actividades económicas, aspectos sociais e ambientais, etc.), por outro lado, tem que 
responder, simultaneamente, a diferentes tipos de solicitação, muitas vezes antagónicos 
e em constante mutação (Filipe e Macário, 2006). Isto leva a que muitas vezes as 
cidades tenham complexas “teias” de entidades e departamentos administrativos, que 
interferem de diferentes formas na gestão (estratégica, táctica e operacional) da 
mobilidade urbana, o que por sua vez coloca questões de coerência e de coordenação de 
políticas, que é preciso ter em conta. 
Os actores locais têm um papel fundamental na discussão, ao tentar encontrar 
soluções para que se ponham em prática medidas que possam ir ao encontro dos 
anseios das populações, da revitalização de espaços moribundos e, consequentemente, 
de um desenvolvimento sustentável que possa melhorar o desenvolvimento local e, 
assim, atrair e fixar populações.  
Para este tipo de planeamento, é necessário um primeiro diagnóstico, ou seja, um estudo 
preliminar, que permita detectar anomalias ou pontos fracos, que seja necessário 
melhorar. A planificação deve estar sempre presente, de forma a estabelecer uma 
abordagem integrada que conflua nas medidas essenciais a tomar, quer administrativas, 
quer estruturais, quer mesmo informativas. A verificação da disponibilidade de terrenos 
para espaços públicos, bem como a garantia da viabilidade económica dos 
empreendimentos, a regulamentação urbana e a boa coordenação entre todos os 
actores, são fundamentais para lhe dar prossecução. Comunicar e promover esses 
empreendimentos junto dos cidadãos é, como foi anteriormente referido, importante, para 
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que estes se tornem parte activa em todo o processo e saibam realmente o que se 
pretende fazer. 
Sendo assim, as funções desempenhadas pelas autoridades de transportes segundo 
Filipe e Macário (2006) e o seu relacionamento com os restantes agentes de um sistema 
de mobilidade com o objectivo da criação de um planeamento eficaz de modo a ir de 
encontro à satisfação daqueles que vão usufruir dessa mesma mobilidade, são segundo 
o mesmo quadro 1 as seguintes: 
Área Funcional: Planeamento e Implementação de Políticas 
Função Agentes envolvidos 
Desenvolver, adaptar e expressar as políticas de transportes 
e mobilidade definidas pelas entidades tutelares, 
interpretando os objectivos estratégicos 
  Entidades Tutelares 
  Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
 Gestores de Infra-estruturas 
 Acompanhar o desenvolvimento de instrumentos de gestão 
territorial 
  Entidades Tutelares 
 Outras entidades 
Área Funcional: Planeamento da Configuração da Oferta de Mobilidade 
 Perceber as necessidades de mobilidade para a área de 
cobertura, e expressá-las através da especificação da oferta 
de mobilidade (redes vária, pedonal e de transporte público, 
horários e/ou parâmetros de serviço para todos os modos 
(cobertos pela entidade) 
  Entidades Tutelares 
  Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
  Gestores de Infra-estruturas 
 Planear e implementar medidas de intervenção, para alinhar 
a oferta de transporte com os objectivos da entidade e com 
as necessidades da procura 
  Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
  Gestores de Infra-estruturas 
  Cientes do SMU 
Área Funcional: Contratualização e Fiscalização dos Serviços de Mobilidade 
 Desenvolver e gerir procedimentos para contratualizar os 
serviços de transporte planeados ou alternativos, de acordo 
com os objectivos pré-estabelecidos 
  Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
  Gestores de Infra-estruturas 
 Avaliar a eficiência e a qualidade dos serviços    Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
  Gestores de Infra-estruturas 
  Cientes do SMU 
 Fiscalização do cumprimento de normas e regulamentos 
aplicáveis, bem como dos contractos 
  Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
  Gestores de Infra-estruturas 
Área Funcional: Tarifação e Financiamento dos Serviços de Mobilidade 
 Gerir o financiamento do SMU e encontrar novas formas de 
financiamento 
  Entidades Tutelares 
  Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
  Gestores de Infra-estruturas 
 Estabelecer o enquadramento para o sistema de tarifas e os 
níveis de tarifação para a oferta de transportes públicos (não 
só dos serviços de TP, mas também de infra-estruturas, 
interfaces e estacionamentos) 
 Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
  Gestores de Infra-estruturas 
 Desenvolver/Implementar sistemas de bilhética integrada, 
regular comercialização de títulos de transporte, e distribuir 
receitas 
  Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
Área Funcional: Promoção dos Transportes Públicos e Criação de Formas Inovadoras de 
Mobilidade 
 Promover os modos de transporte públicos em termos 
políticos, de imagem, operacionais e de informação 
  Operadores/Prestadores de Serviços de 
Mobilidade 
  Gestores de Infra-estruturas 
  Cientes do SMU 
  Comunidade 
Quadro 1. Funções desempenhadas pelas Autoridades de Transportes e o seu relacionamento 
com os restantes agentes do Sistema de Mobilidade 
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O quadro 1 mostra-nos as diversas áreas funcionais necessárias para a 
implementação de um Sistema de Mobilidade. Esta implementação depende da correcta 
interacção entre os agentes envolvidos e a autoridade de transporte nas correspondentes 
áreas funcionais. Esta interacção corresponde a uma perfeita articulação entre as 
diversas funções e os restantes parceiros ou agentes deste sistema de mobilidade que 
podem ser as entidades tutelares, os operadores/prestadores de serviços de mobilidade, 
os gestores de infra-estruturas, os clientes deste sistema de mobilidade urbana e a 
própria comunidade. 
O sistema de mobilidade urbana acima referido pode assumir a seguinte estrutura 
modular: 
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Figura 6. Módulos que compõem o SI de apoio à gestão do Sistema de Mobilidade Urbana 
(adaptado de Macário, 2005, pp. 224) 
A figura 6 mostra-nos, com clareza, a importância dos actores locais no que à 
melhoria da mobilidade diz respeito. Como se pode analisar, só uma perfeita 
coordenação entre todos, onde o feedback esteja sempre presente, possibilita a evolução 
e ir ao encontro das necessidades da população, de maneira a tornar a região mais 
apelativa e potencialmente mais desenvolvida. 
Em relação às deslocações a pé e de bicicleta, Portugal não tem cultura de 
utilização destes modos de deslocação, tornando-se, por isso, necessário definir 
estratagemas comuns de acção das autoridades públicas a nível central e local, para a 
criação de redes cicláveis e pedonais seguras, devendo o esforço exigido para a criação 
destas mesmas redes ser repartido pela educação da população, pelo estabelecimento 
de políticas que consagrem os direitos dos modos suaves e também pela construção de 
infra-estruturas que se destinem a este fim.  
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4.6. As novas tecnologias na persecução destas mudanças 
Já se constatou que a mobilidade sustentável está intrinsecamente ligada à 
construção de cidades e regiões sustentáveis. Interligados com a mobilidade, temos os 
transportes. O desenvolvimento de um sistema transportes que vá ao encontro dos 
anseios das populações, poderá ser uma das forças motrizes capazes de impulsionar o 
desenvolvimento local, através de acções que contribuam, quer para a fixação e 
captação de populações, quer para o desenvolvimento do turismo e para o 
desenvolvimento local. Uma boa mobilidade e acessibilidade, a nível de infra-estruturas, 
conjugadas com um sistema inteligente e moderno de transportes, poderão contribuir 
para este desiderato. 
Pode, então, dizer-se que esse desenvolvimento nos transportes vai desembocar 
nos chamados Sistemas Inteligentes de Transportes (SIT). Estes englobam uma vasta 
área de tecnologias de informação, comunicações e controlo. Estas tecnologias, por sua 
vez, quando integradas nas infra-estruturas dos sistemas de transporte e nos próprios 
veículos, ajudam a monitorar o fluxo de tráfego, reduzindo congestionamentos e 
sugerindo alternativas aos viajantes. Consequentemente, a produtividade, neste sector, 
poderá aumentar, poupando-se tempo e dinheiro e, muito importante, reduzindo os 
impactos na saúde e no ambiente. 
As tecnologias de transporte deverão ser analisadas no planeamento, 
escolhendo-se as que são compatíveis com a realidade da região (Taniguchi, 2007). 
Hoje, as novas tecnologias podem auxiliar a criar uma mobilidade que esteja ao dispor de 
todos, de uma maneira prática, eficiente, limpa e que restrinja os gastos de recursos. É 
desta forma que os Sistemas Inteligentes de Transportes se assumem como fulcrais para 
a melhoria das cadeias de produção de cada um dos meios e modos de transporte, 
aumentando a sua produtividade global e, em particular, melhorando o seu balanço 
ambiental. Os Sistemas Inteligentes de Transportes racionalizam o uso de vários modos 
de transporte, conseguindo a rentabilização dos seus preços, criam um método de 
informação aos seus utilizadores e aos próprios motoristas, asseguram uma maior 
segurança, quer a nível técnico, quer a nível pessoal e suscitam uma tendência de forte 
utilização de transportes públicos colectivos (Ferreira, 2008).  
Os Sistemas Inteligentes de Transportes são um fenómeno global emergente, 
resultante da importância que a mobilidade adquiriu na sociedade moderna, 
contemplando os sectores público e privado e colocando questões de índole política, 
económica e social, sendo seu objectivo harmonizar a cultura, a indústria, a economia, a 
natureza, o ambiente e, por fim, o estilo e qualidade de vida do ser humano (Figueiredo, 
2005).  
Estes sistemas integram programas que envolvem aplicações e a interacção de 
um grupo de tecnologias avançadas destinadas a fazer os sistemas de transportes 
operarem com mais segurança e eficiência, com o fim de promover uma ligação 
inteligente entre os utentes dos sistemas de transportes, os veículos e a infra-estrutura 
(Silva, 2000). 
Os contributos de um Sistema de Transportes Inteligentes podem ser enormes, 
desde que bem estudados e bem planeados, porque cada caso é um caso, podendo uma 
mesma solução ser aplicada com êxito numa região e tornar-se um fracasso aplicada 
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noutra, com diferentes características. Então, uma solução aplicada com êxito, pode 
trazer enormes ganhos de segurança e de eficiência económica, quer a jusante, do lado 
da produção, quer a montante, do lado do consumidor, podendo também aumentar a 
fiabilidade e previsibilidade dos desempenhos esperados e, ainda, melhorar a qualidade 
de vida e competitividade das regiões e das empresas que nela funcionam (Ferreira, 
2008). 
O conceito associado aos Sistemas Inteligentes de Transportes, não só 
revoluciona as relações entre as pessoas e os veículos, criando novas relações 
espaciais, como também facilita a troca de informação e conhecimento, constituindo o 
núcleo de uma sociedade avançada baseada em informação, tirando-se desta utilização 
várias vantagens para o utente, tais como uma maior segurança rodoviária, a exploração 
máxima da rede rodoviária e um impacto ambiental reduzido (Figueiredo, 2005). 
Para Meireles (2010), a aplicação da tecnologia da informação, aliada à 
telecomunicação e à electrónica, no planeamento, gestão, operação e fiscalização dos 
transportes urbanos, tem-se configurado como alternativa viável em termos de custo-
eficácia, além de contribuir para o atendimento das indispensáveis características de 
sustentabilidade do sector de transportes. Realça ainda que o leque de aplicações 
voltadas para os transportes inteligentes é extremamente amplo, abrangendo sistemas 
de informações para os utentes, superintendência das faixas de rodagem e transportes 
colectivos, controlo de tráfego e semafórico, administração de serviços de emergência, 
tratamento automático dos bilhetes do transporte colectivo e estacionamento, 
rastreamento de frotas de transporte público e de emergência, recolha automática de 
dados, fiscalização electrónica, veículos e vias inteligentes.  
Figura 7. Estrutura básica do fluxo de informações dos sistemas automatizados de ajuda à 
operação de informação  (Silva, 2000) adaptada de (Texier e Meyere, 1987) 
Entre outras tecnologias avançadas no Sistema de Transportes Inteligentes, 
existem os Sistemas Avançados de Transporte Público, que visam melhorar a segurança, 
eficiência e atractividade dos transporte públicos, com o fim de minimizar os tempos de 
espera por parte dos utentes, de lhes transmitir segurança e facilidade na aquisição e 
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pagamento do título de transporte, bem como de lhes garantir todas as informações 
actualizadas sobre itinerários, horários, etc, devendo este sistema dividir-se em três 
categorias: Sistema de Ajuda à Operação; Sistema de Informação ao Utente e Sistemas 
Automatizados de Arrecadação Tarifária (Silva, 2000). 
O esquema da figura 7 mostra bem como as novas tecnologias nos transportes 
podem ser benéficas para o desenvolvimento local, em zonas de forte dispersão 
populacional. A partir da Localização Automática do Veículo, pode ser desencadeado 
todo um conjunto de operações, de modo a satisfazer as necessidades das populações, 
com uma operacionalidade bastante aceitável. Segundo Carvalho (2007), quanto mais 
concentrada estiver uma população, mais eficaz se torna um sistema de transportes 
públicos, afirmando mesmo que são impensáveis transportes públicos para recolha, casa 
a casa, de uma população dispersa.  
Pensando nos concelhos portugueses do interior, onde a população muitas vezes 
se apresenta envelhecida e difusa por todo o concelho, parece, no entanto, razoável 
afirmar que é preciso um sistema de transportes que vá ao encontro das necessidades 
desta população, podendo a tecnologia aplicada aos meios transporte ser uma mais-valia 
para minimizar este problema. 
Um Sistema de Transporte Inteligente (STI) compreende duas grandes áreas: a 
que respeita os Sistemas Avançados de Gestão de Viagens (SAGV), que se refere à 
parte de infra-estrutura e engenharia e a que respeita os Sistemas Avançados de 
Informação ao Viajante (SAIV), que está directamente ligada ao utente do sistema de 
transporte (Bazzan e Klugi, 2007). Um SAGV visa gerir de maneira eficaz as tecnologias 
ligadas aos dispositivos de controlo, gestão em situações de emergência e aos 
dispositivos de comunicação entre os diversos actores do sistema, como por exemplo, os 
de monitorização de tráfego, de comunicação, de controlo de semáforos, além de outros 
ligados à segurança do sistema. Já um SAIV pretende fornecer informações aos 
motoristas e demais utentes do sistema de transporte, tanto em vias expressas e 
rodovias, quanto em cenários urbanos. 
  
Mobilidade e desenvolvimento local: O caso do concelho da Lousã 
Mestrado em Planeamento Regional e Urbano  
47 
Capítulo 5. Exemplos de boas práticas 
5.1. Exemplos de referência nacional 
5.1.1. O caso de Santarém 
Santarém é uma cidade que está integrada na região estatística (NUTS II) do 
Alentejo e na sub-região estatística (NUTS III) de Lezíria do Tejo. É capital de distrito e 
sede de um município com uma área de 560,2 km², subdividindo-se em 28 freguesias. 
Segundo o INE, em 2009, a sua população residente era de 63.435 habitantes, com uma 
densidade populacional de 113,20 hab/km2. É limitada a norte pelos municípios de Porto 
de Mós, Alcanena e Torres Novas, a leste pela Golegã e pela Chamusca, a sueste pelos 
de Alpiarça e Almeirim, a sul pelo do Cartaxo, a sudoeste com o da Azambuja e a oeste 
pelo município de Rio Maior. Situa-se na margem direita do Rio Tejo, a 80 km de Lisboa, 
250 km do Porto, 120 km de Évora e 60 km do litoral (Óbidos). Em termos de tempo de 
trajecto, Santarém está a 1 hora do centro de Lisboa, 2h30 da cidade do Porto, 1h45 de 
Évora e a 1 hora de Óbidos (Silva e Ribeiro, 2008). 
O plano de Mobilidade Sustentável para o município de Santarém surge num 
momento único de conjugação de análises, resultados e propostas, patentes em diversos 
estudos, projectos e planos, com implicações directas e indirectas no sistema de 
transportes da cidade e, consequentemente, na mobilidade sustentável Também no caso 
particular deste município, parece existir uma franja de oportunidades na promoção dos 
modos de transporte ditos sustentáveis, uma vez que cerca de 40% das deslocações 
diárias são efectuadas a pé na zona da cidade mais consolidada (planalto), onde por sua 
vez se concentra a maior parte dos equipamentos e serviços e onde reside uma 
substancial parte da população (Silva e Seco, 2007a). 
5.1.1.1. Principais iniciativas 
O Município de Santarém reúne condições muito aceitáveis, propícias a que o 
conceito de Mobilidade Sustentável se torne uma realidade e a que se possa aplicar o 
conceito multi-modal de deslocações ambientalmente sustentadas, para cidades de 
média dimensão. Para a sua implementação, deverão acautelar-se uma série de 
questões geradas ao nível do planeamento estratégico de médio e longo prazo, com 
importantes implicações locais, como o é a da localização da nova estação da CP ou a 
da possibilidade de criar um sistema de P&R nas principais entradas da cidade, ao 
mesmo tempo que deverá prever-se a promoção/reorganização das redes de 
„Transportes Colectivos‟, „Pedonal‟ e „Ciclável‟, programando-se um conjunto de acções 
simples e dinamizadoras do funcionamento óptimo destas redes (Silva e Seco, 2007a). 
Os objectivos estratégicos propostos são: 
 A integração da nova estação dos Caminhos de Ferro com a rede de transportes 
colectivos e estacionamento, no sentido de se criar uma plataforma intermodal; 
 A nível dos transportes colectivos, a ligação do planalto a outras zonas da cidade, de 
uma maneira mais eficaz, salvaguardando a ligação às principais freguesias; 
 No que diz respeito à circulação pedonal, a consolidação da rede pedonal na zona do 
planalto, interligando-a aos principais equipamentos; 
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 Quanto à rede ciclável, a sua consolidação e integração nos projectos já em curso no 
que às ciclovias diz respeito. 
Concluindo, estas iniciativas implicam o desenvolvimento de acções nas seguintes 
áreas: hierarquia viária; cruzamentos e outras singularidades; oferta e gestão de 
estacionamento; transportes colectivos, rede pedonal, rede ciclável e interfaces modais 
(Silva e Ribeiro, 2008). 
5.1.1.2. Estacionamento e organização das deslocações 
Quanto ao estacionamento, para o município de Santarém impõe-se a promoção 
de novas plataformas intermodais (nova estação dos Caminhos de Ferro) e de um 
sistema de Park&Ride, com parques de estacionamento estrategicamente localizados 
nas principais entradas da cidade, em espaços periféricos ou semi-periféricos, 
interligados com miniautocarros e com a rede existente de Transportes Colectivos e 
situados em entradas estratégicas da mesma, aos quais seja possível aceder de forma 
rápida e segura, largando o veículo a baixo custo (ou a um preço simbólico) e apanhando 
o transporte público de fácil e rápido acesso ao centro. 
O estacionamento deve ser projectado para a procura prevista (de curta, média e 
longa duração), equacionando-se, de forma contextualizada, a sua dimensão e sistema 
de exploração. Deve, ainda, ser vigiado e transmitir uma sensação de segurança e de 
protecção do veículo aos seus proprietários e condutores. 
5.1.1.3. Redes pedonal e ciclável e controlo da pressão 
automóvel 
Os principais trajectos pedonais no planalto foram eleitos como domínio de 
intervenção prioritária, a partir do desenvolvimento de acções que procuram garantir a 
continuidade, coerência, legibilidade e segurança, dando particular atenção à circulação 
de pessoas de mobilidade reduzida (Silva e Ribeiro, 2008). Então, quanto à rede pedonal 
e de acordo com Silva e Seco (2007a), devem ser equacionados os seguintes aspectos: 
 Garantir a ligação aos principais equipamentos, ao centro histórico, aos interfaces 
de transportes. Assim, torna-se prioritária a consolidação da rede pedonal 
existente na zona do planalto, na ligação aos principais equipamentos com 
preocupações de continuidade, legibilidade, segurança e adaptação a utentes de 
mobilidade reduzida, minimizando os conflitos entre os peões e os veículos 
automóveis;  
 Ultrapassar/atenuar deficiências que se apresentam ao longo dos eixos 
predefinidos, considerados como prioritários, estipulando acções concretas que 
procurem, alterando pontualmente a infra-estrutura com o alargamento de 
passeios, proibir o estacionamento e criar rampas e plataformas elevadas; 
 Reformular também algumas ligações pedonais que apresentam deficientes 
condições de circulação e que assumam importância relevante nas ligações 
pedonais. Neste ponto, deve ser promovida a supressão de barreiras 
arquitectónicas, de modo a defender, em circuitos estratégicos predefinidos, a 
mobilidade para todos. 
A rede de ciclovias deve obedecer a critérios semelhantes. É proposta a criação 
de uma rede de ciclovias contínua, lógica e segura, abrangendo toda a extensão do 
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planalto, onde as condições orográficas e naturais se revelam favoráveis à circulação de 
bicicletas. É ainda proposto que essa pista seja conectada com pistas existentes na 
planície, através do sistema de miniautocarros, os quais devem ser providos de 
dispositivos adaptados ao transporte de bicicletas (Silva e Ribeiro, 2008). 
5.1.1.4. Transporte público 
Da análise detalhada ao funcionamento das redes de transportes evidenciava-se 
a existência de inúmeros pontos de conflito entre os subsistemas rodoviário e de 
estacionamento e as redes de suporte aos modos não motorizados, nomeadamente, 
quanto aos atravessamentos e aos espaços de partilha de movimentos. As redes de 
Transportes Colectivos (modos rodo e ferroviário) garantem, de forma razoável e eficaz, a 
ligação de Santarém à capital do país, Lisboa (com a qual estabelece uma forte relação 
funcional) e à região envolvente, embora se identifiquem algumas deficiências na ligação 
a espaços mais periféricos e na sua inter-ligação com os restantes modos de transporte 
(Silva e Ribeiro, 2008). 
A reestruturação das redes de Transportes Colectivos torna-se necessária, de 
modo a acompanhar as novas necessidades e a nova rede escolar, devendo manter e 
reforçar a ligação aos principais equipamentos e às plataformas intermodais que existam 
ou possam vir a existir, para garantia da melhoria das suas condições de funcionamento 
e do aumento da sua atractividade para os utilizadores, promovendo também um sistema 
de bilhética integrada. Torna-se ainda necessário melhorar os aspectos ligados à imagem 
da empresa, à revisão dos trajectos e dos horários e ao funcionamento das linhas, de 
maneira a colmatar as deficiências mais prementes. De acordo com esta linha de 
raciocínio, emerge ainda a necessidade de criação de uma rede de miniautocarros que 
favoreça directamente a ligação entre as zonas de planície (onde por exemplo se 
encontra o hospital) e o planalto e que possibilite a ligação entre o centro histórico e as 
principais plataformas intermodais (existentes e futuras). 
Então, no que diz respeito aos Transportes Colectivos, os principais objectivos 
centram-se em ligar o planalto da cidade a outras zonas da cidade, salvaguardando a 
ligação às freguesias, a partir, eventualmente, da criação de novas linhas, promover a 
qualidade do serviço, paragens e interfaces, articular os transportes colectivos com o 
estacionamento e trajectos pedonais, definir horários e frequências numa perspectiva de 
captação de clientes, possibilitar uma articulação eficaz entre o carro e o transporte 
público, melhorar questões como a frequência e o conforto, definir uma linha urbana que 
sirva o centro histórico e assegure um percurso na cidade mais consolidado com a 
utilização de veículos específicos, adaptados a cidadãos de mobilidade reduzida. Quanto 
à linha urbana, esta deverá possuir uma extensão ao hospital com uma frequência de 15 
minutos, articulada com a restante rede de transportes públicos, integrando percursos 
turísticos, de modo a ser rentabilizada. 
5.1.2. O caso de Vila Nova de Famalicão 
Vila Nova de Famalicão é uma cidade portuguesa pertencente ao distrito de Braga 
integrada na região estatística (NUTS II) do Norte e na sub-região estatística (NUTS III) 
do Ave. Segundo o INE, em 2009 tinha uma população residente de 135.536 habitantes, 
com uma densidade populacional de 672,30 hab/km2. Esta sede de município, com uma 
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área de 201,60 km² de área, subdivide-se em 49 freguesias, sendo limitado a norte pelo 
município de Braga, a leste pelo de Guimarães, a sul pelos municípios de Santo Tirso e 
Trofa, a oeste pelos de Vila do Conde e Póvoa de Varzim e a noroeste pelo município de 
Barcelos. 
Em 2007, a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto elaborou um 
Plano de Mobilidade Sustentável, onde se propunha descrever medidas concretas, no 
sentido de ir ao encontro da resolução das principais carências a nível da mobilidade e 
das potencialidades evidenciadas pelo município na prossecução deste desidrato. Este 
plano, designado por Projecto Mobilidade Sustentável, surgiu por iniciativa do então 
Instituto do Ambiente (actual Agência Portuguesa de Ambiente), em estreita articulação 
com a Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, a 
Secretaria de Estado dos Transportes, a Auditoria Ambiental do Ministério de Obras 
Públicas Transportes e Comunicações, a Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e 
Fluviais, a Direcção-Geral de Viação, contando também com o apoio da Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e do Laboratório de Planeamento da Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto (Pinho, 2007a). 
5.1.2.1. Principais iniciativas 
Os objectivos das iniciativas propostas com a elaboração deste projecto eram: 
 Reduzir a necessidade de utilização do transporte individual motorizado, promovendo 
modos de transporte alternativos, viáveis e acessíveis a todos; 
 Promover as viagens realizadas em transportes públicos, a pé ou de bicicleta, 
estimulando a mudança para veículos menos poluentes; 
 Desenvolver, em conclusão, um plano de mobilidade urbana integrado e sustentável. 
Após as condições observadas, destacavam-se as seguintes conclusões: 
 Existia falta de informação sobre oferta de estacionamento no núcleo urbano e 
aparente falta de estratégia no planeamento do mesmo; 
 O estado de conservação das vias de circulação pedonal e mistas que existiam, era 
bom mas assistia-se a uma falta de informação generalizada, nomeadamente, nas 
paragens de transporte colectivo rodoviário; 
 Havia uma cobertura razoável da rede de transportes colectivos; 
 As distâncias entre paragens, as frequências e tempos de percurso eram pouco 
competitivos, nestes mesmos transportes, comparativamente com o automóvel. 
Tomaram-se, posteriormente, algumas medidas, no sentido de aproveitar o que o 
município tinha de bom, associando a esses aspectos positivos algumas iniciativas que 
pudessem contribuir para superar as lacunas diagnosticadas e, assim, melhorar a 
mobilidade. Essas iniciativas foram direccionadas para três vectores julgados primordiais, 
a saber: estacionamento e organização das deslocações; rede pedonal e controlo da 
pressão automóvel; e por último funcionamento da rede de transportes públicos e 
qualidade do tempo de espera. 
5.1.2.2. Estacionamento e organização das deslocações 
O problema detectado com o estacionamento foi que a localização e tarifários dos 
diferentes parques não se subordinavam a uma lógica de planeamento, com 
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preponderância na estrutura das deslocações pendulares ou ocasionais. Como se sabe, 
a necessidade de estacionamento está associada à deslocação entre uma origem e um 
destino, fazendo portanto a sua gestão parte de um sistema de transportes urbanos. 
Então, o seu planeamento deve ter em conta que a sua procura está intrinsecamente 
ligada aos modos e motivos desse deslocamento. No desenvolvimento e gestão de um 
estacionamento eficiente, deve ter-se em conta o espaço dispendido (que deve ser o 
menor possível), de forma a potencializar a pedonalização do espaço urbano e sua 
articulação com essa rede pedonal. 
Em conclusão e no que ao estacionamento diz respeito, os pressupostos 
pretendidos com a implementação deste projecto eram: 
 Melhorar a qualidade do ambiente urbano; 
 Reduzir o número de deslocações em automóvel; 
 Potenciar a interligação entre os parques de estacionamento e a rede pedonal; 
 Reduzir a ocorrência do estacionamento ilegal e reduzir os congestionamentos 
provocados pela desorganização das cargas e descargas. 
 Melhorar a informação ao público, permitindo esta medida que se diminuísse o tempo 
de procura e também que se evitasse os congestionamentos que derivam do 
estacionamento ilegal. 
A metodologia a aplicar teve em conta a localização dos principais centros de 
empregabilidade e sua relação com as áreas de densidade populacional mais forte. 
Relevou também a análise dos parques existentes (ocupação, tarifário, etc) e o problema 
das cargas e descargas (lugares a esse fim vocacionados e sua distribuição). 
5.1.2.3. Redes pedonal e ciclável e controlo da pressão 
automóvel 
Na área em estudo destacava-se a difícil orografia na zona de localização dos 
equipamentos administrativos, hospital e estabelecimento de ensino superior, que 
dificultava a introdução de vias clicáveis.  
De acordo com o relatório de diagnóstico e devido aos investimentos feitos em 
renovação urbana, Pinho (2007a) refere que a circulação pedonal na cidade consolidada 
é feita de forma confortável numa área central significativa, continuando, no entanto, a 
existirem problemas fora das áreas intervencionadas, como por exemplo, a deficiente 
sinalização de passadeiras, a incongruência na realização dos passeios, particularmente 
no que diz respeito à realização de rampas para pessoas com mobilidade reduzida, ou a 
própria qualidade das vias pedonais. Nessas situações, deve-se garantir o controlo da 
velocidade automóvel, de forma a minimizar o risco de circulação do peão, sendo ideal 
que a rede de percursos pedonais se cruze com a rede viária em diversos pontos. 
Salienta outro aspecto importante, que é o da iluminação das ruas, que não apresenta as 
densidades necessárias para garantir uma circulação pedonal nocturna confortável e 
segura. Também a proposta da Ecopista entre a Póvoa do Varzim e Famalicão termina 
na zona norte do Plano de Urbanização, não se desenvolvendo até ao centro consolidado 
do núcleo mais antigo. Ora, no caso de se verificar, numa fase posterior, a viabilidade de 
uma rede de ciclovias, seria interessante garantir a continuidade entre a rede referida e 
esta ecopista, de forma a garantir a sua visibilidade e a sua integração numa estrutura de 
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circulação futura, evitando que se trate de um investimento de carácter solitário, com uma 
função demasiado específica: lazer. A sua ligação à rede poderá, inclusive, constituir um 
nó relevante de articulação de uma futura rede de ciclovias. 
Concluindo, com a rede pedonal e de bicicletas, pretende-se esboçar uma rede 
complementar, pensada para a inclusão de todos os modos de transporte, que integre e 
dê um significado mais amplo a projectos essencialmente vocacionados para o lazer, 
caso da Ecopista Póvoa do Varzim – Vila Nova de Famalicão. Tentando ter presente que 
o dimensionamento generoso de áreas exclusivas pode gerar situações insustentáveis 
para algumas actividades, assim como situações de insegurança, interessa uma rede que 
se cruze em diversos pontos, isto é, que seja permeável, proporcionando a 
intermodalidade, mas também a convivência dos diferentes modos de transporte (Pinho, 
2007b). 
5.1.2.4. Transporte público 
A intervenção ampla no sistema de transportes colectivos necessita de um 
trabalho conjunto com as empresas operadoras e com a Autarquia (Pinho, 2007b). De 
qualquer forma, da análise feita apresentavam-se algumas deficiências ao nível do 
sistema de transportes colectivos, tais como o modo como o utente é servido durante o 
percurso e o modo como se articulam os diferentes modos de transporte colectivo, isto é, 
como se processa a intermodalidade. Notou-se que a cobertura das carreiras de 
transportes colectivos rodoviários se revelou satisfatória, mas que a avaliação da 
localização das paragens teria de ser feita com recurso a informação estatística 
georreferenciada da população residente e dos principais geradores de tráfego, para 
determinar se a sua cobertura é ou não satisfatória e se a sua localização é ou não 
pertinente. No que à qualidade física das paragens diz respeito, a avaliação feita é 
negativa, em virtude da maior parte das paragens ser somente assinalada, não sendo 
acompanhada de uma infra-estrutura que permita o abrigo e a espera confortável dos 
utentes. Por outro lado, a demarcação em via da paragem do veículo é rara. A 
informação ao público existe apenas no Centro Coordenador de Transportes, onde se 
vendem os bilhetes dos diversos operadores, sendo inexistente uma informação acerca 
do serviço distribuída extensivamente por todas as paragens da rede. Relativamente às 
frequências e tempos de percurso oferecidos, deve referir-se a pouca competitividade 
relativamente ao transporte individual. No que ao transporte colectivo ferroviário diz 
respeito, a avaliação feita é também negativa, em virtude da distância entre o Centro 
Coordenador de Transportes e a Estação Ferroviária (de cerca de 1 km), sendo por isso 
inibidora de um cenário de intermodalidade. 
Percebe-se que há uma adequação razoável da oferta à procura, podendo-se 
concluir que é feita uma cobertura significativa do território. Verificam-se, contudo, 
problemas de acesso a partir de alguns aglomerados rurais onde existe baixa densidade 
construtiva e populacional. A oferta de meios de transporte colectivos considerados 
sustentáveis não é viável, dado o elevado investimento per capita, sendo por isso zonas 
onde o meio de transporte utilizado, quer para as deslocações pendulares, quer para as 
extraordinárias, é o automóvel. Constata-se também a sobreposição de carreiras de igual 
carácter, isto é, com tempos de viagem e com distâncias de paragem iguais, efectuadas 
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por diferentes operadores, observando-se a inadequação do serviço de transportes 
colectivos, no que diz respeito aos horários e tempos de percurso praticados, à falta de 
comodidade e conforto e à fraca velocidade comercial dos autocarros no espaço urbano . 
No que se refere às linhas ferroviárias, estas desenvolvem-se paralelamente às 
vias de circulação rodoviária, não conseguindo por isso oferecer condições de 
concorrência com o transporte privado, embora seja precisamente neste tipo de ligações 
que se espera uma resposta e uma oferta adequada. Por exemplo, nas ligações com o 
Porto, feitas através da linha de Guimarães, o transporte ferroviário tem frequências e 
tempos de percurso que não permitem que razoavelmente se possa optar por este meio 
de transporte para deslocações diárias, quando o transporte colectivo rodoviário tem uma 
melhor oferta em termos de tempo de percurso, ainda que o tarifário da CP seja mais 
barato. Os táxis são um serviço importante junto das estações de comboio e de 
camionetas, sendo o único modo que assegura a intermodalidade, contudo, este serviço 
é financeiramente incomportável para maior parte dos utentes (Pinho, 2007a). 
Os objectivos deste programa, em relação ao transporte colectivo, são, então, os 
de melhorar a sua imagem, reduzindo o estigma a ele associado, proporcionar uma 
informação ao público sobre os serviços prestados, que lhe permita organizar mais 
eficazmente as suas deslocações e melhorar a qualidade do tempo de espera dos 
utentes (Pinho, 2007b). 
5.2. Exemplos de referência internacional 
5.2.1. O caso de Kronsberg, Hannover, Alemanha 
Kronsberg está localizado a sudoeste do Centro de Hannover, sendo esta a 
capital da Baixa Saxónia com 20 municípios, uma população regional com cerca de 1,1 
milhões de habitantes e uma 
população citadina aproximadamente 
de 520.000 habitantes. 
É considerado um subúrbio ecológico 
de Hannover e uma comunidade 
modelo de sustentabilidade ecológica 
que deve ser imitada por todos 
(Limner, 2008). O crescimento 
populacional nos subúrbios 
geralmente é mais acelerado, 
contribuindo muitas vezes para um 
elevado uso do automóvel indo com 
isso aumentar a poluição e reduzir a 
qualidade do ar. Como se sabe o 
Novo Urbanismo preocupa-se muito 
com a questão da sustentabilidade, 
visando proporcionar alternativas à 
dependência do automóvel, maximizando para isso o acesso e mobilidade numa dada 
região. Actualmente aquando do processo de planeamento no desenvolvimento 
Figura 8 – Residências em Kronsberg 
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suburbano existe uma preocupação com os princípios de um equilíbrio de 
sustentabilidade. 
O distrito de Kronsberg ocupa uma área de sensivelmente 140 hectares e foi 
construído em terras agrícolas, destinadas ao desenvolvimento urbano, planeado de 
acordo com os ideais da Agenda 21. Os princípios ecológicos foram uma prioridade no 
processo de planeamento. O desenvolvimento foi planeado para 15.000 habitantes, 
havendo já em 2006 cerca de 6.600 moradores. 
5.2.1.1. A mobilidade sustentável 
O projecto teve como prioridade, que o acesso ao transporte púbico fosse fácil 
para todos. Na construção da linha ferroviária teve-se o cuidado do seu desenvolvimento 
não ser um factor de perturbação para os residentes. Como corolário desta preocupação 
ninguém tem que se deslocar mais de 550 metros a partir de qualquer localização para 
apanhar o comboio, que chega à cidade de Hannover em cerca de 17 minutos.  
O transporte público está amplamente disponível para os residentes. A utilização 
do automóvel é desencorajada pela construção de estradas estreitas, com limites de 
baixa velocidade nas ruas residenciais o que vai permitir que as pessoas tenham acesso 
às suas casas sem congestionamentos. Além disso e porque muitas pessoas só 
precisam de usar o carro ocasionalmente existe nesta região a partilha do automóvel. Os 
carros são estrategicamente localizados perto das estações de comboio, a fim de 
aumentar o acesso para quem precisa temporariamente de usá-los.  
Em relação ao estacionamento um terço fica situado em parques subterrâneos. Os 
estacionamentos à superfície são agrupados em pequenas áreas.  
Embora predominantemente residencial, Kronsberg possui áreas comerciais, 
reduzindo por isso a necessidade de o automóvel. Também extensas redes de caminhos 
pedonais, e de ciclovias encorajam a redução do uso do automóvel. Um extenso sistema 
de trilhos encoraja a caminhada pedonal e a promoção da bicicleta como alternativa ao 
automóvel sente-se através das ciclovias existentes. 
Figura 9 – Paragem do comboio em Kronsberg 
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Também no planeamento de Kronsberg teve-se em conta o evitar da dispersão 
urbana, situando-se as áreas mais densamente povoadas perto da linha do comboio.  
Kronsberg é assim uma densa comunidade de uso misto, que enfatiza o trânsito público, 
o uso da bicicleta e das redes pedonais, contribuindo assim para a mobilidade 
sustentável. 
5.2.2. O caso de Umeå, Aalborg, Suécia 
Umeå é uma cidade e município da Suécia, situada a cerca de 600 km a norte de 
Estocolmo. É a quarta maior cidade na Suécia e o centro administrativo do Condado de 
Västerbotten. É um dos municípios da Suécia com maior crescimento populacional. 
Desde 1975, a população cresceu em cerca de 50% ou 36.500 pessoas. No final do ano 
de 2007 Umeå tinha cerca de 111.800 residentes e o número de alunos registados nas 
duas universidades cresceu de cerca de 10.000 no fim da década de 1970, para cerca de 
29.000 actualmente (Umeå, Kommun, 2008). 
O município trabalha com determinação pretendendo envolver os moradores na 
questão do desenvolvimento sustentável. Investe em muitos canais de comunicação para 
aumentar as oportunidades dos moradores na participação do trabalho do município. A 
Câmara Municipal introduziu terminais municipais ligados a www.umea.se, onde os 
próprios moradores podem procurar informações e serviços, fazer perguntas e expressar 
os seus pareceres sobre todos os aspectos das actividades do município.  
5.2.2.1. A mobilidade sustentável 
No sentido de preservar o ambiente e a saúde pública existe a necessidade de 
promover opções de mobilidade sustentável. O objectivo é reduzir a necessidade de 
transportes motorizados privados e promover alternativas de transportes acessíveis a 
todos. Para isso existe a necessidade de desenvolver o transporte público e melhorar as 
possibilidades de viajar de pé e de bicicleta para reduzir a necessidade e dependência de 
viajar de carro. O Município de Umeå tem como objectivo em 2014, que a proporção de 
Figura 10 – Vista de Umeå 
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viagens feitas com o transporte público, de bicicleta ou a pé, seja cerca de 55% de todas 
as viagens efectuadas pelos residentes na área urbana Umeå atingindo em 2022, cerca 
de 65% de todas as viagens.  
A construção de moradias deve ser de modo a que estas (os seus moradores) 
possam ser servidas por transportes públicos. Cada bairro deve ter no mínimo de um 
caminho pedonal e via ciclável até o centro da cidade, à universidade e hospital. Os 
limites da cidade devem ser ligados com redes pedonais e vias cicláveis, continuamente 
melhoradas a fim de oferecerem segurança aos seus utentes. O sistema de transporte 
público deve ser desenvolvido, aumentando os esforços na procura de combustíveis mais 
amigos do ambiente, estando o município a trabalhar numa série de esforços para 
promover a transição para veículos de baixa emissão de gases.  
Uma das medidas para que o aumento das viagens em transporte público, a pé ou 
de bicicleta seja uma realidade é que o planeamento se concentre nessa problemática. 
Um dos exemplos desse planeamento é o plano em profundidade abrangente em que se 
apresentam medidas para aumentar em 25% a viagem em transportes públicos locais de 
e a criação de um Gabinete de Gestão de Mobilidade. Também a necessidade de 
aumentar a quota das viagens de bicicleta é enfatizada no Programa de Medidas, 
recordando que a rede de ciclovias deve ser coesa através da construção de novas 
redes, assegurando também uma rápida e cuidadosa manutenção das existentes. 
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Capítulo 6. Mobilidade e desenvolvimento do concelho da 
Lousã 
6.1. Enquadramento geográfico  
O concelho da Lousã localiza-se no distrito de Coimbra, ocupando uma área 
territorial de aproximadamente 139,16Km2. Tinha em 2009 sensivelmente 19.721 
habitantes, correspondendo a cerca de 14,39% do total da população do Pinhal Interior 
Norte (aproximadamente 137.050 habitantes) 
 
Figura 11 – Distrito de Coimbra 
Para fins estatísticos é uma Unidade Administrativa Local de nível 1, integrando a 
sub-região estatística portuguesa do Pinhal Interior Norte (NUTIII) que por sua vez faz 
parte da Região Centro (NUTII). O Pinhal Interior Norte tem ainda a característica de ter 
concelhos incluídos, quer no distrito de Coimbra, quer também no de Leiria.  
 
Figura 12 – Pinhal Interior Norte 
Apresenta-se delimitado a Norte, pelo Município de Vila Nova de Poiares, a Este, 
pelo Município de Góis, a Oeste, pelo Município de Miranda do Corvo e a Sul, pelos 
Municípios de Castanheira de Pêra e de Figueiró dos Vinhos, estes últimos já 
administrativamente integrados no distrito de Leiria. Situa-se numa zona de transição 
entre as duas dinâmicas de desenvolvimento que demarcam esta sub-região. Se de um 
lado temos o que se pode designar por terras mais urbanas a Noroeste e a Sudoeste, 
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pela proximidade e pela influência gerada por Coimbra, capital regional, por outro lado, 
temos as mais afastadas a Nordeste e a Sudeste, com uma forte influência rural. 
A nível paisagístico, é um concelho caracterizado por um acentuado contraste, 
essencialmente pela Serra da Lousã, que ocupa 1/3 da área concelhia, sendo os 
restantes 2/3 do território concelho muito menos acidentados e também marcados de 
uma forma bastante acentuada pelos leitos dos Rios Arouce e Ceira. 
6.1.1. Caracterização das freguesias 
Figura 13 – Concelho da Lousã 
O concelho da Lousã é constituído por seis freguesias: Casal de Ermio, Foz de 
Arouce, Gândaras Lousã, Serpins e Vilarinho. A freguesia de Gândaras é bastante 
recente, tendo sido criada já neste século, em 2001. Caracterizando-as muito 
resumidamente, pode afirmar-se que a freguesia do Casal de Ermio é, segundo o site da 
freguesia, a mais pequena do concelho, com 305 recenseados activos. Fica situada na 
margem direita do rio Ceira, permitindo-lhe esta situação geográfica, que seja a feliz 
detentora da mais bela praia fluvial existente no concelho e, talvez mesmo, no distrito. 
Tem uma população activa bastante jovem e também os idosos encontram, nesta 
freguesia, uma qualidade de vida de um nível bastante elevado, porquanto é servida por 
um Centro de Dia, com apoio domiciliário e serviço de refeições.  
Quanto à freguesia de Foz de Arouce, está localizada em terreno acidentado, 
embora com pequenos vales férteis e situada no sopé da serra, sendo, juntamente com a 
freguesia da Lousã, uma das mais antigas do concelho. As suas actividades económicas 
estão ligadas à agricultura, na qual se pode destacar a actividade de viveirista e a 
vitivinicultura, com os vinhos da Quinta do Conde de Foz de Arouce, contemplando ainda 
o pequeno comércio e a indústria.  
Criada pela Lei n.º 18-A/2001, de 3 de Julho, a freguesia das Gândaras é a mais 
recente do concelho da Lousã, no distrito de Coimbra. Situa-se no lado poente do 
concelho da Lousã, pelo qual se confronta com o concelho de Miranda do Corvo; a norte, 
confronta-se com a freguesia de Foz de Arouce e a nascente e a sul, com a freguesia da 
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Lousã. Tem uma área de cerca de 1.010 ha e uma população de cerca de 1600 
habitantes.  
A freguesia da Lousã é sede do concelho e as suas actividades económicas e 
sociais estão ligadas aos serviços, à indústria, ao comércio e à agricultura. Situada nas 
margens do rio Ceira, a cerca de 9 quilómetros da freguesia da Lousã, encontra-se a 
freguesia de Serpins, um dos mais antigos aglomerados populacionais do concelho. 
A freguesia de Vilarinho é extensa, tendo parte da sua delimitação dentro da área 
urbana da Vila da Lousã, o que influencia sobremaneira, quer o número de habitantes, 
quer os equipamentos existentes, quer ainda as actividades económicas. 
6.2. Evolução da população residente 
6.2.1. Situação evolutiva no concelho 
Quadro 2. Evolução da população residente 
  
















CENTRO 2258768 772111 372161 2348397 674506 456678 2381068 587205 491692 
PIN 139413 43748 29967 138535 37488 32695 137050 32505 32915 
LOUSÃ 13447 4539 2346 15753 4600 2687 19721 5172 3806 
Fonte: INE 
        Em termos de população residente interessa realçar, que no período 1991/2001, o 
município da Lousã registou um crescimento de 17,5%, tendo-se acentuado no período 
2001/2009 para 20,12%, contrastando claramente com o Pinhal Interior Norte, que teve 
evoluções negativas nos dois períodos como se constata na figura 14. Também a Região 
Centro teve uma evolução positiva no que se refere à população residente, mas muito 
menos acentuada, em relação ao concelho da Lousã.  
 
Figura 14 – Variação em % da população residente  
No que se refere à população jovem, a situação mantêm-se idêntica. Conforme o 
que se observa na figura 15, a evolução no concelho da Lousã é positiva, acentuando-se 
mesmo no período 2001/2009. Já, quer na Região Centro, quer no Pinhal Interior Norte, 
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Figura 15 – Variação em % da população residente até aos 24 anos 
 
Figura 16 – Variação em % da população residente com mais de 65 anos 
Como se pode observar na figura 16, o município da Lousã apresenta um maior 
aumento da população residente com mais de 65 anos, em relação à Zona Centro e 
também ao Pinhal Interior Norte.  
Analisando os fenómenos demográficos ao nível do concelho, pode dizer-se que a 
população residente com mais de 65 anos aumentou mais do que o total da população 
residente e também muito mais do que a população jovem, como se pode verificar na 
figura 17. Conclui-se que, apesar do município da Lousã mostrar um crescimento 
demográfico em toda a escala, é o da faixa etária referente à população com mais de 65 
anos que se destaca mais. 
 
Figura 17 – Variação da População Residente no concelho da Lousã 
6.2.2. Situação evolutiva por freguesia 
A nível da evolução da população residente por freguesia este estudo baseia-se 
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Casal de Ermio 338 108 67 362 104 69 
Foz de Arouce 1078 332 247 1112 320 238 
Lousã 8321 2839 1326 10395 3055 1673 
Serpins 1489 457 349 1712 470 335 
Vilarinho 2221 803 357 2172 651 372 
Fonte: INE 
      
 
Figura 18 – Variação da população residente no concelho da Lousã em % entre 1991 
2001 por freguesia 
Verifica-se que é a freguesia da Lousã, sede do município, a que alberga mais 
população residente em todas as faixas etárias. No que respeita à população jovem, a 
freguesia de Vilarinho é aquela que tem uma variação bastante negativa. A polarização 
do crescimento ao nível da densidade populacional, na freguesia sede do município e 
aglomerados envolventes, leva a crer que esta freguesia estará melhor servida em 
termos de equipamentos e acessibilidades, em relação à restante área concelhia. 
Neste estudo não está incluída a caracterização da freguesia de Gândaras, uma 
vez que a sua criação é posterior aos Censos 2001. 
6.3. Caracterização dos sectores de actividade  
Quanto aos sectores de actividade, pode referir-se que o concelho da Lousã tem 
tido uma evolução marcadamente terciária, com o sector dos serviços e comércio a 
aglutinar cada vez mais massa trabalhadora da população activa.  
Quadro 4. Evolução da população activa por sector de actividade 
Ano Primário % Secundário % Terciário % 
1950 2955 56,9 1065 20,5 1162 22,4 
1960 2198 45,9 1648 34,4 940 19,6 
1970 1335 32,4 1630 39,6 1155 28 
1981 437 10,4 2328 55,5 1428 34,1 
1991 237 4,7 2374 47,6 2381 47,7 
2001 131 2 2511 36 4410 62 
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Figura 19 – Evolução da população activa por sector de actividade em % 
Como se pode ver pela leitura da figura 19, tem-se verificado um acentuado 
decréscimo do sector primário, mantendo-se praticamente estacionário entre o período 
2011 – 2007, como mostra a figura 20. Em relação ao sector terciário, sofreu uma 
gradação crescente entre 1960 e 2001, voltando a uma tendência negativa até 2007. 
Quanto ao sector secundário, nota-se um aumento até 1981 e um decréscimo até 2001. 
Isto não retira o cariz industrial que este concelho tem demonstrado. A figura 18 mostra-
nos, aliás, um sector secundário em crescimento, com um aumento de cerca de 14%, 
entre 2001 e 2007, ou seja, exactamente o que o sector terciário perde no mesmo 
período de tempo. Relativamente à indústria propriamente dita, já no século XVIII foi 
fundado, sob a égide do Conde da Ericeira e do Marquês de Pombal, o Engenho de 
Papel – Fábrica do Penedo e a fábrica Boque (Serpins), fundada em 1861. Também a 
electricidade dominava com a Central da Ermida, possibilitando assim florescer toda uma 
série de outras indústrias de cariz familiar.  
Actualmente, os ramos de actividade mais activos continuam a ser os das 
indústrias de Papel, Artes Gráficas, Edições e Publicações, seguidos de perto pelas 
indústrias de Madeira, Têxteis, Alimentação e Produção de Material Eléctrico, distribuídas 
essencialmente por três Zonas Industriais (Matinos, Alto do Padrão e Fábrica do Papel do 
Prado). 
Quanto ao sector dos serviços e comércio no concelho da Lousã, é a freguesia da 
Lousã a que mais acentuadamente tem demonstrado um certo dinamismo, referindo 
Álvaro Viana de Lemos acerca desse dinamismo que A Lousã assemelha-se hoje a uma 
pequena cidade, onde nada falta; tem bons estabelecimentos, bem montados e 
abastecidos de tudo (Lemos, 2001). 
A este respeito, no site da Câmara Municipal, é referido que a Lousã sempre 





















Figura 20 – Evolução da distribuição da população por sectores de Actividade Económica 
Fonte: Anuário Estatístico da Região Centro 2007 
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comerciais modernizados e acompanhando a introdução das novas tecnologias aplicadas 
aos pagamentos automáticos, gestão e acesso à informação, estando por isso 
representados quase todos os sectores de comércio por grosso e a retalho. Como foi 
referido anteriormente, estas infra-estruturas e equipamentos de ocupação 
marcadamente antrópica surgem com particular enfoque centralizadas junto da freguesia 
sede do município, onde se registam as maiores actividades económicas, logo seguidas 
pelas sedes de freguesia. 
A título de conclusão, podem tecer-se alguns considerandos sobre a evolução que 
cada um dos sectores de actividade tem vindo a registar no município, ao longo dos 
últimos 50 anos. No que respeita à distribuição da população, verifica-se, na figura 19 
relativa à análise por sectores de actividade, a importância do sector dos serviços, que 
surge com valores iguais a 62% e, por outro lado, o reduzido peso do sector primário na 
economia, empregando somente 2% da população activa. Quanto ao sector secundário, 
referente à indústria em geral, apresenta resultados na ordem dos 36%, valor que se 
pode considerar significativo num município com as características da Lousã, mas que 
representa uma diminuição no peso económico do concelho, denunciado por isso um 
decréscimo da actividade industrial, como mostra o gráfico. Em relação à evolução até 
2007 (figura 20), aparece-nos um sector secundário novamente galvanizado, a subir para 
os 50% e um sector terciário numa letargia, a decair para os 48%. Quanto ao sector 
primário, detectamos uma estagnação, visto que a população activa neste sector se 
mantém nos 2%.  
6.4. As ligações viárias 
6.4.1. Do concelho com o exterior 
Figura 21 – Mapa Rodoviário do concelho da Lousã 
Numa análise à estrutura primária da rede viária da região da Lousã constata-se a 
relativa proximidade do respectivo concelho às principais vias distribuidoras nacionais. 
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Tem por isso uma localização privilegiada na Região Centro, uma vez que se encontra 
próximo da rede viária de distribuição nacional: a Norte a EN17, com as ligações à A1 
(Norte/Sul) e aos IC6 (Coimbra/Covilhã) e IC7 (Oliveira do Hospital/Fornos de Algodres) e 
a Sul o IC3 (Coimbra/Entroncamento/Setúbal) com ligação ao IC8 que faz a ponte a Este 
à A23 (Guarda/Santarém) e a Oeste às A1 e A17 (Marinha Grande/Aveiro). 
As acessibilidades ao concelho da Lousã estabelecem-se, essencialmente, por 
meio de três vias de comunicação de classificação nacional, a saber: EN342, EN236 e 
EN17. A EN17 é uma via de comunicação importante que liga Coimbra à Guarda 
abrangendo também além dos referidos concelhos, os de Miranda do Corvo e Vila Nova 
de Poiares, seguindo depois em direcção a Arganil, Oliveira do Hospital, passando no 
extremo Noroeste do concelho da Lousã, funcionando como a principal ligação rodoviária 
à cidade de Coimbra. Permite, além das ligações anteriormente referidas, ligar-se 
também ao IP3 (Figueira da Foz/Coimbra/Viseu). 
A EN236 faz a ligação da EN17 à sede de concelho e atravessando a Serra da Lousã, 
prolonga-se até ao concelho de Castanheira de Pêra, com ligação ao IC8. É uma via 
saturada com inúmeras ligações às diversas estradas municipais. A EN342 atravessa o 
concelho, de Oeste para Este, com inicio em Condeixa, onde entronca no IC3, com 
ligação ao IC8 e IC2 e consequentes vias distribuidoras relevantes, passando por 
Miranda do Corvo e prolongando-se até ao concelho de Góis com ligação à famosa N2 
(Chaves/Faro), assumindo por isso bastante importância no estudo desta temática.  
O concelho está ligado, a nível ferroviário, ao concelho de Coimbra e, por 
conseguinte, à Linha do Norte que liga Lisboa ao Porto, ainda que para tal seja 
necessário o transbordo, quer de comboio, quer de estação. Este meio de transporte tem 
uma expressão bastante significativa no concelho. Com a construção do metro de 
superfície no mesmo trajecto do Ramal, ou seja, entre Serpins e Coimbra, prevê-se que 
as condições de acessibilidade e de mobilidade melhorem consideravelmente, quer a 
nível de rapidez, traduzindo-se num ganho de tempo, quer no que respeita ao percurso e 
à comodidade e conforto durante a deslocação. 
Figura 22 – Ramal Ferroviário da Lousã 
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Este meio de transporte tem uma enorme influência nas deslocações das 
populações alimentadas por este Ramal, senão vejamos: 
Quadro 5. Número de passageiros transportados  
 
Dia útil Ano 
Serviço ferroviário 2008 4.050 1.050.000 
Serviço rodoviário alternativo 2010 3.400 884.000 
Fonte: Metro Mondego 
Com o fim da prestação do serviço ferroviário e início dos serviços de passageiros 
através de autocarros, durante a fase de transição para o Metro de Superfície, verifica-se 
claramente um decréscimo na procura dos utentes habituais do transporte ferroviário 
(quadro 5). Isto demonstra-nos claramente a predilecção dos passageiros pelo comboio 
em detrimento dos autocarros.  
Quadro 6. Proporção de passageiros por municípios onde se localizam as estações de origem e 
destino (total dos dois sentidos) 
Origem \ Destino Coimbra Miranda Lousã 
Coimbra 5% 43% 36% 
Miranda   3% 6% 
Lousã     7% 
Fonte: Metro Mondego 
Analisando-se o quadro 6 e a figura 23 verifica-se que o concelho da Lousã com 
49 % de utilização deste meio de transporte, quer ferroviário, quer rodoviário alternativo é 
que mais o alimenta, seguido pelo de Miranda do Corvo com 46% e o de Coimbra com 
5%. 
 
Figura 23 – Proporção de passageiros diários por municípios onde se localizam as estações 
de origem e destino (total dos dois sentidos) 
Verifica-se pela observação da figura 23 o decréscimo de passageiros na 
passagem da utilização do comboio para a utilização do serviço alternativo (autocarro). 
Isto é tanto válido para a utilização diária como para o cúmulo anual de utilizações. 
6.4.2. No interior do concelho 
Internamente, o concelho dispõe de uma rede viária que serve de forma 
relativamente eficaz as várias freguesias, constituindo-se as vias EN236 e EN342 como 
os eixos principais em torno das quais se estruturam as restantes vias de cariz local.  
Como foi anteriormente frisado, o papel da EN236 é especialmente importante, na 
medida em que constitui a ligação entre a EN17 (com ligação a Coimbra) e Foz de 
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A EM 571 faz a ligação entre as freguesias da Lousã e de Casal de Ermio e serve 
ainda de conexão à EM 552, permitindo a comunicação com a freguesia de Serpins. A 
EN342 é a via de comunicação entre as freguesias de Vilarinho e da Lousã e serve de 
ligação à EM554, que permite a união entre Vilarinho e Serpins. A estrada que liga a 
freguesia da Lousã à freguesia de Foz de Arouce é a EN236, com ligação à EM552 e que 
une esta última à freguesia de Casal de Ermio. Existe ainda a EM551, que permite a 
ligação entre a sede de concelho e a freguesia das Gândaras. 
No âmbito da rede interna, o concelho da Lousã ainda apresenta algumas 
dificuldades ao nível da acessibilidade inter-freguesias, nomeadamente, nas freguesias 
de Foz de Arouce e Casal de Ermio, em relação à sede do concelho. Neste âmbito, a 
ligação ferroviária é também uma opção, só possível, no entanto, entre as freguesias da 
Lousã e de Serpins. 
6.5. Transportes Públicos 
No que ao transporte público rodoviário de passageiros diz respeito, o referido 
concelho é servido por carreiras diárias de um único operador de transportes: 
TRANSDEV (SPI, 2009). Este operador possibilita a ligação directa, em transporte 
colectivo, com os concelhos de Miranda do Corvo, Castanheira de Pêra, Arganil, Góis, e 
Vila Nova de Poiares, bem como a ligação a todas as freguesias dos referidos concelhos, 
disponibilizando um número de horários bastante limitado dentro do concelho, uma vez 
que tem por base o horário dos alunos da Escola Básica 2,3 e Secundária da Lousã. 
Neste sentido, pode afirmar-se que as populações locais padecem de claras 
insuficiências de cobertura e de serviço da rede de transportes por parte dos operadores. 
Esta insuficiência deve-se, ainda, ao tipo de desenvolvimento urbanístico, caracterizado 
por uma grande dispersão de povoamentos, que coloca dificuldades acrescidas a uma 
optimização da rede. 
Quadro 7. Horário transporte público Lousã – Lousã (por Fontaínhas)  
A B B G F H E D LOCALIDADES F E E I D D E D 
7:50 7:50           18:50 Lousã   14:50   17:55         
                Foz Arouce           19:15     
7:55 7:55   8:40 9:20 11:25   18:55 Póvoa   14:45   17:50   19:10 19:05   
7:58 7:58   8:43 9:23 11:28   18:58 Olival    14:42   17:47     19:02   
8:05 8:05   8:50 9:30 11:35 17:50 19:01 Fontaínhas                 
    7:55       17:55   Espinheiro 12:25   14:55   18:00     19:15 
    8:01           Cume 12:20   14:50   17:55     19:10 
    8:06           Fontaínhas 12:15 14:39 14:45 17:44 17:50   18:59 19:05 
  8:10   8:55 9:35 11:40   19:05 Papanata   14:35   17:40   19:05 18:55   
8:06   8:08           Reguengo 12:14   14:44   17:49     19:04 
8:08   8:11           Moita  12:12   14:42   17:47     19:02 
8:09   8:13           Cômoros 12:11   14:41   17:46     19:01 
    8:16           Areal 12:09   14:39   17:44     18:59 
8:15 8:15 8:25 9:00 9:40 11:45     Lousã 12:00 14:30 14:30 17:35 17:35   18:50 18:50 
A - Excepto Sábado, Domingos, Feriados e Períodos Escolares. 
        
B - Excepto Sábado, Domingos, Feriados e Férias Escolares. 
        
C - Às 3ªs feiras, excepto se Feriado. 
          
D - Às 2ªs, 3ªs, 5ªs e 6ª Feiras, nos Períodos Escolares, excepto se Feriado. 
      
E - Às 4ªs Feiras, nos Períodos escolares, excepto se Feriado. 
        
F - Às 3ªs feiras, em Férias Escolares, excepto se Feriado. 
        
G - Sábados, excepto se Feriados. 
          
H - Às 3ªs feiras e Sábados, excepto Feriados. 
         
I - Excepto Sábado, Domingos, Feriados 
          
Fonte: TRANSDEV 
Como se pode constatar, a partir do quadro 7, os transportes públicos que 
circulam no concelho da Lousã têm como grande prioridade o transporte escolar, 
reduzindo ao mínimo as restantes necessidades das populações. Este horário serve de 
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exemplo para as restantes situações, verificando-se também nos restantes trajectos, ou 
seja, Lousã – Padrão, Fundo da Ribeira – Lousã, Covelos – Lousã, Lousã – Foz Arouce. 
Analisando estes horários da TRANSDEV em relação ao transporte público que serve as 
populações do concelho, conclui-se, então, que este gira em torno do transporte escolar, 
ignorando quase por completo a restante população e respectivas necessidades. 
No que diz respeito ao transporte de passageiros para fora do concelho, ou para 
dentro, ele limita-se praticamente ao princípio da manhã, ou ao fim da tarde. Acontece 
nos horários Lousã – Góis, Lousã – Vila Nova de Poiares, Lousã – Pampilhosa da Serra 
e mesmo Lousã – Coimbra, tendo o transporte de passageiros um cariz essencialmente 
pendular, visto efectuar-se essencialmente em horas de ponta. As ligações Lousã – 
Miranda do Corvo acabam por sobressair das restantes, pelo facto de se verificarem em 
maior número. É de realçar que, aos domingos, a inexistência de transportes públicos é 
total, ou seja, não se verifica a realização de qualquer viagem de transporte público, seja 
dentro do concelho, seja para fora do mesmo. Isto também acontece na generalidade dos 
feriados. 
Já o transporte público ferroviário está melhor servido, em relação ao transporte 
rodoviário, com a condicionante de se efectuar somente para Coimbra e Miranda do 
Corvo. Presentemente, este trajecto ferroviário é assegurado por autocarros, visto o 
Ramal da Lousã estar em obras para a construção da via que há-de servir de suporte ao 
metro de superfície. No que se refere a horários, este trajecto está razoavelmente bem 
servido, estando os mesmos mais ou menos distribuídos ao longo dia. 
Para finalizar, há que fazer uma breve referência à existência de serviço de táxis, 
sendo que o concelho possui 4 Praças de Táxis: uma sediada em Serpins, duas na 
Lousã e uma na freguesia das Gândaras. 
6.6. Influência dos movimentos pendulares  
A análise dos movimentos pendulares de uma determinada população é um 
importante contributo para o conhecimento das unidades espaciais envolvidas, 
constituindo matéria relevante no processo de tomada de decisão, nomeadamente, 
quanto às políticas de transporte e ambiente, quer a nível regional, quer nacional. A 
expressão “movimentos pendulares” é habitualmente utilizada para designar os 
movimentos quotidianos das populações entre o local de residência e o local de trabalho 
ou estudo, encerrando na sua forma mais simples, duas deslocações de uma pessoa 
entre dois pontos do espaço geográfico: uma de ida para o local de trabalho ou estudo e 
outra de retorno ao local de residência. Deste modo, antes de mais, o movimento 
pendular é uma questão funcional que resulta da organização do território e da não 
coincidência entre o local de residência e os locais de trabalho ou estudo (INE, 2003). 
Os movimentos pendulares constituem um importante referencial para a análise 
dos processos de expansão urbana, verificando-se, actualmente, que estes 
deslocamentos ocorrem em distâncias cada vez maiores entre a origem e o destino, 
revelando o avanço do processo de ocupação do espaço das aglomerações urbanas, 
particularmente as de carácter metropolitano, tornando nítidas as centralidades desses 
espaços e permitindo a identificação de processos selectivos de uso e apropriação do 
espaço, com segmentação dos locais de moradia e de trabalho (Branco et al, 2005). 
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Para Francesconi (2009), estes movimentos não envolvem alterações culturais ou 
familiares. Representam e expressam, sim, a valorização diferenciada do espaço urbano 
e das mobilidades de capitalização do espaço e reflectem as diferenciações de valor e 
ocupação do solo urbano, articulando a problemática da relação entre a localização da 
residência e a do trabalho. O estudo dos movimentos pendulares da população (activa e 
de estudantes) é de capital importância, uma vez que permite destrinçar ligações entre 
diferentes territórios por via da oferta de emprego e/ou serviços de ensino (DUECEIRA, 
2006c). 
6.6.1. Peso do concelho de Coimbra  
Entre a serra da Lousã e o Zêzere, o concelho da Lousã e o concelho de Coimbra 
geram-se diariamente movimentos populacionais bastante importantes, que urge 
perceber, de modo a compreender as dinâmicas de mobilidade que alimentam estes 
fluxos (DUECEIRA, 2006c). 
Explanando concretamente a análise dos movimentos pendulares para a área 
geográfica objecto de estudo, numa decomposição comparativa entre 1991 e 2001, no 
que concerne às migrações para o exterior do limite do concelho da Lousã, verificava-se 
que, em 1991, conforme o quadro 8, 19,5% da população activa e estudantil do concelho 
da Lousã tinha que se deslocar diariamente para fora do município. Em 2001, a 
percentagem de população activa e a estudar, que tinha necessidade de todos os dias se 
deslocar para outros municípios aumentou ainda mais, verificando-se que o concelho da 
Lousã tinha 32,9% da população activa e estudantil a desempenhar essas tarefas 
diariamente no exterior do limite do concelho, o que reflecte um aumento de 13,4%., em 
relação a 1991. 
Quadro 8. Migrações pendulares diárias para o exterior 
Distribuição Geográfica 
1991 2001 Variação 
Nº % Nº % % 
Alvaiázere 441 15,5 760 28 12,5 
Ansião 994 20,6 1658 30,8 10,2 
Arganil 373 8,3 751 13,6 5,3 
Castanheira de Pêra 71 4,7 251 21 16,3 
Figueiró dos Vinhos 538 21,1 723 26 4,9 
Góis 162 11,7 316 18,2 6,5 
Lousã 953 19,5 2303 32,9 13,4 
Miranda do Corvo 2042 46,4 2880 51 4,6 
Oliveira do Hospital 1018 12,2 1541 17,2 5 
Pampilhosa da Serra 157 11,5 300 17,7 6,2 
Pedrógão Grande 162 12,3 407 28,9 16,6 
Penela 705 33,6 899 37,5 3,9 
Tábua 831 18,3 1261 27,3 9 
Vila Nova de Poiares 390 17,8 808 28 10,2 
Pinhal Interior Norte 8837 18,9 14858 27,6 8,7 
Cantanhede 2419 15,4 4355 27,4 12 
Coimbra 5282 8,9 9972 14,4 5,5 
Condeixa-a-Nova 1925 39,9 3569 54,2 14,3 
Figueira da Foz 2005 8,7 4501 17,4 8,7 
Mira 721 12,9 1430 28,1 15,2 
Montemor-o-Velho 4044 42 4996 49 7 
Penacova 2074 35,5 3251 47,9 12,4 
Soure 3127 43,5 4062 51,7 8,2 
Baixo Mondego 21597 16,4 36136 24,5 8,1 
Fonte: GAL-ELOZ. Entre a serra da Lousã e o Zêzere 
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Continuando, estes movimentos diários casa-trabalho traduzem igualmente 
diferentes situações de dependência, face aos pólos regionais ou centros das bacias de 
emprego. Em 1991, a atracção exercida pelo concelho Coimbra sobre a população activa 
com emprego do concelho da Lousã era de 52,4%, como se pode observar no quadro 9. 
Já em 2001, essa atracção sobre a população activa era muito forte, com 57,1%, tendo, 
portanto, aumentado em relação a 1991. 
Segundo o mesmo quadro, entre 1991 e 2001 registava-se um aumento da 
população residente empregada, a exercer a sua actividade em outros municípios, 
realçando-se o efeito acentuado da polarização exercida pelo município de Coimbra em 
relação a todos os outros municípios e também, neste caso, sobre o município da Lousã. 
Quadro 9. Polarização exercida pelo município de Coimbra 
Distribuição Geográfica 
1991 2001 Variação 
Nº % Nº % Nº % 
Alvaiázere 87 19,7 78 10,3 -9 -9,4 
Ansião 174 17,5 292 17,6 118 0,1 
Arganil 64 17,2 113 15 49 -2,2 
Castanheira de Pêra 10 14,1 19 7,6 9 -6,5 
Figueiró dos Vinhos 62 11,5 73 10,1 11 1,4 
Góis 19 11,7 59 18,7 40 7 
Lousã 490 51,4 1316 57,1 826 5,7 
Miranda do Corvo 1697 83,1 2174 75,5 477 -7,6 
Oliveira do Hospital 91 8,9 145 9,4 54 0,5 
Pampilhosa da Serra 7 4,5 50 16,7 43 12,2 
Pedrógão Grande 4 2,5 10 2,5 6 0 
Penela 281 39,9 339 37,7 58 -2,2 
Tábua 74 8,9 77 6,1 3 -2,8 
Vila Nova de Poiares 251 64,3 446 55,2 195 -9,1 
Pinhal Interior Norte 3311 37,5 5191 34,9 1880 -2,6 
Cantanhede 782 32,3 1387 31,8 605 -0,5 
Condeixa-a-Nova 1494 77,7 2513 70,4 1019 -7,3 
Figueira da Foz 434 21,6 1002 22,3 563 0,7 
Mira 63 8,7 139 9,7 76 1 
Montemor-o-Velho 1772 43,8 2228 44,6 456 0,8 
Penacova 1453 70,1 2135 65,7 682 -4,4 
Soure 1117 35,7 1406 34,6 289 -0,9 
Baixo Mondego 7115 43,6 10810 41,3 3695 -2,3 
Total 10426 41,4 16001 39 5575 -2,4 
Fonte: GAL-ELOZ. Entre a Serra da Lousã e o Zêzere 
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A figura 24 mostra-nos claramente que a influência do concelho de Coimbra 
aumentou claramente de 1991 para 2001. Tanto no concelho da Lousã como no Pinhal 
Interior Norte e Baixo Mondego, existiam, em 2001, mais indivíduos a exercer a sua 
actividade no concelho de Coimbra, do que em 1991.  
No período em causa, os fluxos de mão-de-obra entre os municípios da Serra da Lousã 
eram insignificantes (DUECEIRA, 2006c). 
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Arganil 23 21 2 
Cantanhede 13 13 0 
Condeixa-a-Nova 9 9   
Figueira da Foz 20 12 8 
Góis 56 55 1 
Mira 1 1   
Miranda do Corvo 253 228 25 
Montemor-o-Velho 3 3   
Oliveira do Hospital 2 2   
Pampilhosa da Serra 11 11   
Penacova 13 13   
Penela 8 8   
Soure 1 1   
Tábua 4 4   
Vila Nova de Poiares 185 161 24 
Total 602 542 60 
Outros distritos 571 493 78 
Fonte: INE, I.P – Recenseamento Geral da População de 2001  
A análise do quadro 10 corrobora a percepção anteriormente referida. O concelho 
de Coimbra sobressai como aglutinador da população que sai todos os dias do concelho 
da Lousã, mostrando o seu efeito polarizador sobre o concelho. Nota-se bem que a maior 
parte da população que sai diariamente do concelho da Lousã vai desaguar no município 
de Coimbra. Pode-se observar que Coimbra per si recebe mais população activa (1.742) 
do concelho da Lousã, do que da soma dos outros concelhos do distrito de Coimbra com 
os outros distritos (1.173). Verifica-se, também, alguma influência dos concelhos de 
Miranda do Corvo e de Poiares, realçando-se aqui a vizinhança destes concelhos com o 
concelho da Lousã. 
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Figura 25 – Movimentos pendulares do concelho da Lousã para o exterior em 2001 
Analisando a figura 25, verifica-se claramente, em relação à população do 
concelho da Lousã que diariamente sai para o exterior, quer para trabalhar, quer para 
estudar, o seu movimento generalizado para o concelho de Coimbra, o que realça o 
efeito polarizador deste concelho. O efeito aglutinador que o concelho de Coimbra exerce 
sobre os movimentos pendulares efectuados pelos habitantes do concelho da Lousã, nas 
suas deslocações para fora dos limites do mesmo, quer para trabalhar, quer para 
estudar, é, de facto evidente. 
O quadro 11 mostra-nos os deslocamentos de pessoas para o concelho da Lousã. 
Numa análise ao quadro, pode verificar-se que o concelho da Lousã exerce alguma 
influência sobre a população do Pinhal Interior Norte. A partir de uma breve leitura, pode 
observar-se a permuta de pessoas entre o concelho da Lousã e os concelhos vizinhos, 
como é exemplo o concelho de Miranda do Corvo, que em 2001 fazia maiores 
deslocamentos pendulares em relação ao concelho de Coimbra, para o concelho da 
Lousã. Os movimentos entre estes dois concelhos vizinhos podem ficar a dever-se ao 
transporte das pessoas efectuado por comboio, mostrando assim a importância deste 
Ramal na deslocação das pessoas que habitam no raio de alcance do mesmo. 
Segundo a Câmara Municipal da Lousã, actualmente vêm trabalhar à Lousã 
muitos activos residentes nos concelhos envolventes, oriundos, sobretudo, de Coimbra e 
ligados ao sector da administração pública. Muitos acabam por se fixar na Lousã, dadas 
as boas condições que oferece para residir. Para o que aqui importa salientar, são 
significativos os 934 indivíduos que, em 2001, habitualmente se deslocavam para o 
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Arganil 27 24 3 
Cantanhede 4 4   
Condeixa-a-Nova 18 18   
Figueira da Foz 13 12 1 
Góis 89 51 38 
Mira 1 1   
Miranda do Corvo 287 223 64 
Montemor-o-Velho 8 8   
Oliveira do Hospital 6 6   
Pampilhosa da Serra 9 5 4 
Penacova 22 22   
Penela 26 24 2 
Soure 6 6   
Tábua 4 3 1 
Vila Nova de Poiares 76 66 10 
Total 596 473 123 
Outros distritos 104 100 4 
Fonte: INE, I.P – Recenseamento Geral da População de 2001 
 
Figura 26 – Movimentos pendulares para o interior do concelho da Lousã em 2001 
Olhando para a figura 26, verifica-se a realidade acima referenciada, ou seja, os 
concelhos de Coimbra e Miranda do Corvo como principais responsáveis pela maior parte 
dos indivíduos que usualmente se deslocam para o concelho da Lousã. 
Da análise da matriz quanto às deslocações interconcelhias, verifica-se que Coimbra é o 
principal destino para a maioria da população residente no concelho da Lousã. Tirando os 
fluxos internos gerados, quer por motivos de trabalho, quer por motivos de estudo, a 
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Quadro 12. Matriz origem/destino das deslocações em 2001 












Distrito Coimbra 19714 7320
 
  
Outros Distritos 22005 104 
 
  
Fonte: INE, I.P – Recenseamento geral da população de 2001 
Como se pôde verificar, o concelho de Coimbra é o centro nevrálgico dos 
movimentos pendulares gerados entre os municípios em causa. A influência do município 
de Coimbra nas mobilidades que se geram é determinante, pelo facto da maioria da 
população que sai do município da Lousã ter como destino o município de Coimbra (quer 
a população activa, quer a estudantil, quer mesmo a que se desloca sem ter por fim 
trabalhar ou estudar). É de realçar o facto do concelho da Lousã se situar próximo do 
concelho de Coimbra, sofrendo a influência dessa atracção, em virtude deste ser o 
aglutinador das mobilidades diárias geradas, entre o concelho em estudo e o exterior. 
6.6.2. Mobilidade por freguesia  
Os movimentos das populações das freguesias do concelho da Lousã, na Sub-
região Pinhal Interior Norte (figura 27), traduzem-se na deslocação da quase totalidade 
da população que vai trabalhar ou estudar, dentro do próprio concelho, supostamente 
para a freguesia sede do concelho. Isto poderá demonstrar a influência da freguesia da 
Lousã para a vivência de todo o concelho, em virtude de ser lá que se situa a maior parte 
dos serviços, dos estabelecimentos de ensino e zonas industriais, uma vez que, para 
além de sede de concelho, é também a freguesia onde as pessoas se deslocam para 
comprar e vender produtos, para estudar, para tratar de assuntos administrativos e 
judiciais, para consultas médicas, para exercer a sua profissão, actividades lúdicas, etc. 
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Analisando também a deslocação para a Sub-região do Baixo Mondego, pode-se 
novamente concluir, como já se tinha verificado quanto comportamento do concelho 
como um todo, que a nível das freguesias, o maior movimento das populações se realiza 
para o concelho de Coimbra (figura 28), o que mais uma vez nos mostra a influência 
exercida pelo concelho de Coimbra sobre as populações das freguesias do concelho da 
Lousã. 
 
Figura 28 – Movimentos pendulares por freguesia para a Sub-região Baixo Mondego em 2001 
Fonte: INE 
Na figura 29, relativa aos movimentos da população que se desloca das 
freguesias do concelho da Lousã para trabalhar ou estudar, quer para a Sub-região Baixo 
Mondego, quer para a Sub-região Pinhal Interior Norte, está bem demonstrada a 
influência exercida pelo concelho de Coimbra. Pode, então, concluir-se que além do 
próprio concelho, por forte ascendência da freguesia da Lousã, sede de concelho que 
demonstra toda a sua influência no movimento populacional dentro do concelho, aparece 
o concelho de Coimbra com uma enorme preponderância nestes movimentos 
populacionais. 
 
Figura 29 – Movimentos pendulares por freguesia para os concelhos da Lousã e Coimbra e 
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Capítulo 7. Propostas de mobilidade no concelho da Lousã 
É sabido que o Pinhal interior Norte apresenta, à semelhança de todo o interior do 
território nacional, vários handicaps, entre eles, baixas densidades económica, 
demográfica e institucional. O concelho da Lousã, embora estando um pouco melhor em 
relação à maioria dos concelhos desta Sub-região, não deixa também de sentir um pouco 
estes sintomas, nomeadamente, os de uma estrutura de emprego débil, de baixos níveis 
de qualificação média das suas populações, de insuficiências a nível de infra-estruturas 
rodoviárias e, presentemente, ferroviárias e também os relacionados com os 
equipamentos. 
Este retrato leva a que a escassez de recursos, quer económicos, quer infra-
estruturais seja uma realidade, agravada, quer pela necessidade do município em 
aumentar a eficiência da utilização dos recursos afectos ao transporte público, quer pelo 
imperativo de potenciar o investimento efectuado por outros agentes sociais e 
económicos para transporte privado, como por exemplo, as instituições de solidariedade 
social. 
Por outro lado, a vivência diária das populações do concelho da Lousã, ou de 
outro concelho qualquer, está ou deverá estar intrinsecamente ligada com a facilidade 
que os habitantes deste concelho têm em se deslocar para outro local, quer em conforto 
(tanto material como ambiental), quer em acessos, quer ainda em tempo. Subentendem-
se aqui não só as vias rodoviárias e ferroviárias, os transportes, a sua qualidade e 
frequência, como também os próprios corredores pedonais e as ciclovias, para quem 
queira fazer uso desse meio de deslocação.  
O próprio desenvolvimento local, pode estar correlacionado com as mobilidades 
geradas e com as facilidades que elas podem proporcionar às deslocações das 
populações, quer para quem sai, quer para quem entra. Deste modo, além de se falar no 
dia-a-dia das populações residentes, poder-se-á também fazer referência às populações 
exteriores a estes concelhos, que por via das deslocações de lazer, turismo, etc, poderão 
visitar estes lugares. 
Em relação à população residente, esta tem vindo a aumentar gradualmente, 
podendo-se assim prever pelo comportamento demográfico do concelho até à data, que, 
no futuro, esta população continuará a aumentar. Conforme se pode constatar na figura 
30, desde 1999 e até 2009, a população residente no concelho da Lousã aumentou 
sempre, mesmo com a correcção dos dados preliminares dos Censos 2011. Acerca desta 
evolução demográfica e segundo uma análise projectiva do (CLASL, 2008), o concelho 
da Lousã terá em 2021 cerca de 24.296 habitantes. Também e conforme a figura 31, 
quer a população com mais de 65 anos, quer a população jovem até aos 24 anos tem 
vindo a aumentar no concelho. De acordo com as projecções para o território nacional, o 
concelho da Lousã sofrerá, nos próximos anos, o problema do envelhecimento 
populacional. 
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Figura 30 – Evolução da população residente no concelho da Lousã 
1. Dados preliminares da população residente segundo os Censos 2011 
Fonte: INE 
 
Figura 31 – Evolução da população residente no concelho da Lousã por grupos etários 
Fonte: INE 
Sendo assim, as mobilidades têm de ser pensadas, não só para satisfazerem as 
necessidades actuais, mas também as necessidades futuras. Referem-se aqui não só as 
mobilidades internas, mas também as externas, realçando-se a ligação Lousã – Coimbra, 
em virtude do peso exercido por este concelho nos movimentos pendulares das 
populações do concelho da Lousã. 
Também estas mobilidades têm que ter em conta a evolução das populações por 
grupos etários. Pela análise demográfica viu-se que existe uma expressão significativa de 
uma população jovem residente, mas também uma evolução significativa da população 
idosa. Por consequência a produção destas mobilidades nunca poderá descurar este 
sector da população cada vez em maior número e com grandes dependências sociais. 
O património paisagístico representa no concelho um papel fundamental, no que diz 
respeito aos recursos naturais de elevado valor turístico. Então o concelho tem que 
potencializar o que este tem de melhor para oferecer, criando as condições necessárias 
para que os visitantes possam chegar confortavelmente, desfrutar com alegria, levando 
sempre na lembrança voltar novamente (CLASL, 2009).  
Logo o objectivo é proporcionar uma solução sustentável de mobilidade e acessibilidade, 
de modo a poder responder à procura local de bens e serviços, podendo dessa forma 
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disseminação de atitudes inovadoras. Com isto procurar-se-á melhorar a conectividade 
interna e externa com vista a solidificar a integração e coesão territorial, promover a 
racionalização do sistema de transportes, desenvolver infra-estruturas tecnológicas e de 
exploração, fomentar a inclusão social e por fim tentar que a implementação de uma 
mobilidade sustentável seja assente numa optimização dos gastos e custos sociais.  
Sendo assim um programa de mobilidade a ser implementado terá que ir de 
encontro a diversos apoios, tais como o social englobando-se aqui os cuidados de saúde, 
a protecção à população idosa, os que se relacionam com a actividade escolar, os que se 
geram da interacção com a administração central, os recorrentes da necessidade de 
aquisição de bens de primeira necessidade, os relacionados com a actividade turística e 
também os que entroncam nas actividades de lazer e bem-estar. 
7.1. A nível do transporte público 
Sabe-se que a dispersão populacional é um forte entrave a uma optimização dos 
transportes públicos. Também a ausência regular da sua utilização pode pressionar os 
operadores, quer a aumentar as tarifas praticadas, quer mesmo a suprimir carreiras, 
contribuindo por isso para a intensificação dos fenómenos de exclusão social que são 
originados pelas débeis condições de mobilidade. Olhando para o concelho da Lousã, 
esta dispersão populacional sente-se também, já que os aglomerados populacionais não 
são fortemente concentrados, verificando-se a existência de nichos habitacionais 
praticamente ao longo de todo o concelho.  
Analisando os transportes públicos que servem internamente as populações do 
concelho da Lousã, verificou-se que, além de serem efectuados somente por um 
operador „Transdev‟, têm também o handicap de gravitar em torno do calendário escolar, 
descurando o resto da população. Como se apurou, praticamente todas as freguesias 
sentem a ausência de uma rede de transportes públicos eficaz e acessível. Verifica-se 
que quando não existem aulas, quer ao fim de semana ou feriados, quer em períodos de 
férias, os transportes públicos são praticamente inexistentes. Este facto leva a que se 
potencie o uso do transporte individual e, possivelmente, a uma maior exclusão social 
dos doentes e idosos. Existe, assim, a necessidade de se criarem mecanismos, para que 
os transportes públicos passem a ser o transporte preferencial destas populações e um 
dos elos que fortaleça a coesão social.  
Um dos principais objectivos deste trabalho é contribuir para o estudo de uma 
projecção de um sistema de transportes exequível, ajustado a esta realidade 
socioeconómica e territorial, para que também neste concelho o transporte público 
(devidamente articulado com uma mobilidade mais económica, mais limpa e mais eficaz, 
socialmente mais justa e solidária, capaz de servir convenientemente todos os actores 
que com ela convivem) seja realmente visto como um dos pilares fundamentais para o 
desenvolvimento local.   
A sua implementação permitirá que, futuramente, possa ser elaborada uma rede 
multimodal e optimizada de transportes, em que a contribuição das soluções TIC possa 
responder aos anseios das populações, a partir da facilitação de serviços, que se pode 
consubstanciar em possibilidades como encomendar serviços por telefone, SMS ou até 
Internet. As medidas a adoptar, além de contribuírem para assegurar as necessidades de 
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mobilidade e acessibilidade a toda a população, nomeadamente, idosos, cidadãos com 
mobilidade reduzida e os que vivem em zonas dispersas, transportando-os aos locais de 
serviço público e a outros espaços de relevante procura, promovem a racionalidade 
económica não devendo afectar significativamente os encargos financeiros do município. 
Este serviço de transportes pode e deverá funcionar e ser disponibilizado de uma 
forma integrada, utilizando serviços fixos de autocarros em linhas já existentes, criando 
serviços de transporte de passageiros (autocarros, mini-autocarros e ligeiros) a pedido, 
concebendo serviço de táxis a pedido e com tarifas mais económicas e também gerando 
e automatizando o aluguer e partilha de viaturas, de modo a dar resposta às diversas 
necessidades de mobilidade e acessibilidade das populações do concelho. Pretende-se 
que esta resposta seja igualitária, contemplando a população escolar, a que apresenta 
necessidades especiais de mobilidade (idosos, doentes), a população que diariamente se 
desloca casa trabalho e vice-versa e ainda a que necessite efectuar deslocações entre os 
principais pólos atractores.  
No planeamento deste serviço de transportes integrado, deve ter-se em conta que 
o objectivo a atingir é uma mobilidade economicamente satisfatória, que compreenda 
uma cobertura eficiente. Por este motivo, tem que se ter em conta o custo dos 
transportes e o seu grau de fiabilidade, segurança, o nível de acessibilidade e coesão 
territorial, a garantia de mobilidade social e ainda as preocupações ambientais. Para ser 
convenientemente aplicado, com vista ao sucesso, este projecto implica a tomada de 
consciência e consequente adaptação comportamental, quer de quem decide, quer dos 
restantes actores sociais a quem se dirige. 
Como foi anteriormente referido, o concelho da Lousã é servido internamente pela 
operadora Transdev que, na prática, desenvolve a sua actividade de acordo com o 
horário escolar, tentando conciliar as necessidades da população escolar com as 
necessidades da restante população. Também é certo que conciliar todos os interesses, 
quer dos operadores, quer dos utentes, quer do poder decisor, se torna muitas vezes 
difícil por diversos motivos como, por exemplo, a dispersão populacional, o aumento da 
população com necessidades específicas (idosos, doentes, etc), o aumento cada vez 
maior dos combustíveis, o grande custo de renovação das frotas para transportes 
ambientalmente mais evoluídos e menos dependentes das energias fósseis e também o 
desajustamento das próprias acessibilidades, que tornam a mobilidade sustentável 
menos praticável. 
Principais iniciativas 
Propõem-se então que se reduza a necessidade de utilização do transporte 
individual motorizado, fomentando e promovendo no concelho, interna e externamente as 
viagens realizadas em transportes públicos, viáveis e acessíveis a todos, tentando por 
isso reduzir os impactos dos transportes sobre o ambiente e a saúde pública, que se 
torne o sistema de transportes no concelho mais coerente, com uma abrangência mais 
eficaz quer no espaço quer no tempo, difundindo a articulação modal entre os vários 
centros nevrálgicos, como por exemplo, propagar as interfaces modais da Lousã e 
Serpins em virtude de serem dois espaços, com maior enfâse para o da Lousã, onde se 
estabelecem muitas ligações diárias, rentabilizar os diversos centros de lazer e turismo, 
como as praias fluviais, a própria serra com tudo o que ela acolhe, os centros das 
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freguesias (realçando o destaque do centro da freguesia da Lousã), criando ligações 
saudáveis entre elas, como por exemplo o uso de veículos com um carácter mais limpo, 
confortável e saudável conjugados com pistas pedonais e cicláveis que interliguem estes 
locais e ainda a adopção de soluções de controlo de tráfego e de sistemas de apoio, que 
possam ir de encontro quer à informação e segurança dos utilizadores e também que 
facilitem o trabalho a quem opera ou explora transportes públicos.  
Assim será conveniente, no concelho da Lousã, tentar promover e desenvolver 
infra-estruturas tecnológicas e de exploração, conjugadas com os sistemas de 
informação e comunicação com um menor grau de sofisticação (menor dispêndio 
financeiro) para o concelho em causa, no intuito de rentabilizar a utilização dos serviços 
de transportes quer públicos, quer privados, de uma forma concertada e sustentada, 
levando a que se possam reduzir as necessidades de deslocação física, tentando assim 
conciliar e optimizar os custos sociais e os gastos camarários na utilização dos 
transportes (escolar, apoio social, etc), diligenciando por esta via garantir que a ligação 
da sede do concelho às restantes freguesias tenha eficácia, criando os mecanismos 
necessários para que esse transporte público não esteja tão dependente do horário 
escolar. Explorar ainda este potencial tecnológico para qualificar serviços actualmente 
prestados pela autarquia ou pela comunidade, a cidadãos com incapacidade ou que 
residam em lugares remotos do concelho e também para potenciar o turismo através da 
criação de programas integrados articulando-os com soluções inovadoras de mobilidade. 
Nesta senda fomentar uma boa articulação entre os diversos tipos de transportes, 
de modo a ir ao encontro, quer dos anseios das populações, nomeadamente as com 
necessidades específicas (idosos e doentes), quer do próprio articulado populacional, 
muitas vezes disperso, promovendo por isso a inclusão social disponibilizando veículos, 
serviços e percursos qualificados, para a utilização por idosos e outras pessoas com 
necessidades especiais. Programar e coordenar assim, por exemplo, um transporte de 
táxi ou até um mini-autocarro, aprovado e apoiado pela câmara municipal, de modo a 
possibilitar a deslocação à freguesia da Lousã dos idosos e população com necessidades 
especiais, que vivam em sítios dispersos, onde a inexistência do transporte público seja 
uma realidade, com vista a poderem deslocar-se, com o intuito de tratar dos mais 
diversos assuntos (ida ao médico, compras, problemas logísticos, etc). Outra ideia é 
tentar coordenar os serviços de transportes com os serviços de saúde de modo a que por 
exemplo se consiga a marcação de consultas, na mesma data, para um grupo de idosos 
ou pessoas necessitadas de modo a optimizar o transporte necessário, quer seja um táxi 
quer seja um mini-autocarro de nove lugares. Outro propósito será levar os bens (saúde e 
outros) às pessoas, nomeadamente, serviços de colheita para análises, de distribuição de 
medicamentos previamente receitados, entrega de compras efectuadas a partir do 
domicílio, etc. 
Ao nível do transporte pendular, desencadear acções de sensibilização, no 
sentido de gerar nas populações a premente necessidade, quer material, quer ecológica, 
de se deslocar no transporte público, tendo consciência que, no concelho da Lousã, a 
tarefa é, actualmente, ciclópica, já que o serviço ferroviário não se encontra activo, nem o 
prometido Metro de Superfície está disponível, estando as populações sujeitas ao 
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Figura 32 – Sistema Metro de Superfície Tram-Train 
Fonte: (MOPTC, 2006)  
transporte em autocarros, o que torna esta viagem, muito mais morosa e desgastante, 
quer do ponto de vista físico, quer do ponto de vista psicológico. 
Incrementar um plano de mobilidade urbana integrado e sustentável que satisfaça, 
quer as populações, quer o meio ambiente, ou seja, que melhore a conectividade interna 
e externa, de modo a que a integração e coesão territorial sejam promovidas, tentando 
deste modo, que o concelho da Lousã se afirme ao exterior. 
7.2. Instalação efectiva do Metro de Superfície 
Também a nível externo, a contribuir 
para a ligação do concelho da Lousã ao 
exterior, temos o futuro Metro Mondego, que 
o liga ao concelho de Coimbra e também as 
operadoras de camionagem que fazem a 
ponte com os concelhos vizinhos. É, no 
entanto, um facto que o que tem mais 
impacto para o quotidiano da população do 
concelho da Lousã, nos seus movimentos 
pendulares, é, sem dúvida, o futuro Metro 
Mondego, antigo Ramal Ferroviário da Lousã 
cujo percurso é presentemente efectuado 
por autocarros. 
O transporte público sobre carris 
produz, e sempre produzirá, um imensurável lucro humanístico e ambiental de grande 
percepção e possível identificação, traduzidos na redução de acidentes de trânsito, 
diminuição dos tempos de viagem, economia de combustíveis, eliminação de 
congestionamentos, redução das poluições atmosférica e sonora, desenvolvimento 
económico regional e criação de benefícios intangíveis como conforto, segurança, 
tranquilidade e qualidade de vida (Quintella, 2009). 
Como referem Silva e Rodrigues (2008), o metro ligeiro de superfície, pela sua 
segurança, rapidez, conforto, fiabilidade, capacidade, cariz de amigo do ambiente, pode 
contribuir para a transferência modal e para a fidelização dos utilizadores, podendo ainda 
extrair benefícios da implementação de uma política promocional à intermodalidade 
(construção de parques periféricos, sistema de bilhética integrada, etc), assumindo um 
papel central na reorganização de todo o sistema urbano de transportes. A partir da sua 
implementação, pode contribuir-se para a alteração de padrões de mobilidade, bem como 
para uma dinamização da mobilidade sustentável.  
 
Figura 33 – Repartição Modal 
Fonte: (MOPTC, 2006)  
Situação 2006 Captação da procura pelo novo modo 
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Com a implementação deste meio de transporte e de acordo com o Ministério das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações (MOPTC, 2006), propunha-se, para a 
região, uma reestruturação eficiente de uma rede de transportes com os seguintes 
objectivos: 
• Aumentar a coesão urbana e funcional do eixo Coimbra, Miranda do Corvo e Lousã; 
• Potenciar o papel da Comunidade Urbana de Coimbra como pólo dinamizador do 
desenvolvimento da região Centro; 
• Potenciar a criação de condições de interoperabilidade na rede; 
• Melhorar as condições de conforto, segurança e rapidez das deslocações; 
• Aumentar a quota de mercado do transporte colectivo; 
• Incrementar a Qualidade Ambiental. 
A consequência que retiramos ao analisar a figura 33, é a de uma grande redução 
da utilização do automóvel, que será, portanto, o objectivo primordial do projecto, já que, 
como se pode verificar, na situação actual, o automóvel tem ainda um enorme peso nos 
movimentos pendulares. 
Os objectivos para a instalação do Metro de Superfície Sistema Tram-Train vão ao 
encontro de um conceito moderno de mobilidade regional, onde está patente a primazia 
da qualidade ambiental, porque segundo a figura 34, para transportar a mesma 
quantidade de pessoas de uma composição Tram-Train são precisos 3 autocarros, ou 
174 veículos ligeiros, sendo o consumo de espaço e de energia do Tram-Train bastante 
diminuta, em relação aos outros e a libertação directa de gases para a atmosfera zero, 
comparativamente a outros meios de transporte, que poluem bastante a atmosfera e 
gastam também muito mais energia.  
1 – Consumo de energia 
2 – Emissão de gases 





Figura 34 – Comparação entre 
consumos 
Fonte: (MOPTC, 2006)  
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Figura 35 – Interface Modal Estação da Lousã 
Fonte: Estudo de implantação da Interface 
Modal  
Estação da Lousã (Silva et al, 2007b) 
Não havendo possibilidade de aceder a estudos de viabilidade económica ou de 
sustentabilidade para o Metro Mondego, pode-se aqui elencar estudos já conhecidos de 
outras realidades como por exemplo a do Metro do Porto. E neste caso pode-se referir 
que em termos financeiros, segundo um estudo levado a cabo pelo Metro do Porto (TIS, 
2002), estes benefícios estão estimados, até 2030, em cerca de 3 mil milhões de euros e 
decorrem de factores como: ganhos de tempo; menor poluição atmosférica e menor 
consumo de energia; diminuição da frota rodoviária; menor pressão sobre o 
estacionamento no centro da cidade; menor poluição sonora e por último diminuição do 
número de acidentes decorrente do menor número de veículos em circulação. Ainda e de 
acordo com o relatório de sustentabilidade de 2009 (MP, 2009), existe uma diversa 
panóplia de factores que realçam a importância deste modo de transporte tais como: uma 
efectiva e mais sustentável repartição modal com cerca de ¼ dos utilizadores do metro 
terem sido captados ao transporte individual; uma maior e melhor mobilidade 
demonstrada nos ganhos de tempo no valor de 140 milhões de euros em 2009; uma 
melhor qualidade ambiental com as 43 mil toneladas de CO2 evitadas em 2009; a criação 
de uma intermodalidade efectiva com a utilização de títulos multimodais e de interfaces 
modais e por último uma verdadeira e efectiva requalificação urbana onde se privilegia os 
espaços verdes e a circulação pedonal e ciclável. 
Para o concelho da Lousã, este novo conceito de transporte prevê duas interfaces 
(Lousã e Serpins) onde a intermodalidade seja preponderante e possa responder ao 
conjunto de requisitos funcionais e às valências que deverá possuir, como ponto de 
paragem dos serviços do Metro 
Ligeiro, táxis e das linhas de 
transporte colectivo regionais que 
operam nesta zona e também ponto 
de interface entre automóveis, Táxis, 
BUS e Metro, procurando sempre 
salvaguardar as condições mínimas 
de operacionalidade exigidas pelos 
diferentes tipos de veículos e ainda 
garantir o acesso à interface modal e 
zona de estacionamento, sem 
demoras significativas e em boas 
condições de segurança. Releva-se 
também a necessidade de ter o 
cuidado de desenvolver uma solução 
integrada e de qualidade para a rede 
pedonal que serve a interface, 
designadamente, a partir das zonas 
mais próximas (Silva et al, 2007b). 
O concelho da Lousã pode vir 
a beneficiar, no futuro, deste meio de 
transporte, já que muitos dos 
habitantes deste concelho trabalham 
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ou estudam em Coimbra. Também a nível demográfico, este concelho está em expansão, 
em contraste com a maioria dos restantes concelhos da Região Pinhal Interior Norte. 
Tentar que o transporte público assegure de forma eficiente, cómoda, segura e 
económica, o movimento de pessoas e de bens, tendo sempre em conta as 
acessibilidades e mobilidades associadas, pode, desta forma, tornar-se numa tarefa 
ciclópica. A implementação deste projecto pretende conseguir uma abrangência 
demográfica a baixos custos e de uma forma cómoda, eficiente e amiga do ambiente, 
tentando que, para além da natureza concorrencial que possa demonstrar, o transporte 
público tenha sempre presente o cariz social, garantindo o apoio aos cidadãos 
carenciados. Um serviço com acessibilidade universal é, sem dúvida, a ambição 
subjacente ao planeamento de transportes, não fugindo o concelho da Lousã à regra. 
Concluindo e escalpelizando a realidade da utilização do Metro do Porto, ainda 
que, com uma escala territorial de dimensão bastante superior ao estudo em causa e 
salvaguardando as distâncias é de propor, que se conjuguem todos os esforços para que 
finalmente se proceda à efectiva e real instalação do Metro de Superfície sistema Tram-
Train, de modo a poder proporcionar aos habitantes do concelho da Lousã o tão 
prometido meio de transporte moderno e confortável, nas suas deslocações para o 
concelho de Coimbra e também o que se encontra associado a esta realidade, a saber, a 
inclusão das novas Interfaces Modais (Estação da Lousã e de Serpins), com a rede de 
transportes colectivos, estacionamento e corredores pedonais, no sentido da criação de 
verdadeiras e reais plataformas intermodais que vão ao encontro dos anseios destes 
habitantes e que levem as pessoas que utilizavam o serviço ferroviário a utilizar este 
meio de transporte e também à captação de novos passageiros. 
7.3. Divulgação e implementação de Sistemas de Carsharing e 
Carpooling  
Difundir estes sistemas (partilha do automóvel entre pessoas com origens e 
destinos semelhantes, ou seja, com movimentos pendulares comuns) quer seja pela 
partilha por várias pessoas do mesmo automóvel (carpooling), quer mesmo pelo aluguer 
de um automóvel por várias pessoas (carsharing), disseminando esta partilha, ou através 
de pessoas que já se conhecem, ou, por exemplo, recorrendo à Internet para pesquisar 
ou até criar serviços que promovam a partilha do automóvel. No caso actual em que os 
habitantes do concelho se vêem momentaneamente privadas do comboio (transporte 
usado normalmente nos movimentos pendulares, nomeadamente para Coimbra) é 
natural a tendência para as viagens de automóvel terem propensão para sofrer um 
aumento, visto uma certa aversão à viagem em autocarros, pelos motivos descritos no 
ponto anterior. Isto está bem patente na figura 36, onde na transição da utilização do 
comboio para o autocarro, se observa uma menor procura do serviço de transporte 
alternativo (autocarros), por parte dos passageiros diários.  
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Figura 36 – Proporção de passageiros diários do concelho da Lousã a utilizar quer o comboio 
quer o serviço alternativo (total dos dois sentidos) 
Fonte: Metro Mondego 
Existem pelo menos três sites na internet que estimulam a partilha do transporte 
individual: o http://www.energiapositiva.pt da Galp Share o http://www.carpool.com.pt e o 
http://www.deboleia.com. Da informação recolhida nos mesmos sites, verifica-se o 
desconhecimento da população do concelho da Lousã destes sistemas ou serviços, pela 
ínfima utilização dos mesmos (somente com dois utilizadores confirmados). 
Por esse motivo deve ser fomentado e difundido, nomeadamente através da 
internet, o sistema Carpooling pelos habitantes do concelho, que fazem uso do 
automóvel, como meio de transporte nos seus movimentos pendulares diários, quer os 
habituais, quer aqueles que por força do fim do serviço ferroviário começaram a utilizá-lo, 
contribuindo com isso, para uma real diminuição do tráfego automóvel, e 
consequentemente, para uma redução dos impactos poluidores (atmosféricos e sonoros) 
e também o descongestionamento das vias de tráfego. 
7.4. Estimulação e disseminação do Turismo Sustentável  
Com uma localização privilegiada na região Centro, o concelho da Lousã é uma 
região com grandíssima capacidade natural ou paisagística, com uma qualidade 
ambiental enorme, que encontra na Serra da Lousã o seu elemento identificativo por 
excelência.  
Segundo o site da Câmara Municipal da Lousã, a sua aptidão turística garante-lhe 
uma posição privilegiada no ranking dos destinos nacionais de Turismo de Natureza, 
Rural e Activo e um lugar proeminente na Rede das Aldeias do Xisto, distinguindo-se 
ainda pela riqueza do seu património arquitectónico e cultural, presente nas casas 
apalaçadas, pela autenticidade dos seus produtos tradicionais serranos e pela qualidade 
e requinte dos serviços turísticos prestados ao comum dos visitantes.  
O concelho da Lousã tem um espólio que pode contribuir para o desenvolvimento 
turístico de uma forma sustentável, que respeite a preservação do ambiente. A Serra da 
Lousã situa-se na transição dos distritos de Coimbra para o de Leiria, englobando os 
concelhos da Lousã, Miranda do Corvo, Góis, Castanheira de Pera e Figueiró dos 
Vinhos. Com um enorme potencial turístico, aparecem as suas aldeias serranas 
(Talasnal, Chiqueiro, Catarredor, Candal, Casal Novo, Cerdeira e Vaqueirinho), não 
pertencendo à Rede das Aldeias do Xisto somente as de Catarredor e Vaqueirinho.  
Também os seus rios e ribeiras com os seus percursos e praias fluviais contêm 
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Figura 37 – Senhora da Piedade 
nasce na Serra da Lousã, na encosta da aldeia serrana do Talasnal, atravessa a Oeste a 
freguesia da Lousã e vai desaguar na margem esquerda do Rio Ceira, na freguesia de 
Foz de Arouce e o Rio Ceira, que nasce na Serra do Açor, a Nordeste da Serra da Lousã, 
entre as freguesias do Piódão e de Sobral, atravessa os concelhos de Pampilhosa da 
Serra e Góis, entra no concelho da Lousã pela freguesia de Serpins (onde tem uma praia 
fluvial) e passando por Foz do Arouce, vai desaguar no Rio Mondego, a montante de 
Coimbra.  
No passado, quando existia vida humana nas aldeias serranas, os caminhos 
estavam intimamente ligados ao dia-a-dia da população que habitava estas aldeias, por 
serem uma das únicas maneiras que tinham para comunicar com as populações vizinhas 
e o único acesso às suas fontes de subsistência. A desertificação levou ao abandono dos 
caminhos, retirando-lhes a sua melhor manutenção, que era a de serem caminhados. 
Hoje, alguns destes caminhos são ainda usados pelos poucos habitantes das aldeias, 
muitos deles oriundos de outros países, que aqui procuram uma calma e paz de espírito 
que não conseguiam obter no país de origem, mas os caminhantes são os principais 
agentes na revitalização destes percursos. 
Estas aldeias cravadas na Serra da Lousã, ligam-se entre si principalmente pela 
história e cultura comuns. A reabilitação que tem sido levado a cabo, nomeadamente nas 
edificações, teve o condão de apelar a quem se deixa extasiar pela paisagem bucólica 
destes casarios ladeados por ruas estreitas e fontes que entoam, em tons discretos, 
nesta encantadora serra. Descobrir estas aldeias é o mesmo que nos embrenharmos 
num recanto gracioso e encantado onde, através de uma vegetação luxuriante espreitam 
veados, corços, javalis e muitas outras espécies, algumas raras e protegidas. Esta serra 
possibilita-nos inúmeras actividades de lazer, entre as quais desportos activos e radicais.  
A Agência para o Desenvolvimento das Aldeias de Xisto (ADXTUR) refere que as 
grandes linhas estratégicas se focam na sustentabilidade de um território e na promoção 
dos seus valores endógenos. Diz ainda que a marca Aldeias do Xisto representa a oferta 
de serviços turísticos dos seus associados (hotéis, pousadas, alojamento em espaço 
rural, restauração, animação turística, comércio tradicional), articulados com o Calendário 
de Animação das Aldeias do Xisto, sem nunca perder de vista aquilo que é o seu código 
genético: o bem-estar e a qualidade de vida das populações locais.  
Ainda na serra temos o complexo 
turístico da Senhora da Piedade, onde fica 
localizada a Praia Fluvial da Senhora da 
Piedade. Falando em praias fluviais, 
temos ainda a da Bogueira, na freguesia 
de Casal de Ermio, em pleno Rio Ceira, 
ligada ao burgo por um passeio pedestre 
e também a Praia Fluvial da Senhora da 
Graça, a 2 km da localidade de Serpins, 
também em pleno Rio Ceira.  
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Figura 38 – Praia Fluvial da Senhora da Graça 
A mobilidade sustentável pode 
também contribuir para que o concelho da 
Lousã, nomeadamente, a sua serra e 
património que encerra, possa mostrar o 
que de melhor tem, preservando os valores 
ecológicos e ambientais. Há, então, que 
preservar, melhorar e criar os circuitos 
(cicláveis e pedonais) de modo a que o 
passeio pela serra seja agradável e 
saudável. O transporte de pessoas por 
autocarros ecológicos pela serra é também 
um dos pontos a explorar, se possível com 
possibilidades de transporte de bicicletas 
para aqueles que queiram descer a serra de 
uma forma diferente e mais saudável. É 
certo que, localmente, todos estes locais 
referidos comportam circuitos pedonais, uns 
criados artificialmente, como os que existem 
ao longo das praias fluviais e outros, 
naturalmente, como os que resultam de 
calcorrear a serra em direcção às suas 
aldeias serranas. Aqui existem os trilhos de 
BTT, aproveitando em muitos casos os 
antigos caminhos perdidos na serra, 
utilizados noutras épocas para a prática do pastoreio e que actualmente permitem uma 
autêntica e paradisíaca viagem no tempo pelas aldeias de Chiqueiro, Talasnal, 
Vaqueirinho, Catarredor, Candal e Cerdeira. Existem diversos tipos de troços, desde o 
mais acessível, ideal para um passeio em família, até desafios que fazem a distinção 
entre o praticante regular e o ocasional exigindo técnica e resistência. Contudo e 
reforçando o que às redes pedonais e cicláveis diz respeito, a interligação entre todos 
estes pontos com potencial turístico a nível pedonal e ciclável, de uma forma segura, 
confortável, conectiva, conveniente e legível, é praticamente inexistente. Este problema 
aplica-se praticamente a todo o concelho, uma vez que circuitos pedonais ou cicláveis 
com estes atributos não existem. 
Concluindo uma das iniciativas a tomar vai no sentido de proteger a Serra da 
Lousã, conjugando esforços e orientando-os para a preservação do enorme factor 
ambiental que encerra através da sua riqueza ecológica e faunística, contribuindo, por 
isso, para a prevenção e manutenção dos seus valores naturais e sustentando, no 
presente e, essencialmente, para o futuro, as actividades sociais, recreativas e 
económicas que a serra pode fazer germinar, ou seja, devem ser preservadas todas as 
medidas existentes, em como criar outras, no sentido da utilização ecológica da serra 
sem molestar o equilíbrio ambiental e natural da mesma. Devem-se assim tomar 
medidas, que encorajem o turista a deixar o automóvel fora dos limites da serra, em 
Figura 39 – Praia Fluvial da Bogueira 
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parques estrategicamente colocados, dando início à sua aventura na serra, utilizando os 
meios de deslocação amigos do ambiente, anteriormente descritos. 
7.5. Criação de Redes Pedonais e Cicláveis 
As deslocações interconcelhias essenciais na Lousã, dada a forte ligação que une 
este município ao de Coimbra, são grandes contribuintes para as emissões de gases de 
estufa. A inversão desta tendência começa pela promoção de redes cicláveis/pedonais 
que liguem todas as freguesias e em que os centros, lugares e vilas, os principais focos 
de emprego e as estações do metro de superfície constituam os nós dessa rede (SPI, 
2010). Como se sabe, quer a prática do uso da bicicleta como a do caminhar, assumem 
comprovados benefícios, quer no domínio da saúde, quer ainda no dos transportes. 
Nesse caso, estas práticas têm que se assumir de uma vez por todas como verdadeiras 
alternativas modais. No concelho da Lousã podem adoptar-se, após um criterioso estudo 
de todo o sistema viário, medidas que possam ir ao encontro da criação destas redes de 
deslocação, tendo sempre em conta a sua continuidade, legibilidade e segurança, 
minimizando os conflitos entre os peões/ciclistas e os veículos automóveis. Isto pode 
conseguir-se, por exemplo, a partir do alargamento de faixas de rodagem destinadas a 
ciclistas, da criação de redes unicamente cicláveis, ou de espaços partilhados. Nos casos 
das estradas municipais o problema é um pouco mais complicado em virtude da largura 
da faixa de rodagem praticamente não permitir a criação de vias cicláveis. Aqui o conflito 
ciclista / automobilista é bastante maior. Têm assim que se adoptar medidas que 
permitam a criação destas vias cicláveis estudando a melhor localização para mesmas, 
procurando-se com isso reduzir os riscos inerentes à convivência conjunta da bicicleta 
com o automóvel. No que se refere à rede pedonal, esta deve garantir uma boa 
interligação com a rede de transportes, ter em atenção as necessidades dos utentes mais 
vulneráveis (crianças, população com mobilidade reduzida, idosos, etc), ter sempre em 
conta uma separação efectiva com a rede viária e, ainda, ter em conta uma eficaz 
interligação dos principais pontos de deslocação pedonal. Quando falamos em 
deslocação a pé, não nos podemos esquecer das barreiras arquitectónicas existentes e 
que criam dificuldades às pessoas mais vulneráveis (idosos, crianças e pessoas com 
impedimento físico). Assim deve-se ter em conta estas barreiras e de alguma forma 
tentar amenizá-las ou até eliminá-las. 
Ainda no que respeita à circulação ciclável, deve ter-se em consideração a sua 
coordenação com o sistema de transporte a operar no concelho, a partir de medidas 
como, como por exemplo, a criação de parques de estacionamento para bicicletas junto 
às paragens, quer dos autocarros, quer do metro de superfície, ou a possibilidade de se 
poder criar um intercâmbio com os operadores de transportes, neste caso, a Transdev e 
o Metro Mondego, para que os ciclistas possam transportar a sua bicicleta, consoante as 
possibilidades, fora ou dentro dos meios de transporte. Orograficamente, o concelho da 
Lousã tem lugares menos acessíveis. Se, por exemplo, caminharmos da paragem do 
Metro Mondego, na freguesia da Lousã, em direcção à freguesia de Vilarinho, a 
inclinação da via torna-se de mais difícil transposição, não estando facilmente ao alcance 
do vulgar utilizador da bicicleta. É neste caso, bem como noutros semelhantes, que este 
intercâmbio pode ter enormes vantagens. 
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Devem-se então consolidar os trajectos pedonais existentes, interligando-os entre 
si e os principais equipamentos existentes, não esquecendo aqui os trajectos turísticos, a 
partir da criação de uma rede pedonal e ciclável que interligue todas as freguesias e que 
permita o deslocamento, quer dos peões, quer dos ciclistas, em segurança e conforto, de 
forma a controlar a pressão automóvel. A exigência de interligação entre todas as 
freguesias, prende-se com a necessidade de fazer com que os nós dessas redes sejam 
os principais núcleos empregadores, os centros das localidades, e as duas novas 
interfaces modais (Lousã e Serpins) correspondentes ao futuro Metro Mondego; 
7.6. Outras iniciativas 
Deve-se reforçar a aposta municipal no que concerne à acessibilidade universal e 
ao turismo acessível a todos, através de acções de base, tais como, a reflexão sobre a 
acção que a circulação automóvel e também o estacionamento indevido desempenham 
no condicionamento da mobilidade, pretendendo-se com a mesma, chegar a conclusões 
onde a primazia, quer do peão quer do ciclista no concelho sejam efectivamente postas 
em prática, bem como complementar acções de natureza física de acessibilidade 
universal (em edifícios e espaço público com a supressão de barreiras arquitectónicas) 
com acções de sensibilização e discussão em comunidade, para que todos sejam 
chamados, quer para dar a sua voz sobre estes assuntos, quer para se inteirarem das 
acções já concluídas e postas em prática. O município deve ainda ter as devidas 
preocupações, efectuando os respectivo estudos, quando se definem orientações para a 
localização de equipamentos a criar, actividades e espaços de repouso para a população 
local, tendo sempre em conta padrões de intensidade de uso, que não perturbem a 
harmonia ambiental e também o garante das acessibilidades, de modo a que o turismo 
ecológico, cuja procura tem crescido de forma considerável, tenha óptimas condições de 
desenvolvimento e também não afecte o normal dia a dia das populações autóctones. 
Convidar todos os actores que, directa ou indirectamente (Câmara, Juntas de 
Freguesias, Transdev, Metro Mondego, Associações de Apoio Social, Centros de Saúde, 
Operadores Turísticos, etc) possam contribuir para que a mobilidade sustentável seja 
uma realidade, em toda a região, a sentarem-se a uma mesa para estipularem acções 
concertadas, a uma só voz, de modo a que a qualidade de vida dos habitantes deste 
concelho seja cada vez maior e este se torne atractivo aos visitantes. Existe, 
inegavelmente, a necessidade de envolver todos estes actores na promoção de uma 
nova mentalidade, estabelecendo entre todos protocolos que possibilitem a emergência 
de uma nova cultura local, gizada por uma mobilidade sustentável.  
Permitir, que ao elaborar-se um Plano de Mobilidade para o concelho da Lousã 
que se quer sustentável e onde o garante da liberdade de movimentos, saúde, segurança 
e qualidade de vida das gerações presentes e futuras seja uma realidade, se tenha em 
particular atenção a população idosa do concelho que assume já um significativo relevo a 
nível demográfico com tendência a aumentar ano após ano, tendo por isso a 
preocupação de possibilitar o acesso às oportunidades e serviços a todos os cidadãos, 
nunca descurando a consciência e responsabilidade ambiental, de modo a que a 
actuação presente não comprometa o futuro. 
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Conclusões 
Na primeira parte do trabalho, procurou-se abordar, de uma maneira geral, o 
conceito de mobilidade sustentável e os processos necessários para lhe dar 
prossecução. Abordaram-se os fenómenos demográficos no território continental 
português e a sua possível relação com a existência, ou não, de 
mobilidade/acessibilidade. 
Posteriormente, procurou-se demonstrar de que modo a mobilidade e a 
acessibilidade podem contribuir para mudar o actual retrato e, assim, proporcionar um 
crescimento sustentado, equilibrado e harmonioso em todo o território. Da mesma forma, 
tentou-se perceber de que modo um novo conceito de transporte público, associado às 
novas tecnologias (concepção e utilização), pode contribuir para atenuar os 
desequilíbrios existentes no âmbito da mobilidade. 
Abordou-se a intermodalidade como uma mais-valia para tornar mais eficaz um 
sistema de transportes que se quer moderno e também na importância da eficácia da 
mobilidade ciclável e pedonal (mobilidades amigas da saúde e do ambiente), para 
revitalizar o desenvolvimento local e o turismo. 
Reflectiu-se também acerca a importância dos agentes locais como interlocutores 
fundamentais, para colocar em prática este novo conceito de mobilidade, que se quer 
mais amigo das populações e também do ambiente, de forma a revitalizar territórios e a 
dar-lhes uma vida mais saudável. 
Seguidamente, foram referenciados exemplos de boas práticas de mobilidade 
sustentável, tendo-se perspectivado a sua influência no desenvolvimento local. Procurou-
se, através destes exemplos, absorver informação para a sua incrementação no concelho 
da Lousã. Assim, foi relevado o que de melhor se tenta implementar nos territórios em 
causa, para que, através do incremento deste novo conceito de mobilidade, o dia-a-dia 
das populações se torne mais saudável, mais solidário e mais harmonioso, numa estreita 
relação com um meio ambiente que se quer saudável.  
Numa segunda fase, abordou-se esta mesma mobilidade sustentável e a sua 
acção sobre o desenvolvimento do concelho da Lousã. Para tal, começou-se por situar o 
concelho geograficamente, tendo-se igualmente caracterizado as suas freguesias. 
Constatou-se que o concelho da Lousã prima por ser demograficamente mais evoluído 
do que a restante região do Pinhal Interior Norte, sendo, inclusive, a nível da Região 
Centro, dos únicos que mostram um saldo demográfico positivo, com uma população 
jovem a mostrar a sua pujança. Desde 1991 até 2009, a faixa etária até aos 24 anos tem 
vindo sempre a crescer, em contraponto com o Pinhal Interior Norte e a Região Centro, 
onde se passa exactamente o contrário. Em relação à população com mais de 65 anos, 
verificou-se que todos evidenciavam um aumento desta faixa etária. Contudo, enquanto o 
Pinhal Interior Norte ia ficando seriamente envelhecido, o concelho da Lousã, mostrava 
algum vigor demográfico com a população jovem a poder contrabalançar com o aumento 
da população idosa. 
Analisada esta evolução demográfica, verificou-se também, que entre as 
freguesias existiam contrastes evidentes. Concluiu-se que o grosso deste aumento da 
população jovem no concelho se aglutinava, quase na totalidade, na freguesia sede, ou 
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seja, na Lousã. Relativamente à população idosa, a realidade é idêntica, já que enquanto 
nas restantes freguesias, entre 1991 e 2001 a situação se manteve praticamente 
inalterada, na freguesia da Lousã houve um aumento de 20,74%. 
Segundo projecções para 2021, averiguou-se que a população do concelho seria 
aproximadamente 24% mais elevada do que actualmente. Concluiu-se, então e olhando 
para a evolução actual, que a população idosa também sofreria uma progressão positiva. 
Quanto aos sectores de actividade, embora com um sector secundário bastante 
vivo, constatou-se que o concelho tem tendência para uma terciarização da economia, 
com o sector dos serviços e do comércio a ter uma preponderância cada vez maior. É 
certo que a nível do concelho, esta realidade também difere, de freguesia para freguesia, 
com a da Lousã, freguesia sede, a aparecer na vanguarda, no que diz respeito a este 
fenómeno de terciarização, marcada pela aglutinação de infra-estruturas e equipamentos, 
em contraponto com praticamente todas as outras, que têm que se deslocar à freguesia 
sede para aí poderem usufruir dos serviços que os seus locais de habitação não 
oferecem. Não é, contudo, de descurar, como foi referido, um sector secundário com 
algum peso, espalhado essencialmente por três áreas industriais, com uma certa 
relevância económica. Relativamente a este sector, será necessário acarinhá-lo e criar 
condições de mobilidade, para que as matérias-primas cheguem com facilidade aos 
locais de produção, contribuindo igualmente para o seu escoamento, com a mesma 
ligeireza, para os locais de consumo. 
Analisou-se também a realidade dos transportes públicos, quer externa, quer 
internamente. Verificou-se que o grande movimento pendular das populações do 
concelho da Lousã é feito no sentido Lousã – Coimbra e vice-versa. Coimbra é, sem 
dúvida, o concelho que concentra os movimentos pendulares, quer do concelho em 
causa, quer de todos os outros concelhos limítrofes. Este movimento, efectuado até fins 
de 2009 através da linha ferroviária, é actualmente feito de autocarro, uma vez que a 
linha se encontra em obras para receber o metro de superfície. Este é um transtorno 
sério para as pessoas que habitam neste concelho e que se deslocam diariamente em 
direcção a Coimbra. Conclui-se, então, que o problema é sério, porque o risco de 
voltarmos a observar mais viaturas na rede viária que liga estas duas cidades é grande, o 
que nos transporta exactamente para a orientação contrária à ideia da criação do metro 
de superfície. Depreende-se também que se as soluções não surgirem rapidamente, o 
hábito da utilização da viatura, até pela utilização do sistema de Carpooling, caso este 
venha efectivamente a ser implementado com êxito, se torne permanente, tornando-se 
difícil mudar os hábitos quando o metro de superfície começar a funcionar. 
Também a nível interno, as conclusões são diversas. O sistema de transporte 
público está implementado somente em função do horário escolar, descurando quase por 
completo as necessidades diversas da restante população. Quase todas as freguesias se 
queixam da ausência de uma rede interna de transportes públicos que sirva as 
populações, especialmente em período de férias escolares. 
No âmbito do turismo, foram escalpelizadas as potencialidades do concelho da 
Lousã para atrair pessoas ao seu território, pelas suas condições endógenas, 
nomeadamente, a sua serra com toda a vida animal e vegetal que encerra, com as suas 
aldeias serranas, muitas delas inseridas na rede das aldeias de xisto e os dois rios Ceira 
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e Arouce, que atravessam o território deste concelho, com as praias fluviais. Então, este 
é um património riquíssimo que urge divulgar, mas sempre numa vertente sustentável, 
que não ponha em perigo a sua existência para as gerações futuras. Esta perspectiva 
mostra que a criação ou melhoramento de mobilidades não podem estar dissociados da 
realidade geográfica e também da realidade populacional actual e futura. Da realidade 
geográfica, porque o conhecimento do território é bastante importante. A forma como ele 
interage com a população, o que pode oferecer a essa população para que se torne 
atractivo à sua fixação; o que se pode mudar nesses territórios para que o dia-a-dia seja 
aprazível e confortável, de modo a que sinta uma verdadeira qualidade de vida, quer a 
nível ambiental, quer a nível das deslocações, quer ainda a nível das infra-estruturas 
necessárias para que as populações se sintam protegidas e seguras.  
Esta realidade geográfica também não pode estar dissociada da realidade 
populacional, quer actual, quer futura, já que é fundamental que se olhe para as 
necessidades das populações actuais, não descurando as populações futuras, ou seja, 
as soluções actuais têm que ir ao encontro dos problemas do futuro, para que não se 
actue segundo uma visão limitada, descurando o amanhã. Assumir esta posição, é 
inscrever as acções de planeamento numa atitude ética responsável. 
Estas primeiras conclusões, dizem-nos que a nível do concelho da Lousã a 
implantação de uma mobilidade sustentável nunca poderá estar dissociada de factores 
fundamentais, tais como: 
 Localização Geográfica, quer do concelho em relação ao exterior, quer das 
freguesias no próprio concelho; 
 Sentido dos movimentos pendulares, quer para fora do concelho, quer também 
dentro do concelho, criando as condições necessárias para minorar os efeitos das 
deslocações efectuadas pelas populações; 
 Criação de uma rede interna e externa de transportes eficaz, que vá ao encontro 
das reais necessidades das populações, se possível mais limpa, confortável e 
apoiada nas novas tecnologias, de modo a servir também as populações mais 
isoladas, mais dependentes e idosas. 
 Conhecimento e necessidades das faixas da população, quer da estudantil, quer 
ainda e bastante importante, da idosa e sua localização; 
 Conhecimento do território, quer a nível físico quer a nível das infra-estruturas 
existentes; 
 Envolvimento de todos os actores que nele actuam (Poder Local, Operadores de 
Transportes e Turísticos, Redes Sociais, etc), de modo a criar as sinergias 
necessárias, fomentando a cidadania participativa, para que todos possam 
contribuir para tornar o dia-a-dia mais seguro, confortável e, porque não, mais 
alegre e solidário. 
Só assim se pode partir para uma base de desenvolvimento sustentável que 
possa contribuir para a aplicação de um sistema de mobilidade sustentável, que não 
descure, quer a população, quer o ambiente, quer ainda as necessidades actuais e as 
que se esperam no futuro, com o propósito de melhorar a qualidade de vida, tentar 
estimular a economia local e promover o emprego, fortalecer a rede social, de forma a 
prevenir situações de pobreza e exclusão social, aperfeiçoar a qualidade dos serviços e 
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promover o turismo e os seus produtos endógenos. Deve, então, pensar-se uma 
mobilidade sustentável que integre o território (vulgo natureza), a população (vulgo 
sociedade), o poder económico e a solidariedade entre gerações e territórios, sempre 
com o intuito de preservar essa mesma natureza (biodiversidade e recursos). 
Conclui-se, então, que a Lousã tem que ter conhecimento exacto dos seus 
recursos naturais e culturais, para deles tirar partido. Só conhecendo as suas 
potencialidades, bem como as fragilidades, se pode partir para uma acção de valorização 
do concelho.  
Torna-se igualmente necessário entabular um diálogo entre todos os actores e 
promover campanhas de sensibilização à população do concelho directamente 
interessada neste conceito de mobilidade sustentável, com a finalidade de todos poderem 
contribuir para o sucesso deste desiderato. É preciso levar às pessoas medidas 
concretas que respondam aos seus anseios, entre as quais, transportes públicos que 
satisfaçam as suas necessidades, mobilidades pedonais e cicláveis, ajustadas ao dia a 
dia das pessoas e ao desenvolvimento sustentável de um turismo que se quer, para este 
concelho, rico em recursos ambientais.  
Urge, então, criar uma nova cultura de mobilidade, educando e consciencializando 
as populações, envolvendo nessa educação os actores referenciados e que poderão 
fazer parte dessa mudança, porque só uma participação colectiva e integrada, produzirá 
uma região onde, através da melhoria das condições diárias de vida, o conceito de 
cidadania possa realmente ser implementado. Esta ideia de uma nova cultura tem que ter 
em conta a garantia de um ambiente saudável que incentive uma sã convivência social e 
melhore a qualidade do espaço, tendo em consideração as conexões que se criam entre 
a mobilidade/acessibilidade e as características sociais das pessoas, nunca olvidando 
qualquer forma de mobilidade/acessibilidade.  
Torna-se, para o efeito, necessária a adopção de uma política integrada de 
mobilidade para o concelho da Lousã, que consigne alguns princípios, que possam 
potenciar o real desenvolvimento local, tais como: assegurar e melhorar as 
acessibilidades, possibilitando a todos os habitantes e visitantes o acesso às 
oportunidades e serviços e promovendo, dessa forma, a coesão geográfica; potenciar o 
desenvolvimento económico e a redução dos custos e tempo gastos em deslocações, 
tendo sempre em conta a inovação tecnológica, no sentido de melhorar a qualidade de 
vida das pessoas e proteger o ambiente; ter sempre presente que a prioridade da 
mobilidade/acessibilidade é sempre perspectivada para as pessoas, devendo existir o 
cuidado, sempre que possível, de lhes dar prioridade, relativamente aos veículos. 
Concluindo, o que agora for planeado e feito quanto à mobilidade sustentável, 
para o desenvolvimento local do concelho da Lousã, terá forçosamente implicações 
futuras. Temos de agir de modo a salvaguardar o futuro. O desenvolvimento sustentável 
não se compadece com decisões erradas e egocêntricas. Toda a abordagem ao 
problema actual tem que ser feita de modo a que as acções ou políticas que forem 
tomadas para solucionar esse problema, não se tornem ainda num problema maior. Por 
outro lado, deve existir a consciência sensata de que a eficiência prevista nas propostas 
para melhorar, quer a mobilidade, quer as acessibilidades, quer ainda a educação das 
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mentalidades das pessoas para a problemática equacionada, deve ser vista somente 
como uma ferramenta fornecida para ajudar a essa mudança. 
O concelho da Lousã, através da sua riqueza natural e humana, reúne todas as 
condições para permitir um desenvolvimento sustentável e equilibrado e também oferecer 
um turismo de qualidade. Espera-se assim que o estudo efectuado e as propostas 
sugeridas, além de poderem ser um bom contributo e uma base de trabalho que possa 
auxiliar e contribuir para que a mobilidade no concelho da Lousã possa efectivamente 
melhorar de uma forma sustentável, contribuindo assim para tornar o dia-a-dia mais 
agradável, mais limpo, mais solidário e socialmente mais justo, possam também ser uma 
ferramenta de trabalho útil a adoptar em outros propósitos semelhantes, quer a nível 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2007 
 
“O futuro do planeta será profundamente influenciado pelas escolhas 
feitas hoje e se essas escolhas forem enviesadas, o ambiente não 
será preservado e a economia não será sustentável. Por isso o 
desafio é ciclópico. As escolhas para o futuro podem passar primeiro 
por uma abordagem realista e pragmática no desenvolvimento das 
políticas a seguir. Há que ter em conta o enorme impacto de medidas 
práticas que estão ao nosso alcance e que podem ser implementadas 
desde já. Estas medidas podem não trazer “dividendos mediáticos”, 
mas trazem com certeza soluções sustentáveis.”  
“Um desenvolvimento sustentável pressupõe a preocupação não só 
com o presente mas com a qualidade de vida das gerações futuras, 
protegendo os recursos vitais, incrementando factores de coesão e 
equidade, garantindo um crescimento económico amigo do ambiente e 
das pessoas”. 
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